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Sumário:  

I - O conceito de negligência grosseira, previsto no art.º 137.º, n.º 2 do Código 

Penal, não se encontra definido na lei, constituindo um grau essencialmente 

aumentado ou expandido de negligência, devendo caraterizar-se como uma acção 

particularmente perigosa e de um resultado de verificação altamente provável à 

luz da conduta adoptada. 

II - A negligência grosseira implica uma especial intensificação da negligência não 

só ao nível da culpa, mas também do ilícito, tendo de alcançar-se a prova 

autónoma de que o agente revelou no facto uma atitude particularmente 

censurável de leviandade ou descuido perante o comando jurídico-penal, 

plasmando nele qualidades particularmente censuráveis de irresponsabilidade e 

insensatez. 

III - O exercício venatório/cinegético é uma actividade perigosa, pelo potencial de 
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letalidade derivado da utilização de armas de fogo, potencialmente lesiva de bens 

jurídicos penalmente relevantes – como a vida ou a integridade física das pessoas 

humanas – e está sujeita a uma infinidade de normas legais impositivas e 

proibitivas de determinados comportamentos, com o intuito de minimizar os riscos 

que lhe são inerentes 

IV - O arguido violou as mais elementares regras da caça, exercendo-a em local 

proibido, usando zagalotes como munição, em local escuro, de noite, tendo 

confessadamente problemas de visão e disparando sobre um vulto e sobre sons, 

sem ter a certeza de que se tratava de um javali, o qual nunca foi visto, sabendo 

que a vítima -  que se encontra a exercer essa actividade - não se encontrava 

junto de si e que poderia regressar pelo mesmo caminho, empreendendo fogo, 

nestas condições. 

V – Para o cometimento do crime de omissão de auxílio, p. e p. pelo art.º 200.º, 

n.ºs 1 e 2 do Código Penal, exige-se, além do mais, a grave necessidade desse 

auxílio, por existir um perigo concreto para a vida, o que não se verifica se o 

decesso da vítima for instantâneo ou imediato. 

VI – Deveria fazer-se prova de que a vítima tinha vida (o que seria difícil pois da 

acusação constava que esta não apresentava sinais de vida) e que o arguido, 

sabendo desse facto e representando o perigo (concreto) para a vida, mesmo 

assim, omitiu o auxílio necessário, avaliado através de um juízo de prognose ex 

ante, radicado nas circunstâncias concretas do caso e na conduta do bonus pater 

familiae, com os conhecimentos do agente. 

VII – Existindo concorrência de causas do evento (e de culpas), tal não obsta à 

condenação do agente pelo crime de homicídio por negligência grosseira, apenas 

podendo ser atenuada a sua responsabilidade, em sede de escolha e 

determinação da medida da pena. 

 

NOTA: o Acordão foi confirmado pelo Tribunal da Relação de Guimarães em 09-04-2024 
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 Acordam os Juízes que constituem o Tribunal Colectivo do Juízo 

Central Criminal de Vila Real 

 

I - RELATÓRIO 

Para julgamento em processo comum, com intervenção do Tribunal 

Colectivo, foi pronunciado: 

  

AAA AAAA AAAA, filho de Xxx Xxxx Xxxx e de Xxxx Xxx 

Xxx, nascido a 00/00/0007, natural de Xxx Xxx Xxx, 

Xxxx, casado, residente na Rua da Xxx, N.º X, Xxx, Xxxx 

Xxx Xxx, 

 

pela prática, em autoria material, na forma consumada e em concurso 

efectivo, de:  

 

- um crime de homicídio por negligência (grosseira), com a 

agravante decorrente da utilização de arma de fogo, previsto e punido pelos 

artigos 137.º, n.º 1 e 2 do Código Penal e 86.º, n.º 3 da Lei n.º 5/2006, de 

23/02;  

- um crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, 

n.º2 do Código Penal;  

- um crime contra a preservação da fauna e das espécies 

cinegéticas, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 19.º, 

n.º 1 e 2, 30.º n.º 1 e 2, 35.º n.º 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 da Lei n.º 173/99, de 

21/09 (Lei de Bases da Caça). 

* 

BBB BBB BBB, na qualidade de esposa/viúva do falecido, CCC CCC 

CCC e DDD DDD DDD na qualidade de filhos do falecido, constituíram-se 

assistentes. 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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* 

* 

BBB BBB BBB deduziu pedido de indemnização civil contra o 

arguido/demandado AAA AAAA AAAA peticionando a sua condenação no 

pagamento da quantia global de 157 500,00€ (cento e cinquenta e sete mil e 

quinhentos euros), acrescida de juros, à taxa legal, desde a notificação até 

integral pagamento. assim distribuída: 

- pela perda do direito à vida do malogrado EEEE EEE EEE a quantia 

de 25 000,00€ (avaliando aquele dano na quantia global de 75 000,00 €, o 

qual há de ser distribuído equitativamente pelos 3 sucessores do EEEE EEE 

EEE, de acordo com a sucessão legitimária); 

- pelos danos morais sofridos pela vítima: 2500,00€ (avaliando aquele 

dano na quantia global de 7500,00€, o qual há de ser distribuído 

equitativamente pelos 3 sucessores do EEEE EEE EEE, de acordo com a 

sucessão legitimária); 

- pelos danos morais sofridos pela viúva BBB BBB BBB: 30 000,00€;  

- pelos danos patrimoniais da viúva (contributo para a economia 

comum do casal): 100 000,00€. 

* 

CCC CCC CCC e DDD DDD DDD deduziram pedido de indemnização 

civil contra o arguido/demandado AAA AAAA AAAA peticionando a sua 

condenação no pagamento da quantia global de 195 000,00€ (cento e noventa 

e cinco mil euros), acrescida de juros, calculados à taxa legal, desde a 

notificação até integral pagamento, assim distribuída: 

- pela perda do direito à vida do malogrado EEEE EEE EEE a quantia 

total de € 75.000,00 (setenta e cinco mil euros), a ser distribuída, em partes 

iguais, pelo cônjuge sobrevivo e pelos dois filhos do falecido. 

- pelo dano não patrimonial do sofrimento da vítima no período 

compreendido entre o evento e o falecimento, quantia nunca inferior a € 

7.500,00 (sete mil e quinhentos euros), a ser distribuída, em partes iguais, 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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pelo cônjuge sobrevivo e pelos dois filhos do falecido. 

- pelos danos morais sofridos uma quantia nunca inferior a € 60.000,00 

(sessenta mil euros), a ser distribuída, em partes iguais, pelos dois filhos. 

- pelos danos patrimoniais sofridos uma quantia nunca inferior a € 

80.000,00 (oitenta mil euros) pelo facto de as ajudas que estavam a receber 

(pensão e outras) e, sobretudo, pelo que vão deixar de receber futuramente, 

quantia a ser distribuída em partes iguais por ambos os filhos. 

* 

Notificado para o efeito, o arguido apresentou-se a contestar, negando a 

prática dos factos, do modo descrito na acusação/pronúncia, pugnando pela 

sua absolvição dos crimes que lhe são imputados e pela improcedência do 

pedido de indemnização civil. 

* 

Está a realizar-se a audiência de discussão e julgamento, com 

observância das legais formalidades, como da respectiva acta consta, tendo-se 

procedido à alteração da não substancial dos factos, nos termos do art.º 358.º, 

n.º 1 do Código de Processo Penal, tendo sido prescindido prazo suplementar 

de defesa pelo arguido. 

* 

Mantém-se a validade dos pressupostos processuais, já oportunamente 

analisada, nada obstando ao conhecimento da causa. 

* 

Cumpre, agora, decidir. 

   

II – FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO 

   

 A. Factos provados: 

Discutida a causa, resultaram provados, com interesse para a decisão a 

proferir, os factos seguintes: 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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Da acusação/pronúncia 

 

1) Entre as 21h30min do dia xx de agosto de 2021 e as 00h30min do 

dia xx de agosto de 2021, o arguido AAA AAAA AAAA encontrava-se 

numa propriedade agrícola denominada “XXX”, na margem da 

Estrada Municipal xxx, freguesia de xxx, concelho de Valpaços, no 

exercício da caça ao javali, sem que tivesse autorização legal emitida 

pela Zona de Caça Associativa a que pertence aquele local. 

2) Encontrava-se acompanhado de EEEE EEE EEE e de FFF FFF FFF. 

3) O referido local corresponde a uma área de 

terreno/culturas/pastagem/lameiros e área agrícola composta por 

milheirais (já crescidos, alguns pés com cerca de 1,80m e feijão 

rasteiro), sem luz artificial da rede eléctrica. 

4) Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, como referido em 1) e 

2), a vítima EEEE EEE EEE igualmente se encontrava no exercício 

da atividade de caça, empunhando uma espingarda caçadeira e 

levando com ele uma lanterna, que estava acesa. 

5) O arguido empunhava uma espingarda caçadeira, de marca “Pietro 

Beretta”, de calibre 12, com o n.º de série XA132845, municiada 

com cartuchos zagalote. 

6) O arguido e o FFF FFF FFF ficaram junto do reboque que ali se 

encontrava, subindo para cima do mesmo de forma a melhor se 

aperceberem da chegada dos javalis e EEE EEE EEE foi para a outra 

ponta do terreno, para uma zona mais à esquerda, para o 

fundo/coroa, onde está um castanheiro, levando a lanterna com a 

luz acesa em todo o percurso e lá ficou. 

7) Combinaram que cerca das 00h30 iam embora e que ninguém sairia 

do seu sítio antes dessa hora e que, munidos com uma lanterna, ao 

deslocarem-se no terreno para regressar junto do reboque, cada um 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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deles acenderia a lanterna para que, andando com ela acesa, 

pudessem sinalizar-se uns aos outros e saberem por onde 

caminhavam. 

8) Em hora não concretamente apurada, mas anterior às 00h30 do dia 

xx de Agosto de 2021,  o arguido, que continuava em cima do 

reboque juntamente com o FFF FFF FFF, ouviu um som vindo 

ligeiramente do seu lado direito, um barulho de folhas e canas do 

milho a serem pisadas e viu um vulto, na escuridão, pelo que se 

virou para essa direcção e apontou a espingarda nesse mesmo 

sentido. 

9) Porque ouviu o barulho referido em 8), viu o vulto e não avistou 

qualquer luz da lanterna acesa, na escuridão, o arguido, julgando 

tratar-se de um javali que atravessava o terreno agrícola, efetuou 

dois disparos com a referida caçadeira com os quais, não tendo 

atingido qualquer javali, veio a atingir EEE EEE EEE na região 

temporal direita e no peito, provocando-lhe a morte. 

10) O arguido apesar de se ter apercebido que tinha atingido uma 

pessoa, EEE EEE EEE, prostrado no solo e com sangue, sem sinais 

de vida, ausentou-se do local e não diligenciou naquele momento por 

qualquer meio de socorro (não contactou o 112 nem a G.N.R.). 

11) O arguido sabia que a caça naquele local, terreno não cinegético, 

era proibida e punida por lei. 

12) Agiu o arguido livre, voluntária e conscientemente, devendo e 

podendo prever que ao efectuar aqueles dois disparos nos termos e 

condições em que o fez - atenta a distância a que se encontrava, ao 

tipo de arma e munição que utilizava e às características do terreno 

agrícola, aliado à falta de iluminação artificial da rede eléctrica, aos 

problemas de visão de que padecia e ao facto de o falecido EEE EEE 

EEE não se encontrar junto de si e da testemunha FFF FFF FFF – 

havia possibilidade de atingir uma pessoa e provocar-lhe a morte, o 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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que devia e podia ter previsto, possibilidade essa com que não se 

conformou. 

13) Agiu o arguido sem o cuidado a que estava obrigado e de que era 

capaz, com total desrespeito e ponderação dos deveres de cuidado a 

que estava vinculado, não representando sequer, apesar disso, a 

possibilidade de da sua conduta resultar, como resultou, a morte de 

terceiros. 

14) Sabia o arguido que a utilização da arma de fogo contra outrem 

lhe agravava a responsabilidade penal. 

15) Sabia ainda o arguido que todas as suas condutas eram 

proibidas e punidas por lei. 

 

Mais se provou que: 

 

16) O arguido apresentava, à data dos factos, problemas de visão, 

nomeadamente ambliopia por anisometropia. 

17) O arguido, após o referido de 8) a 9), combinou com a 

testemunha FFF FFF FFF comunicar aos familiares da vítima, 

designadamente à esposa, que o mesmo se tinha matado, 

acidentalmente, o que fizeram. 

18) Antes dessa comunicação, o arguido, na companhia da 

testemunha FFF FFF FFF que o acompanhava no carro, após se 

terem ausentado do local, dirigiu-se a sua casa ali depositando a 

arma que usara. 

19) Entre o momento em que se ausentou do local onde se deu a 

morte da vítima e o momento em que, nesse mesmo dia, é ouvido 

pela Polícia Judiciária, procedeu à limpeza da arma que tinha usado 

e com a qual tinha atingido o EEE EEE EEE. 

 

Dos pedidos de indemnização civil  

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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20) O EEEE EEE EEE EEE faleceu no estado de casado com BBB 

BBB BBB, sob o regime da comunhão de adquiridos. 

21) Não deixou testamento ou qualquer outra disposição de última 

vontade. 

22) Deixou, como únicos e universais herdeiros, o cônjuge sobrevivo 

— BBB BBB BBB - e dois filhos — CCC CCC CCC e DDD DDD DDD. 

23) O EEEE EEE EEE havia nascido em xx de março de 19xx, no 

concelho de Chaves. 

24) Havia casado, em primeiras núpcias dela e segundas dele, com a 

requerente BBB BBB BBB, em xx de março de 20xx, com quem 

desde então sempre viveu. 

25) A demandante viúva nasceu em xx de março de 19xx. 

26) A BBB BBB BBB adorava o seu marido, que a estimava e era seu 

amigo, companheiro e confidente, e a sua irremediável perda causa-

lhe tristeza e enorme sofrimento e amargura. 

27) EEEE EEE EEE era carpinteiro, trabalhando, juntamente com o 

irmão GGG, por conta própria. 

28) Auferiu, em média, ao longo dos últimos 3 anos completos da 

sua vida, pelo menos, 7710,00 € anuais. 

29) Efetuava, ainda, trabalhos na agricultura, colhendo para 

consumo próprio, castanhas, nozes, produtos hortícolas e fruta. 

30) Era considerado um trabalhador empenhado e enérgico. 

31) A demandante era doméstica e tratava das tarefas do lar. 

32) Com o decesso do seu marido, não suportou a solidão de viver 

sozinha e regressou a casa de seus pais. 

33) A demandante e o seu marido haviam adquirido um terreno onde 

se encontravam a construir uma moradia. 

34) Projecto no qual depositavam muita ilusão. 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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35) Perspetivavam viver na casa que construíam para o resto das 

suas vidas, o que lhes trazia felicidade e conforto a ambos. 

36) Os rendimentos do trabalho do malogrado EEE eram o principal 

sustento do agregado familiar constituído por ele próprio e a sua 

mulher BBB BBB BBB, a qual conta agora com a pensão de 

sobrevivência mensal no valor de 193,12 €. 

37) EEEE EEE EEE era um indivíduo saudável, enérgico e 

trabalhador. 

38) Vivia com alegria e adorava a vida. 

39) Estava sempre disponível para ajudar os demais, fossem a 

mulher, os familiares ou os amigos. 

40) 0 EEE estava no centro da vida da sua mulher, com quem havia 

casado há mais de 3 anos, a qual se encontrava na dependência 

económica, social, familiar e afetiva do seu marido. 

41) Jamais o arguido AAA se interessou ou preocupou pela situação 

de debilidade económico/afetiva em que ficou a demandante por ter 

ficado viúva, nunca a tendo contactado, nem diretamente nem por 

interpostas pessoas, para indagar acerca do seu estado anímico ou 

das suas necessidades económicas. 

* 

42) Os filhos viram-se privados, abruptamente, do amor, carinho, 

convívio e ajuda constante do seu próprio pai. 

43) Os filhos tinham uma relação muito estreita com o pai, apesar de 

o mesmo se ter divorciado da sua mãe.  

44) Conviviam sempre que possível com o pai. 

45) Foi com muita mágoa que os mesmos tiveram conhecimento da 

trágica morte de seu pai e das circunstâncias em que a mesma 

ocorreu. 

46) Tamanha dor e sofrimento persiste ainda muito intensamente e 

vai prolongar-se ao longo de toda a sua vida. 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
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47) O CCC CCC CCC nasceu no dia xx de Julho de 19xx. 

48) A DDD DDD DDD nasceu no dia xx de Junho de 20xx. 

49) O falecido EEEE EEE EEE, para além de outras ajudas de 

natureza material que periodicamente prestava aos seus filhos, 

estava a pagar a quantia mensal de € 150,00, a título de alimentos 

devidos à sua filha DDD DDD DDD. 

 

Da contestação 

 

50) O arguído é um cidadão respeitável, respeitado e trabalhador. 

51) Sempre foi um indivíduo muito dedicado à sua família. 

52) O arguído encontra-se a receber apoio psicológico, em França, 

uma vez que revive os trágicos acontecimentos com frequência e por 

várias vezes ao dia. 

53) O local para onde foram direcionados os disparos corresponde, 

precisamente, ao sítio onde existiam indícios da entrada dos javalis 

no milheiral e para onde estavam viradas todas as atenções. 

54) O terreno contíguo ao milheiral (e de onde era esperado que 

proviessem os javalis) é um terreno inculto e composto, 

essencialmente, por mato. 

55) O local, em causa, não tem iluminação artificial. 

56) A infeliz vítima tomou a resolução de abandonar o local onde se 

encontrava, antes da hora combinada e não acendeu a lanterna. 

57) Não sinalizou a sua presença por qualquer forma (por exemplo, 

não deu um grito de alerta). 

58) E dirigiu-se, precisamente, para o local onde, previsivelmente, os 

animais entrariam no milheiral. 

59) O arguído ficou convencido e seguro de que o EEE tinha perdido 

a vida e a sua preocupação foi no sentido de ir avisar/alertar os 

familiares. 
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60) O arguído não dispunha de telemóvel. 

61) A testemunha FFF FFF FFF também não dispunha de telemóvel. 

 

Das condições pessoais, socioeconómicas e dos antecedentes 

criminais 

 

62) O arguido encontra-se a residir e a trabalhar em França, 

regressando a Portugal em período de férias.  

63) Em período de férias, em Portugal, permanece na aldeia de XXX, 

em casa do sogro, que se encontra a residir sozinho, na Rua da XXX, 

nº xx, XXX, XXXX 5445-0xx XXX. 

64) O seu agregado é composto pelo próprio, a sua esposa, de 42 

anos de idade, emigrante no sector das limpezas, e três filhos, 

estudantes, de 12 anos, os dois filhos, e de 9 anos de idade, a filha. 

65) Com cerca de 20 anos de idade, o arguido AAA AAA contraiu 

matrimónio com HHH HHH, em França, onde ambos se 

encontravam a trabalhar constituindo assim a sua própria família.  

66) Dessa relação nasceram os três descendentes, sendo que os dois 

mais velhos nasceram de gestação gemelar. 

67) O agregado vive num apartamento, em zona central, habitação 

permanente. 

68) O arguido efetuou as aprendizagens escolares em idade 

regulamentar, tendo concluído apenas a 4ª classe da instrução 

primária do antigo sistema do ensino português. 

69)  A falta de recursos económicos da família e a necessidade de 

ajudar os pais nas lides do campo a par da vontade de se 

autonomizar e adquirir a sua independência financeira motivaram o 

abandono precoce das atividades lectivas. 

70) Com o abandono precoce do percurso escolar, contava o arguido 

11 anos de idade, iniciou actividade laboral, no setor da agricultura 
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junto do pai, a fim de contribuir para o sustento da família alargada 

composta pelos progenitores e 7 filhos, sendo o arguido o 5º por 

ordem de nascimento.  

71) Aos 15 anos iniciou actividade laboral remunerada, na área da 

construção civil, dando continuidade à mesma atividade em França 

para onde emigrou aos 23 anos, à procura de melhores condições de 

vida e onde ainda se mantém. 

72) O casal tem rendimentos mensais de pelo menos 2000,00€ (dois 

mil euros. 

73) Paga de um empréstimo bancário a mensalidade de 1000,00€. 

74) No meio comunitário, em Portugal, o arguido AAA AAA, adoptou 

sempre um comportamento correto de respeito e educação no 

convívio social, sendo considerado bem integrado socialmente.  

75) São-lhe conhecidos hábitos de trabalho e competências pessoais 

que contribuem para uma imagem positiva.  

76) Em França, o quotidiano do arguido é centrado na atividade 

laboral sendo que o escasso tempo livre de que possui é dedicado ao 

lar e à família. 

77) AAA AAA, aponta como problema de saúde mais significativo, a 

asma, necessitando de recorrer a bomba duas vezes/ dia.  

78) Aponta ainda queixas ao nível de coluna, consequência segundo 

o próprio, do trabalho e esforço efetuado ao longo dos anos.  

79) O arguido refere ter tido necessidade de iniciar acompanhamento 

psicológico a fim de adquirir maior equilíbrio emocional e superar 

com maior facilidade as barreiras do dia-a-dia, afetadas com a 

instauração dos presentes autos. 

80) Nada consta no certificado de registo criminal do arguido. 

* 

B. Factos não provados: 

Não se provaram quaisquer outros factos, com interesse para a boa 
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decisão da causa, e, designadamente, que: 

 

a) Os disparos efectuados pelo arguido deram-se cerca das 

23:00/23:30. 

b) Mais sabia o arguido que sobre ele impendia a obrigação de 

contactar meios de socorro e que se lhe impunha o auxílio devido a 

EEE EEE EEE. 

c) No local, não existem pessoas, nem casas, nas proximidades. 

d) O local, em causa, não é um local de passagem e, muito menos, um 

local onde circulem pessoas à noite. 

e) O arguido não tinha forma de “contactar o 112, nem a GNR”. 

f) Aufere o casal formado pelo arguido e esposa rendimentos mensais 

na ordem dos 5000,00€. 

g) O arguido permite-se passar, periodicamente, longos e frequentes 

períodos de férias fora da sua residência habitual. 

* 

 Todos os restantes factos que ora não se incluíram nos factos provados 

ou não provados, constituem matéria de direito, de natureza genérica ou 

conclusiva, motivo pelo qual foram excluídos deste elenco factual. 

* 

C. Fundamentação da convicção do tribunal 

A convicção do Tribunal alicerçou-se na análise crítica e ponderada, à 

luz dos princípios que regem a matéria nos termos do art.º 127.º do Código de 

Processo Penal, da prova produzida e/ou examinada em audiência de 

julgamento, designadamente e no essencial, com base nos depoimentos 

prestados pelas testemunhas que depuseram em Tribunal, em conjugação 

com a prova documental e pericial, tudo ponderado com as declarações do 

arguido.  

O Tribunal analisou desde logo a prova pré-constituída: 

- relatório de autópsia de fls. 241 a 265, 
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- ficha CODU/INEM de fls. 8, 

- documentos de fls. 10, 67/68, 71-82, 133-138, 

- auto de diligências iniciais de fls. 15 a 29, 

- auto de inspeção judiciária de fls. 37-43, 

- autos de apreensão de fls 61-65, 

- auto de diligência de fls. 66, 

- relato de diligência externa de fls. 69/70, 

- auto de exame direto de fls. 83/84, 

- relatórios de exames periciais de fls. 85 a 130, 

E ainda, em particular: 

- autos de apreensão de fls. 61, 63, 64, 65, 

- Informação de fls. 67 e ss. do Departamento de armas e explosivos da 

PSP, informando que o arguido é titular, 

- Informação de fls. 77 e ss. do Departamento de armas e explosivos da 

PSP, informando que o falecido era titular. 

- Informação do IPMA de fls. 71 e ss. 

- Informação da Associação de Caçadores de Valpaços de fls. 208, 

referindo que não foi emitido qualquer documento válido que autorizasse o 

acto venatório nas três intervenientes. 

- Certidão de assento de nascimento da DDD DDD DDD de fls. 334-

335. 

- Certidão de assento de nascimento da CCC CCC CCC de fls. 336-337. 

Há que pontualizar que as únicas pessoas que podem atestar o que 

sucedeu, naturalmente sendo a versão apresentada devidamente contradita 

pelos demais elementos de prova produzida, são o arguido e a testemunha FFF 

FFF FFF. 

A testemunha FFF FFF FFF, cunhado da vítima, explicou – e isso foi 

confirmado pela assistente BBB BBB BBB – que tinha uma relação muito 

próxima, como se de irmãos se tratasse, o que nos pode fazer usar tal 

depoimento, embora analisando-o de forma crítica, para apurar o que teria 
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acontecido. 

Por outro lado, a versão apresentada na acusação/pronúncia é, em 

grande medida, a versão apresentada pelo arguido e pela testemunha FFF FFF 

FFF, com excepção dos factos atinentes ao crime de omissão de auxílio e aos 

da negligência do crime de homicídio. 

Dito isto. 

No que concerne aos factos enunciados em 1) e 2), tomaram-se em 

consideração as declarações do arguido e da testemunha FFF FFF FFF, os 

quais explicaram que tinham combinado ir à caça ao javali, no terreno do 

segundo, porque este animal andava a “comer o milho” do referido terreno. 

Emerge da literatura sobre a matéria que os javalis são nocivos para o meio 

ambiente, reviram os campos, sujam as nascentes, transmitem doenças e 

comem praticamente tudo o que encontram pela frente. 

Referiram também que apenas o arguido e o falecido EEE EEE EEE 

tinham armas para o efeito, sendo o primeiro caçador, pelo que foram 

convidados pelo FFF FFF FFF, com aquele objectivo e com vista a, após, 

poderem todos também fazer uma refeição com o javali. 

O arguido aduziu que tinha combinado ir com a testemunha FFF FFF 

FFF por volta das 21h30, o que aconteceu, tendo ido buscar também o falecido 

EEE EEE EEE, o qual conhecia de quando vinha a Portugal, nas férias, uma 

vez que é emigrante em França. 

Igualmente, o arguido e a testemunha FFF FFF FFF explicaram em 

Tribunal que, chegados ao local, o falecido EEE EEE EEE pediu que 

estivessem no terreno, na actividade venatória, no máximo até às 00h30, uma 

vez que tinha de ir trabalhar no dia seguinte, o que foi aceite por todos. 

Do mesmo modo, consta da informação prestada pela Associação de 

Caçadores de Valpaços de fls. 208, que “não foi emitido qualquer documento 

válido que autorizasse o acto venatório” dos três intervenientes. 

Quanto ao facto elencado em 3), nomeadamente a descrição do local, 

para além de o arguido e a testemunha FFF FFF FFF, proprietário do terreno, 
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o confirmarem, também a Polícia Judiciária assim o verificou tal como consta 

no seu Relato de diligência externa de fls. 69, realizada na noite de 19/20 de 

Agosto, no qual se fez constar que “o local não é servido directamente por luz 

artificial de rede electrica. Para alcançar o local de “espera” é necessário tomar 

o caminho de terra batida e descer cerca de 30 metros até à zona cultivada 

(milho, já crescido, alguns pés medem cerca de 1,80m e feijão rasteiro, 

plantado sobretudo na extremidade oposta aquela onde se encontravam 

atirador/testemunha).” 

O mesmo foi afirmado em audiência de julgamento pela testemunha III 

III III, Especialista de Polícia Científica da Polícia Judiciária, a exercer funções 

em Vila Real, que participou nessa diligência e que descreveu as 

características do terreno dessa forma, num depoimento que, diga-se desde já, 

se revelou todo ele isento e imparcial, atenta a forma precisa como o prestou.  

Tais características também são perceptíveis se analisarmos o teor das 

fotografias de fls. 85-86 e 88-91- 93-94, 98, 100, 111-115, 126. 

No que se refere ao facto 4), como vem de ser dito, o falecido EEE EEE 

EEE também se encontrava munido da sua espingarda, para o exercício da 

caça ao javali. 

Relativamente à lanterna, muito embora a mesma não tenha sido 

encontrada pelos elementos da GNR, na bolsa do falecido, na verdade, o 

arguido referiu que todos levavam lanterna e que quando chegaram, com as 

mesmas acesas foram ver as passagens do javali, o que denota que a falecido 

se munira da mesma.  

Se é certo que a mesma não foi encontrada, na verdade, a testemunha 

ocular, FFF FFF FFF (cuja relação com o falecido era como se fosse de irmãos) 

afirmou que se encontrava na posse deste. 

Aqui há que assinalar alguma discrepância nas versões apresentadas 

pelo arguido e por esta testemunha. Com efeito, o arguido aduz que a sua 

lanterna era pequena, a do FFF FFF FFF era maior e que a do falecido era 

“pequenina” mas dava mais luz que a sua. Já a testemunha FFF FFF FFF 
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refere que ele próprio “não tinha lanterna”, mas depois acaba por dizer que 

tinha uma “pequenina fraquita” que era como se não tivesse nada. 

De todo o modo, por apelo às regras da experiência comum1, 

entendemos que face às condições de falta de luminosidade, por ser de noite, 

às características do terreno e à actividade que iam levar a efeito, necessário 

se tornaria usar lanternas, pois de outra forma não seria possível deambular 

no local, ver o trilho do animal e sinalizar a presença. 

E isto para passando ao facto 6), temos que diga-se, desde já, que a 

única prova directa dos factos surge da versão do arguido e da testemunha 

FFF FFF FFF. 

Se é certo que o comportamento destes após a saída do local onde ficou 

o corpo nos merece censura, nomeadamente o trajecto do arguido e a versão 

que foi apresentada à viúva e aos familiares de que a vítima “se tinha matado” 

por acidente, na verdade, a respeito do facto que analisamos, nenhum outro 

elemento de prova contradiz a versão dos mesmos. 

Isto porque quer o arguido quer a testemunha FFF FFF FFF, de forma 

uníssona, explicaram que fizeram a distribuição pelo terreno desse modo, ou 

seja, eles ficariam em cima do reboque para, estando numa posição mais 

elevada, poderem ver o javali a passar, enquanto o falecido EEE EEE EEE 

seguiria para um castanheiro, na outra ponta do terreno, numa zona mais à 

esquerda, tendo ido para esse local com a lanterna acesa, o que, como já 

expusemos nos parece plausível, face à necessidade absoluta de luminosidade. 

O facto elencado em 5) foi confessado pelo arguido e ele mostra-se em 

consonância com os exames periciais realizados (vd.  auto de exame direto de 

fls. 83/84 e 118-120. 

Relativamente ao facto dado como provado em 7), o mesmo resultou do 

vindo de expor. Nas regras da caça ao javali, na modalidade de espera, é 

                                                      
1 Conforme ensinava CAVALEIRO FERREIRA, “as normas de experiência são definições ou juízos hipotéticos de 

conteúdo genérico, independentes do caso concreto “sub judice”, assentes na experiência comum, e por isso 

independentes dos casos individuais em cuja observação se alicerçam, mas para além dos quais têm 

validade”.  

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt


                                                                                                                                  
  

                                                                                              Processo: 481/21.9JAVRL                                                                                                        
                                                                                                                                       Referência: 38783006 

 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real  
Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 3 

Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões  

5000-626 Vila Real  

Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt  
 

 
Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 
 

19      

                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 

 

 

comummente conhecida a utilização de lanternas, pelo que seria atentatório 

das regras da experiência comum e do normal suceder das coisas2 que o 

arguido e o falecido não se tivessem acautelado, munindo-se das mesmas. 

Há que distinguir entre lanternas acopladas nas armas (com filtros de 

cor) e que servem para melhor ser visualizado o alvo, na caça grossa3, e as 

lanternas de mão, aquelas que servem para iluminação em geral e para 

sinalização da presença, quando existem cários caçadores ou outros 

intervenientes no local. 

Parece que foi esta segunda modalidade a usada, uma vez que tanto o 

arguido como a testemunha FFF FFF FFF referiram que a luz afugentaria o 

javali, pelo que se mantiveram sem luz durante a espera ao javali. Aliás, é a 

própria acusação que defende que existiu o pacto em referência, 

designadamente que os três combinaram que cerca das 00h30min iam embora 

e que ninguém sairia do seu sítio antes dessa hora e que, munidos com uma 

lanterna, ao deslocarem-se no terreno para regressar junto do reboque, cada 

um deles acenderia a lanterna para que, andando com ela acesa, pudessem 

sinalizar-se uns aos outros e saberem por onde caminhavam.  

Tal foi confirmado pela testemunha FFF FFF FFF, interveniente no 

pacto, pelo que não havendo motivo que o infirme, até porque certamente o 

falecido EEE EEE EEE não iria para o outro ponto do terreno sem luz e, 

sobretudo, não se iria movimentar sem ter a possibilidade de manifestar a sua 

presença, tanto mais que arguido e FFF FFF FFF se encontravam posicionados 

                                                      
2 Como exemplarmente encimou o Exm.º Sr. Juiz Conselheiro SANTOS CABRAL: “As regras da experiência 

ou regras de vida como ensinamentos empíricos que o simples facto de viver nos concede em relação ao 

comportamento humano e que se obtém mediante uma generalização de diversos casos concretos tendem a 

repetir-se ou reproduzir-se logo que sucedem os mesmos factos que serviram de suporte efectuar a 

generalização. Estas considerações facilitam a lógica de raciocínio judicial porquanto se baseia na provável 

semelhança das condutas humanas realizadas em circunstâncias semelhantes a menos que outra coisa 

resulte no caso concreto que se analisa ou porque se demonstre a existência de algo que aponte em sentido 

contrário ou porque a experiência ou perspicácia indicam uma conclusão contrária”.” Prova indiciária e as 

novas formas de criminalidade”, Julgar, Lisboa, Nº 17 (Maio-Agosto 2012), p. 13-33, disponível no site do 

STJ. 
3 Acórdão da Relação de Coimbra de 26.04.2023, Relator: Desembargador Pedro Lima, in www.dgsi.pt: 

“Conhecimento comum de que a espera e procura de javalis, à noite, reclama justamente o uso de lanternas 

para iluminar as peças.” 
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para que o primeiro efectuasse um disparo logo que avistasse o javali.  

Além do mais, os militares da GNR, JJJ JJJ e KKK KKK, nos seus 

depoimentos, referiram também ter usado uma lanterna quando chegou a 

patrulha ao local, porque havia pouca visibilidade e ali não se encontrava 

qualquer pessoa que pudesse indicar onde se encontrava o cadáver, não tendo 

havido a colaboração de quem quer que fosse. 

Por outro lado, a esposa, a assistente BBB BBB BBB afirmou, em 

audiência de julgamento, nas suas declarações que o falecido levava uma 

lanterna preta pequena do tamanho de meio a um palmo. 

No que concerne ao facto dado como provado em 8), temos que a hora 

em causa não foi possível apurar. O arguido situa-a efectivamente por volta 

das 23h30. No entanto, a testemunha FFF FFF FFF referiu, no seu 

depoimento que olhou para o relógio (“calhou de olhar”, o que se estranha, 

atendendo à natureza do acontecimento e toda a actuação posterior deste e do 

arguido), referindo que seriam cerca de 00h15. É verdade que no auto de 

notícia elaborado pela GNR consta as 00h15 como hora da ocorrência, mas a 

mesma foi fornecida pelo arguido e pela testemunha FFF FFF FFF, tal como 

esclareceram os militares da GNR que o subscreveram, KKK KKK e JJJ JJJ, 

nos seus depoimentos, em audiência de julgamento, os quais explicaram, 

ainda, que receberam uma chamada da sala de situação de Vila Real, por volta 

das 00h20, dando conta da existência de um cadáver, em xxx, Valpaços. 

O INEM, a fls. 8, fez constar que a verificação do óbito se deu por volta 

das 01h10 do dia 19, pelo que, atenta a distância que teria de ser percorrida 

para chegar a Esturãos e depois encontrar o cadáver, sem indicação do 

concreto local onde se encontrava, havendo que procurá-lo, não é possível 

afirmar com certeza a hora dos disparos, pelo que se deu como provado que 

tal aconteceu em hora não concretamente apurada, mas anterior às 00h30, 

por arguido e testemunha FFF FFF FFF nisso coincidirem, pelo menos, dando-

se como não provado o facto enunciado em a). 

No mais, o arguido e a testemunha FFF FFF FFF são coincidentes no 
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relato de que, estando em cima do atrelado do tractor, ouviram um som vindo 

ligeiramente do lado direito onde se encontravam, um barulho de folhas e 

canas do milho a serem pisadas e viram um vulto, na escuridão, pelo que o 

arguido se virou para essa direcção e apontou a espingarda nesse mesmo 

sentido. 

Ambos referem ter visto o tal vulto que não seria muito alto, sendo 

relativamente baixo, o que é compatível com o facto de a vítima ter uma altura 

de 1,66m e ter sido atingido na zona da cabeça num disparo que como 

afiançou LLL LLL LLL, Perito Médico-Legal que realizou a autópsia médico-

legal, cujo relatório se encontra de fls. 241 a 265, o projéctil faz um trajecto 

que atravessa região parietal direita saindo pela região occipital esquerda e 

atravessa a linha média do encéfalo, atingindo focos hemerrógicos importantes 

a nível dos encéfalos da ponte que é um dos elementos constituintes do tronco 

cerebral, o que sucedeu de forma descendente, o que também é compatível 

com a circunstância de o arguido e a testemunha FFF FFF FFF se 

encontrarem num ponto superior, em cima do atrelado. 

Por estes motivos, tudo nos leva a concluir que o falecido EEE EEE EEE 

circulava relativamente “agachado” ou encolhido, não se sabendo, 

infelizmente, se ía no encalço de algo que se possa presumir poder ser o tal 

javali que estaria em circulação naquele “corredor” que todos reconhecem 

como sendo de passagem de javalis. 

Destarte, a testemunha III III III, Especialista de Polícia Científica da 

Polícia Judiciária, a exercer funções em Vila Real, absolutamente isenta, 

atento o teor do seu depoimento, totalmente esclarecido e imparcial, referiu 

que participou no dia seguinte numa reconstituição da situação, mais ou 

menos à mesma hora, por volta das 22h00, tal como fez constar a fls. 69. 

Frisou que apesar de tentarem reproduzir as condições do dia dos 

factos, o arguido e a testemunha FFF FFF FFF estiveram duas a três horas, e 

a habituação da visão da testemunha foi mais curta, tendo estado cerca de 

meia hora. Por volta das 4h00 fizeram uma inspecção ao local, sem 
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luminosidade e depois voltaram ao local já com luminosidade. Tratava-se de 

um campo de milho bastante alto, mas no local onde se encontrava o corpo 

era uma plantação de feijão rasteiro. Relativamente ao reboque havia milho ao 

lado, feijão e o falecido. Esclareceu que não havia milho entre o reboque e o 

falecido, porque estava mais ao lado e que existia um trilho compatível com a 

passagem de javali, embora não existissem pegadas que indiciassem a 

passagem recente de algum. 

Mais esclareceu que não havia luminosidade artificial, havendo apenas 

na estrada não sendo visível no local, estando esta a um cota superior de 

cerca de 2 a 3 metros impedindo a luminosidade. Com efeito, referiu que a 

luminosidade natural no local era fraca, sendo possível ver um vulto, mas 

nunca distinguir entre uma pessoa e um animal. Explicando melhor, refere 

que, desde o reboque até ao local onde estava um colega da PJ viu um vulto 

apenas, não sabendo distinguir entre uma pessoa e um animal, vendo 

“qualquer coisa lá. 

Aduziu que a distância do reboque até à vítima seria de 17,7 metros, no 

limite, entre 15 a 20 metros, não tendo verificado a distância do castanheiro.  

Referiu que o único caminho ali existente era o trilho de javali, onde se 

encontrava a vítima. 

Com efeito, o depoimento acabado de expor encontra-se em 

consonância com o relato de diligência externa de fls. 69, realizada na noite de 

19/20 de Agosto, no qual se fez constar que "o local não é servido 

directamente por luz artificial de rede eléctrica. Para alcançar o local de 

“espera” é necessário tomar o caminho de terra batida e descer cerca de 30 

metros até à zona cultivada (milho, já crescido, alguns pés medem cerca de 

1,80m e feijão rasteiro, plantado sobretudo na extremidade oposta aquela 

onde se encontravam atirador/testemunha). 

Para subir ao atrelado do tractor foi usada uma escada. Permanecemos 

então, na mesma posição cerca de uma hora (após as 23h00). Ao fim de 

alguns minutos de adaptação às condições de luz (noite de lua, quarto 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt


                                                                                                                                  
  

                                                                                              Processo: 481/21.9JAVRL                                                                                                        
                                                                                                                                       Referência: 38783006 

 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real  
Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 3 

Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões  

5000-626 Vila Real  

Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt  
 

 
Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 
 

23      

                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 

 

 

crescente, sendo que a “lua cheia” será no dia 22), era perfeitamente visível 

toda a área de cultivo até à orla da mancha florestal (oposta). 

Um dos elementos da PJ circulou então na borda do terreno de cultivo, 

efectuando o trajecto que se presume ter sido realizado pela vítima, quando se 

afastou/aproximou dos dois amigos. O caminhar era perceptível pois a 

vegetação do terreno contíguo produzia um efeito de “tela”, em especial na 

zona onde apenas existe erva seca.  

A 17,7 metros, distância entre atirador/vítima e a 24,4 metros, 

distância entre atirador/porta de entrada/saída do javali, era visível a 

presença/deambular do elemento da PJ.” 

Assim, não restaram dúvidas de que o falecido apareceu no local onde 

passaria o javali, pese embora ter estado primeiramente junto a um 

castanheiro, a cerca de 30/40 metros, como descreveram o arguido e a 

testemunha FFF FFF FFF, o que, de facto, foi algo surpresa para estes. 

Há que notar que, ao contrário do afirmado pelo arguido, não existia 

muito vento, tal como se retira da informação prestada pelo IPMA, a fls. 71-76.   

Por outro lado, seria sempre no máximo visível um vulto, ou seja, algo 

indefinido, sem nunca poder ter-se a certeza de se tratar de um javali ou uma 

pessoa, o que aliás foi confessado pelo arguido, pois referiu nunca ter tido a 

certeza absoluta de se tratar do javali, apenas “julgando” que o fosse. 

O mesmo confessou que efectuou dois disparos com a caçadeira com os 

quais, não tendo atingido qualquer javali, veio a atingir EEE EEE EEE na 

região temporal direita e no peito, provocando-lhe a morte, o que se mostra 

compatível com o relatório da autópsia médico-legal, cujo relatório se encontra 

de fls. 241 a 265 e os esclarecimentos prestados por LLL LLL LLL, Perito 

Médico-Legal que realizou a mesma, dando-se como provado o facto 9). 

O facto 10) foi confessado pelo arguido, embora o mesmo tenha referido 

que o não fez porque precisamente o EEE EEE EEE não apresentava sinais de 

vida, não podendo confirmar se foi ele ou a testemunha FFF FFF FFF quem 

colocou as mãos sobre aquele, designadamente no pescoço, mas ambos 
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tiveram a percepção de que ele já não estaria com vida, nada havendo a fazer 

que não fosse a comunicação de tal facto à família.  

A situação de morte imediata ou instantânea pode ser retirada dos 

esclarecimentos prestados por LLL LLL LLL, Perito Médico-Legal, em audiência 

de julgamento, que as lesões dos projécteis de arma de fogo atingiram órgãos 

vitais, conjugando-se lesões crânio-encefálicas e toráxicas. A nível da cavidade 

craniana, o projéctil fez um trajecto que atravessou a região parietal direita 

saindo pela região occipital esquerda e atravessou a linha média do encéfalo, 

atingindo focos hemerrógicos importantes a nível dos encéfalos da ponte que é 

um dos elementos constituintes do tronco cerebral. A região do tronco cerebral 

é fundamental, por onde passam as vias neuronais e onde se encontram os 

tempos respiratórios e cardíacos para funcionamento. 

Mais aduziu que, com elevado grau de probabilidade, a morte terá sido 

muito rápida tendo em conta as estruturas que foram lesadas e que o auxílio 

que fosse prestado seria com alta probabilidade inconsequente: atento o nível 

de lesões produzido, muito dificilmente seria reparado ou contido, a nível 

médico ou cirúrgico. No caso concreto, é adequado e admissível a existência de 

livores passado 3 a 4 horas. Existe um meio indirecto para apurar se houve 

movimento de inspiração, sendo que, neste caso, aquilo que se pode dizer e 

que vai mais no grau de probabilidade de não ter havido uma sobrevida 

alguma ou pequena sequer, na cavidade pleural esquerda existiam apenas 

50cm3 de sangue de hemitorax, num pulmão esquerdo que foi atingido, sendo 

expectável que a quantidade de sangue fosse consideravelmente maior. 

Por fim questionado sobre se seria possível ou admissível numa questão 

de segundos, quando os indivíduos foram ter com o cadáver, já ter cessado a 

função cárdio-respisratória, referiu que é possível e admissível, com grau de 

probabilidade elevado atentas as zonas lesadas. 

Face a esta posição, mostra-se plausível a percepção do arguido de que 

EEE EEE EEE já não teria vida, não sendo necessário o auxílio ou socorro. 

No que concerne aos factos elencados de 11) a 15), por força dos 
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mesmos meios de prova e da forma como actuou o arguido, nenhuma dúvida 

ressumou de que quiseram agredir o outro, como o concretizou, bem sabendo 

que se tratava de algo proibido. Na ausência de confissão integral, tal prova foi 

feita por ilações, retiradas dos indícios, e também de uma leitura de um 

comportamento exterior e visível do agente, nos termos que demonstrámos.4  

O arguido é caçador encartado pelo que tinha de saber, por ser aliás do 

conhecimento geral, que que a caça naquele local, terreno não cinegético, era 

proibida e punida por lei, por não existir qualquer autorização para o efeito e 

que a utilização da arma de fogo contra outrem lhe agravava a 

responsabilidade penal. 

Do mesmo modo, sendo pessoa medianamente inteligente, como 

qualquer outra pessoa colocada na posição do mesmo, que as circunstâncias 

em que disparou não permitiam que o fizesse. 

 Mesmo sendo período de lua cheia e caso estivesse em zona autorizada, 

o arguido devia rodear-se de todos e redobrados cuidados salvaguardando 

quem, legitimamente, pudesse circular nessas zonas e tem o direito de o fazer 

sem medo de ser atingido por um tiro de um caçador, muito embora o terreno 

contíguo ao milheiral fosse inculto e composto, essencialmente, por mato, pois 

que, em tese, estando próxima uma estrada, não era de afastar de todo a 

possibilidade de alguém ali passar, até por recreio (não se olvide que 

estávamos em plena noite de verão, no mês de Agosto, em localidade, como 

tantas transmontanas e em especial no concelho de Valpaços, de estância de 

emigrantes, por via da forte emigração; não se olvide também que os 

emigrantes têm por hábito frequentar as terras de que são proprietários e até 

usarem moto 4, de acordo com as regras da experiência em terrenos e em 

mato). Até porque a hora em causa, em período de férias de Verão não é 

especialmente tardia, podendo existir pessoas a circular. 

Acresce que o arguido usou e tinha introduzidas na câmara da sua 

                                                      
4 Acórdão do STJ de 6.10.2010, Relator: Conselheiro HENRIQUES GASPAR, in www.dgsi.pt.  
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arma de fogo munições denominadas zagalotes (chumbos com diâmetro 

superior a 4,5mm), cujo uso é proibido para qualquer tipo de caça, em face do 

risco que representam para outros caçadores, a facilidade da ocorrência de 

ricochetes e probabilidade elevada de ferirem a caça sem a matarem. 

O zagalote tem uma força dispersora muito grande, com vários bagos, 

com especial capacidade letal, incluindo a distâncias que podem ir até aos 40 

metros, distância a que se encontraria na melhor das hipóteses, caso se não 

tivesse movimentado, o falecido EEE EEE EEE, o que ao arguido sabia. 

O arguido também sabia que o falecido EEE EEE EEE poderia vir nessa 

direcção e aproximar-se, não obstante a hora combinada para, na melhor das 

hipóteses, o regresso do mesmo, pois por qualquer motivo (doença ou outra) 

poderia estar este em dificuldade de sinalizar a sua presença ou de verbalizar 

a sua chegada, sendo certo que o mesmo, pela falta de iluminação, não estava 

visível, desde o início, do arguido e da testemunha FFF FFF FFF que se 

encontravam em cima do atrelado do tractor e apenas sabiam que o EEE EEE 

EEE tinha ido para junto de um castanheiro quando os três chegaram ao loca, 

e distribuíram as tarefas. Dito de outro modo, o arguido não tinha a certeza, 

porque não era visível, que o EEE EEE EEE, aquando dos disparos, estivesse 

nesse castanheiro, apenas o presumindo porque este não usara a lanterna, 

nem verbalizara a sua presença. 

Existia, pois, a probabilidade de o EEE EEE EEE poder vir pelo mesmo 

caminho por onde foi para o castanheiro, situação que o arguido ignorou. 

Ao usar zagalotes, o que era proibido, mais certezas deveria ter quer de 

que se encontrava na presença de um javali, a qual nunca teve, vendo apenas 

um vulto e sons de pisar folhas, e de que o EEE EEE EEE que não estava 

consigo se encontrava efectivamente junto ao castanheiro.  

Acresce que o arguido, confessadamente, tinha problemas de visão, 

padecendo de ambliopia por anisometropia. 

Com efeito, o arguido a fls. 354 veio informar de que padece de 

problemas oftalmológicos que afectam a sua acuidade visual, sobretudo, no 
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período nocsturno, e foi aconselhado a usar óculos. Mias referiu que estes 

problemas já se manifestavam na data em que aconteceu este episódio e que 

realizou uma consulta na especialidade de oftalmologia no Hospital da Santa 

Casa da Misericórdia de Valpaços, instituição que veio juntar o registo clínico 

a fls. 384 e ss., dando-se como provado tal facto em 16). 

“Ambliopia, olho vago ou olho preguiçoso é uma disfunção oftálmica 

caracterizada pela diminuição da acuidade visual uni ou bilateralmente, sem 

que o olho afetado mostre qualquer anomalia estrutural. É a causa mais 

comum de deficiência visual em crianças e adultos jovens e de meia idade. 

(…) 

Entende-se por ambliopia a deficiência do desenvolvimento normal do 

sistema visual (v. Visão biológica) de um dos olhos (ou mais raramente de 

ambos) durante o período de maturação do sistema nervoso central 

(especificamente para o sistema visual, a maturação do SNC estende-se até os 

6-7 anos de idade), sem que haja lesão orgânica ou com lesão orgânica 

desproporcional à intensidade da baixa da acuidade visual. 

A baixa acuidade visual encontrada na ambliopia é devida ao 

desenvolvimento incompleto da visão foveal (v. Fóvea), sendo a visão periférica 

preservada e o campo visual (v. Campimetria) e acuidade da visão escotópica 

normais. 

(…) 

Ambliopia por anisometropia: diferenças superiores a 2,0 dioptrias 

entre os dois olhos, seja por miopia, hipermetropia ou astigmatismo, poderão 

promover uma interação binocular anormal, acarretando o fenômeno de 

supressão na visão do olho mais ametrópico e sua consequente ambliopia.”5 

Existem quatro tipos de ambliopia: 

Ambliopia por estrabismo: quando ocorre uma desarmonia permanente 

entre os dois eixos visuais paralelos. É o tipo mais comum de ambliopia, e 

                                                      
5 https://pt.wikipedia.org/wiki/Ambliopia 
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geralmente há histórico familiar da doença. 

Ambliopia por ametropia: quando há erros de refração ocular 

significativos e não corrigidos em ambos os olhos, impedindo formação de uma 

imagem nítida e dificultando o pleno desenvolvimento da acuidade visual. 

Ambliopia por anisometropia: quando há interação binocular anormal 

causada por diferenças superiores a 2 graus entre os dois olhos, seja por 

miopia, seja por hipermetropia, seja por astigmatismo. Isso provoca supressão 

na visão do olho com erro de refração e sua consequente ambliopia. 

Ambliopia por privação: é ocasionada pela existência de uma barreira à 

chegada da luz à retina em toda a sua intensidade, impedindo a formação de 

uma imagem bem definida. As causas podem ser: leucoma corneano, catarata 

congênita uni ou bilateral, ptose palpebral, opacidades vítreas e hifema. 

A de que padece o arguido é a terceira vinda de expor. Ainda que não se 

encontre completamente definido o seu grau, tal doença diminui a acuidade 

visual, o que deveria ter sido motivo para o arguido não exercer a caça, muito 

menos da forma em que o fez e vinda de expor, exponenciando o perigo de 

atingir alguém, como o veio a fazer.  

Embora não tenha sido causa exclusiva, não deixa de ser uma causa 

concorrente que conexionada com a falta de certeza sobre a natureza do alvo 

que pretendia atingir e sobre o qual disparou por duas vezes deveria ter 

desmotivado o arguido a empreender fogo, nas circunstâncias em que o fez, 

adoptando uma postura mais conservadora, com redobrados cuidados. 

A tudo acresce a regra básica de prudência, precaução e cuidado de 

qualquer pessoa colocada na posição do arguido, seja ela caçadora ou não: 

nunca se pode disparar uma arma de fogo, com a especial letalidade derivada 

da utilização de zagalotes, sobre um “vulto” ou sobre sons, sem certeza se 

estaria em presença de um javali. 

Violou assim, ostensiva e grosseiramente, o arguido o dever objectivo de 

cuidado que se impunha. 

Nas circunstâncias em que se encontrou o arguido, este podia, segundo 
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a experiência geral, ter representado como possíveis as consequências do seu 

acto por este ser consequência normal, típica e adequada da sua conduta ou 

quando a sua previsão podia ser exigida a um homem com as qualidades e 

capacidades do agente, o que sucede, no caso do arguido. 

Os factos dados como provados de 17) a 19) foram dados como 

provados com base nas declarações do arguido que os confirmou, no 

depoimento da testemunha FFF FFF FFFe da testemunha MMM MMM MMM, 

inspector da Policia Judiciária que explicou que disse ao arguido o seguinte: O 

senhor vai permitir que o seu amigo vá para debaixo da terra sem a verdade?. 

Após ter chorado, assumiu que fora ele e não que se tratava de um acidente 

provocado pela própria vítima. Mais referiu que apreendeu duas armas em 

casa do mesmo, verificando que a arma usada foi limpa, cheirando a produto 

de limpeza. 

Tais factos são de lamentar, até porque a assistente BBB BBB BBB 

apenas veio a saber da verdade, na véspera do funeral, no dia 23 de Agosto de 

2023, através dos irmãos. Nunca o arguido se aproximou da mesma para lhe 

contar a verdade e mostrar disponibilidade para ajudar no que fosse preciso. 

Diga-se, aqui, que não iremos fazer suposições sobre dois factos, por 

não os podermos imputar com certeza ao arguido. 

Um primeiro dando conta de que o arguido e a testemunha FFF FFF 

FFF disseram em audiência de julgamento que, após a chegada ao local e até 

ao seu decesso, nunca o EEE EEE EEE fecetou disparos. O que é certo é que 

os elementos da Policia Judiciária, III III III e MMM MMM MMM, nos seus 

depoimentos, explicaram que foram deflagrados pela arma que trazia a vítima, 

EEE EEE EEE dois disparos (vd. vestígio 6B de fls. 102), o qua mal se 

compreende, atenta a versão daqueles primeiros. 

Um outro, o de que quando chegaram os militares da GNR ao local, a 

arma da vítima encontrava-se debaixo de si. 

Relativamente a estes factos, como se disse, embora existiam alguns 

indícios, não poderemos imputar a sua responsabilidade ao arguido. 
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Os factos 20) a 25) e 47) a 48), encontram-se provados 

documentalmente, com os assentos de nascimento e habilitação de herdeiros 

juntos aos autos. 

Os factos 27) a 41) foram confirmados pelas declarações sentidas, mas 

isentas e credíveis, da assistente BBB BBB BBB, esposa da vítima, com 

especial realce para o facto de ter apenas sabido na véspera do funeral, no dia 

xx de Agosto de 2021, que afinal não era verdade que o seu marido se tinha 

matado. Relativamente aos rendimentos, pese embora tenha referido que o 

mesmo ganhava cerca de 1100,00€ a 1300,00€ por mês, na verdade, não é 

isso que consta das declarações de IRS juntas aos autos, sendo o valor aqui 

inserto o considerado pelo Tribunal. Mais se teve em consideração o teor dos 

documentos relativos à pensão de sobrevivência que se encontra a ser paga 

pela Segurança Social, juntos com o requerimento da assistente de 

12.05.2023. 

Relativamente a esses factos foi tido em consideração o depoimento de 

NNN NNN NNN e OOO OOO OOO, irmãs da assistente, confirmando a sua 

versão e demonstrando o grau de sofrimento, assim como se teve em 

consideração o depoimento de GGG  GGG GGG, irmão da vítima, com quem 

trabalhava na carpintaria, sendo o sofrimento e os danos causados os normais 

de acordo com as regras da experiência comum. 

 Os factos dados como provados de 42) a 46) e 49) resultaram do teor 

dos depoimentos absolutamente isentos de PPP PPP PPP, QQQ QQQ QQQ RRR 

RRR RRR, e SSS SSS SSS que descreveram o sofrimento dos filhos e a relação 

que estes tinham com o pai. 

Os factos dados como provados de 50) a 51) tiveram por base os 

depoimentos das testemunhas ABC ABC ABC, ABB ABB ABB, ACC ACC ACC 

e ADD ADD ADD que depuseram abonando o comportamento social do 

arguido, considerando tratar-se de uma boa pessoa, ligado à família. 

O facto 52) encontra-se provado com base na declaração médica junta 

pelo arguido (referência 3388389, de 14.09.2023), cujo teor foi confirmado 
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pelo mesmo. 

Os factos 53) a 59) insertos na contestação do arguido, encontram-se 

provados, nos termos que já expusemos anteriormente. O arguido disparou no 

sentido do trilho/caminho em que presumivelmente poderia passar um javali, 

sendo o mesmo reconhecido como tal, tal como adiantou III III III, Especialista 

de Polícia Científica da Polícia Judiciária. Para além do mais, a vítima, por 

motivos que se desconhecem, surgiu no referido trilho, sem sinalizar a sua 

chegada (aproximação, antes da hora a partir do qual o poderia fazer, como 

combinado. 

De todo o modo, este acordo não deixa de ser arcaico, pouco 

conservador e falível como o foi, atenta a composição do terreno, a falta de 

luminosidade e a colocação do arguido e da testemunha FFF FFF FFF. 

Os factos 60) a 61) foram confirmados pelo arguido e pela testemunha 

FFF FFF FFF, no sentido de que não tinham levado telemóvel para o local, não 

havendo prova que abale tal versão. 

No que se refere às condições pessoais e socioeconómicas do arguido, 

factos dados como provados de 62) a 79), os mesmos basearam-se no relatório 

elaborado pela DGRSP e junto aos autos. 

Relativamente à ausência de antecedentes criminais do arguido (contida 

no ponto 80)) da factualidade provada), estribou-se o Tribunal no teor do 

certificado de registo criminal juntos aos autos.  

Quanto à demais matéria de facto dada como não provada, teve-se em 

consideração o que já antes expusemos, acrescentando-se o seguinte. 

Relativamente ao facto dado por não provado em a), já nos 

pronunciamos totalmente, nomeadamente quanto à hora dos disparos, não 

concretamente apurada. 

No que concerne ao facto dado como não provado em b), entendemos 

que, no caso concreto, face ao relatório da autópsia e aos esclarecimentos 

prestados pelo Perito Médico-legal, em audiência de julgamento, como supra 

se referiu, a versão dos arguidos de que encontram o EEE EEE EEE já sem 
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vida é admissível e é a mais consentânea com as regras da experiência comum 

e do normal suceder das coisas, atentas as zonas anatómicas atingidas, em 

especial o cérebro, através de disparo de zagalote (vd. As fotografias 34, 35, 

37, 38 de fls. 108 a 110). Para além disso, arguido e testemunha FFF FFF FFF 

referiram, não havendo prova do contrário, que fizeram manobras para 

verificar se o EEE EEE EEE respirava e tinha batimentos cardíacos, o que não 

sucedeu, pelo que julgaram que estaria sem vida (atenta a ausência de sinais 

de vida constante da acusação/pronúncia).  

Não se antolha no comportamento posterior do arguido (e da 

testemunha FFF FFF FFF) qualquer vontade não accionar os meios de socorro 

caso aquele necessitasse, até porque logo a seguir foram ter com a família da 

vítima contando-lhe que o mesmo tinha falecido. Quando muito poderiam 

estar em erro sobre se o mesmo tinha falecido e, nessa sequência, sobre se era 

necessário o socorro, se havia perigo concreto para a vida do EEE EEE EEE, o 

que excluiria qualquer representação e atitude dolosa do arguido, nos termos 

enunciados. 

Relativamente aos factos dados como não provados em c) e d), os 

mesmos obtiveram essa resposta por não ter ficado claro que não existam 

pessoas nem casas nas proximidades. Primeiro, há que perguntar o que são 

proximidades? Qual a distância a atender. 

Se é certo que a testemunha III III III, Especialista de Polícia Científica 

da Polícia Judiciária aduziu que não se lhe vislumbra existir pessoas e casas 

próximas, face à indefinição do que são “proximidades” não é possível formular 

um juízo sobre se as casas que existiam, pois tratava-se de um terreno da 

aleia, tendo o arguido dito que demorou poucos minutos até à casa da viúva e 

do falecido, tendo passado antes pela sua própria casa, estavam nas 

imediações e em que medida, até porque contíguo ao referido terreno 

encontra-se uma estrada, não sendo nada de afastar, antes pelo contrário, que 

mesmo estando os campos adjacentes ao terreno em causa (que a testemunha 

FFF FFF FFF trazia) constituídos por mato pudessem circular à noite, como 
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supra expusemos.  

Como se retira das fotos ou imagens 2 e 3 de fls. 86, existem 

habitações, não muito distantes, sendo de fácil acesso atenta a estrada que é 

bem visível, a qual tem boas condições (vd. Fotografias 40 e 41 de fls. 111). 

Já no que respeita ao facto e), o mesmo foi dado como não provado, por 

manifesta prova do contrário. Desde logo, o falecido EEE EEE EEE trazia 

telemóvel consigo, na bolsa, como aduziu a sua esposa, a assistente BBB BBB 

BBB e referiram os elementos da Polícia Judiciária, III III III e MMM MMM 

MMM, nos seus depoimentos. 

Tal é depurável, atenta a fotografia 31 de fls. 106. 

Mas mesmo pensando-se que o arguido e a testemunha FFF FFF FFF 

com a “baralhação” resultante da eclosão do evento súbito pudessem nem ter 

pensado nessa situação, como o manifestaram em audiência de julgamento, 

na verdade, o arguido confessou que foi a sua casa que se encontrava a pouca 

distância, onde existia telemóvel e rede fixa e não o fez. 

Os factos f) e g) foram dados como não provados face à total ausência 

de prova a esse respeito. 

* 

III – FUNDAMENTAÇÃO DE DIREITO 

 

A) ENQUADRAMENTO JURÍDICO-PENAL DOS FACTOS 

 

O arguido foi pronunciado pela prática, em autoria material, na forma 

consumada e em concurso efectivo, de:  

- um crime de homicídio por negligência (grosseira), com a 

agravante decorrente da utilização de arma de fogo, previsto e punido pelos 

artigos 137.º, n.º 1 e 2, do Código Penal e 86.º, n.º 3, da Lei n.º 5/2006, de 

23/02;  

- um crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, 
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n.º2, do Código Penal;  

- um crime contra a preservação da fauna e das espécies 

cinegéticas, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 19.º, 

n.º 1 e 2, 30.º n.º 1 e 2, 35.º n.º 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8, da Lei de Bases da Caça 

(Lei n.º 173/99, de 21/09). 

* 

Do crime de homicídio negligente 

O arguido foi pronunciado pela prática, em autoria material, na forma 

consumada, de um crime de homicídio por negligência, grosseira, p. e p. pelo 

artigo 137.º, n.º 1 e 2 do Código Penal, o qual estatui que:  

“1-Quem matar outra pessoa por negligência é punido com pena de 

prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

2 - Em caso de negligência grosseira, o agente é punido com pena de 

prisão até 5 anos.” 

Trata-se de um tipo legal de crime cujo bem jurídico protegido é a vida 

humana6  e de um crime de resultado, na medida em que é necessária a 

verificação de um determinado evento para que ocorra a sua consumação. 

Em termos genéricos, para que possa haver responsabilização penal de 

um determinado agente é necessário, para além da imputação objectiva da 

conduta a um resultado ilícito típico, a imputação subjectiva dessa conduta a 

esse agente. 

No caso sub judice, estamos perante uma morte, a do malogrado EEEE 

EEE EEE EEE, importando apurar se se encontra integrado o tipo objectivo de 

ilícito do crime de homicídio, o qual se mostra consumado sempre que um 

agente suprima a vida de pessoa diferente de si próprio, por negligência. 

* 

Está-se aqui perante a negligência, figura que, para a opinião hoje 

dominante, não é uma mera espécie de culpa, ao lado do dolo, mas um tipo 

                                                      
6 Leal Henriques e Simas Santos, in Código Penal Anotado, 3ª edição, 2º vol., Rei dos Livros, 2000, pág. 180. 
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especial de acção punível, que apresenta uma estrutura própria tanto no 

âmbito da ilicitude como no da culpa. - Jescheck, Tratado de Derecho Penal - 

Parte General, 4.ª ed., Granada, 1993, p. 512, e Wessels, Derecho Penal - Parte 

General, Buenos Aires, 1980, p. 193. 

Nos termos do disposto no artigo 15.º do Código Penal, age com 

negligência quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as 

circunstâncias concretas está obrigado e de que é capaz, representa como 

possível a realização de um facto correspondente a um tipo de crime, mas 

actua sem se conformar com essa possibilidade (negligência consciente) ou 

não chega sequer a representar a possibilidade de realização do facto 

(negligência inconsciente).                                                                                                                                                               

Segundo FIGUEIREDO DIAS7, a negligência consubstancia-se na 

censurabilidade ou no “elemento revelador de que no facto se exprimiu uma 

personalidade leviana ou descuidada perante o dever ser jurídico-penal”, ou 

seja, o que está em causa é a existência de “um critério subjectivo e concreto, ou 

individualizante, que deve partir do que seria razoavelmente de esperar de um 

homem com as qualidades ou as capacidades do agente”. 

Há, assim, uma situação de negligência sempre que o agente actua com 

omissão dos deveres de cuidado, diligência ou perícia a que estava obrigado 

para evitar o dano, segundo as circunstâncias concretas, os seus 

conhecimentos e capacidades pessoais. 

Assim, são elementos objectivos8 do tipo de crime negligente: 

a) um dever objectivo de cuidado; 

                                                      
7 “Pressupostos da Punição e Causas que Excluem a Ilicitude e a Culpa”, Jornadas de Direito Penal-Centro 

de Estudos Judiciários, pp. 70 e 71. 
8 Acórdão da Relação de Coimbra de 11.06.2008, Relatora: Desembargadora Elisa Sales, in www.dgsi.pt: 

“II - O juízo de censura, nos crimes negligentes representa a relação do agente com o facto injusto, ao ser-

lhe imputado como seu e que, embora não directamente querido, era previsível sendo que em razão dessa 

previsibilidade deveria o agente actuar com o cuidado a que está obrigado e é capaz para evitar a produção 

do facto injusto.  

III. – Para que o resultado em que se materializa o ilícito típico possa fundamentar a responsabilidade não 

basta a sua existência fáctica, sendo indispensável que possa imputar-se objectivamente à conduta e 

subjectivamente ao agente. O mesmo é dizer que a responsabilidade só se verifica quando existe nexo de 

causalidade entre a conduta do agente e o evento ocorrido.” 
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b) que é violado por uma acção ou omissão do agente; 

c) de que advém o resultado típico morte; 

d) que é imputado ao agente.9 

Para além disso, haverá que proceder um juízo de censurabilidade da 

conduta/ imputação subjetiva ou previsibilidade e evitabilidade do resultado.10 

Pode afirmar-se, em síntese, que o crime negligente assenta num 

comportamento socialmente relevante, voluntário, mas não intencional. 

O dever objectivo de cuidado traduz-se na observância daquela 

exigência geral imposta a todos no sentido de adequarem as suas condutas 

aos padrões comportamentais que se vão estabilizando, provenham eles de 

uma norma ou da experiência comum. 

O padrão que define a violação jurídica deste dever objectivo de cuidado 

corresponde a um critério de razoabilidade objectiva, ao que socialmente se 

espera de uma pessoa medianamente razoável face a uma situação em que é 

objetivamente previsível que um dado correr dos acontecimentos conduza a 

um certo resultado. -Paula Ribeiro de Faria, “O erro em medicina e o direito penal”, 

Lex Medicinae, ano 7, nº 14, Coimbra Editora, pág. 18). 

Daí que Paulo Pinto de Albuquerque defina a negligência como a 

“violação do dever de cuidado que o agente está obrigado de acordo com os 

conhecimentos e as capacidades do homem médio pertencente à categoria 

social e profissional do agente” – “Comentário do Código Penal”, Universidade 

Católica Editora, 4.ª Edição, 2023, pág. 154. 

Na aferição da medida do dever de cuidado exigido há que fazer apelo a 

um juízo ex ante, tendo em conta o exigível ao homem medianamente diligente 

do tipo social do agente, colocado no seu circunstancialismo concreto e com os 

                                                      
9 Acórdão da Relação de Coimbra de 18.11.2009, Relator: à altura Desembargador Mouraz Lopes, in 

www.dgsi.pt: 

“1. Os crimes negligentes, na sua estruturação dogmática envolvem, três elementos objectivos: i) violação do 

dever objectivo de cuidado; ii) a produção do resultado típico; iii) a imputação desse resultado objectivo. 

2. O dever objectivo de cuidado, no caso das situações que envolvem condutas cometidas no exercício da 

condução, tem a sua fonte nas normas legais.” 
10 Acórdão da Relação de Guimarães de 9.10.2017, Relatora: Desembargadora Ausenda Gonçalves, in 

www.dgsi.pt. 
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conhecimentos particulares do mesmo, de modo a apurar se a produção do 

evento era previsível, e se só a omissão desse dever impediu a sua previsão ou 

a justa previsão. 

Esta formulação corresponde aquela que é adotada por JESCHECK, na 

sua obra “Tratado de Derecho Penal – Parte General”, e que distingue na 

estrutura da negligência o “dever de cuidado interno” do “dever de cuidado 

externo” (in Volume II, página 797), identificando o primeiro, basicamente, 

como a obrigação de representar o perigo e o segundo com a obrigação de 

actuar de acordo com uma conduta que permita evitar a produção da ofensa 

do bem jurídico, pela omissão de ações perigosas, pelo dever de actuar com 

prudência e pela prévia informação.  

Conclui-se, pois, que a essência da negligência e a caracterização desta 

enquanto conduta ilícita pressupõe a conjugação de uma perspectiva objectiva 

(violação do dever objetivo de cuidado) e de uma perspetiva subjectiva 

(previsibilidade da ocorrência do resultado proibido como consequência do 

comportamento, sendo tal previsibilidade acessível ao sujeito da conduta). 

O agir negligente não se dirige, portanto, à produção do resultado típico 

e ilícito, antes viola um dever objetivo de cuidado adequado a evitar a 

realização de um tipo legal de crime. 

Quando se puder dizer que o agente actuou como teria actuado esse 

homem medianamente conhecedor e diligente naquele circunstancialismo, não 

há violação do dever objectivo de cuidado, ficando afastada a tipicidade da 

conduta. 

Trata-se de um crime que tanto pode ser cometido por acção ou por 

omissão (verificando-se, neste último caso, sempre que haja falta das cautelas 

apropriadas para evitar a realização do crime). 

No caso sub judice está-se perante um resultado (a morte) produzido no 

decurso da actividade de caça (ilegal).11 

                                                      
11 Acórdão da Relação de Guimarães de 9.03.2020, Relatora: Desembargadora Cândida Martinho, in 

www.dgsi.pt: 
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Analisemos a violação do dever objectivo de cuidado. 

Como já se referiu, a lei não define o conteúdo deste dever de cuidado, 

remetendo os crimes negligentes para a categoria dos “tipos abertos”.  

A densificação de tal conceito vem sendo realizada por reporte a um 

ideal de um cânone de comportamento que a sociedade julga como o mais 

adequado à proteção de bens jurídico-penais – Faria Costa, “O Perigo em Direito 

Penal”, Coimbra Editora, pág. 478. 

A aferição do cuidado não pode fixar-se em abstracto, variando antes 

em função das actividades concretamente desenvolvidas e das normas de 

cuidado respetivamente exigidas para evitar a produção de determinado 

resultado típico, de acordo com a definição legal da negligência contida no 

artigo 15.º do Código Penal. 

“Pese embora a inexistência de uma materialização legal de tal conceito, 

é possível reconduzir o dever objetivo de cuidado ou diligência aos usos e 

normas jurídicas associadas ao exercício de um certo ofício ou atividade, às 

normas ou regulamentos que visam prevenir perigos e, finalmente, aos usos e 

à experiência comum com vista à adoção de determinadas cautelas e cuidados 

a fim de evitar a produção do resultado.” – Eduardo Correia, “Direito Criminal”, 

Vol. I, 1971, pág.425. 

Cabe dizer que o dever objectivo de cuidado reveste dois aspectos: um 

interno e outro externo.  

O dever de cuidado interno obriga à previsão do perigo para o bem 

jurídico protegido e a sua correcta valoração, com vista a evitar a produção do 

resultado típico.  Este juízo de previsibilidade ex ante afere-se tendo como 

referência o homem médio, consciente, cuidadoso, com atenção ao seu 

especial conhecimento causal.  

O dever de cuidado externo implica um dever de realizar um 

comportamento externo de acordo com a norma de cuidado. Tendo previsto o 

                                                                                                                                                            
“o agente causa a morte de alguém, por ter omitido a cautela, a atenção ou a diligência a que estava 

obrigado, em face das circunstâncias, sendo-lhe exigível na situação concreta em que se encontrava um 

comportamento atento e culposo.” 
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perigo, o agente tem de tomar as medidas adequadas para o evitar, através de 

três manifestações fundamentais. 

Em primeiro lugar, o dever objectivo de cuidado pressupõe um dever de 

omissão de acções perigosas. Isto é, há acções cuja perigosidade é tão elevada 

que, faltando a competente preparação técnica para a realizar, o agente deverá 

abster-se de praticá-las. Assim, pode reconduzir-se o dever objectivo de 

cuidado ou diligência aos usos e normas jurídicas associadas ao exercício de 

um certo ofício ou actividade, às normas e regulamentos que visam prevenir 

perigos, isto é, que visam a regulação de actividades perigosas – como, 

justamente, sucede com as disposições do Código da Estrada – e, finalmente, 

aos usos e à experiência comum com vista a adopção de determinadas 

cautelas e cuidados a fim de evitar a produção do resultado. - Eduardo Correia, 

“Direito Criminal”, Vol. I, 1971, pág. 425 e seguintes. 

Assim, querendo empreender certas acções por natureza perigosas, 

antes de as executar, o agente deverá tomar determinadas medidas externas 

de informação e preparação técnica prévia, o que lhe é exigido pelo cuidado 

devido. 

Todavia, acções há que, embora perigosas, podem ser realizadas em 

virtude da sua utilidade social, sob pena de estagnação da vida (a sua 

realização, apesar de tudo, considera-se mais útil que a sua proibição).  

Para tanto, o dever de cuidado obriga a actuar prudentemente e com a 

máxima atenção, na realização da acção perigosa, mantendo o perigo dentro 

de certos limites por respeito das normas técnicas, regras gerais de cuidado 

(como, por exemplo, o princípio da confiança, de criação jurisprudencial), ou 

princípios adquiridos através da experiência da vida – casos que têm vindo a 

ser tratados pela doutrina como de risco permitido. 

A este propósito, impõe-se considerar que, hodiernamente, são 

múltiplas as atividades perigosas, comunitária e juridicamente, permitidas, 

susceptíveis de produzir eventos típicos/ lesivos contra integridade física de 

outrem, sendo, por isso, aquelas sujeitas à observância de certas regras e 
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preceitos de cautela (normas jurídicas de comportamento), que visam reger a 

sua prática de forma a evitar a produção de resultados danosos. 

O exercício venatório/cinegético é claramente uma actividade perigosa 

para esse efeito, pelo potencial de letalidade derivado da utilização de armas 

de fogo,  potencialmente lesiva de bens jurídicos penalmente relevantes – como 

a vida ou a integridade física das pessoas humanas – e está sujeita a uma 

infinidade de normas legais impositivas e proibitivas de determinados 

comportamentos, com o intuito de minimizar os riscos que lhe são inerentes. 

Há muito que a caça vem sendo considerada como uma actividade 

perigosa, quer pela natureza dos meios adotados, quer pela sua própria 

natureza porque dela são inseparáveis esses meios, sendo precisamente um 

dos exemplos a que recorre habitualmente a doutrina [Adriano Vaz Serra 

refere encontrar-se aí abrangido o caso do caçador ou outro portador de coisas 

perigosas que, no exercício de atividades perigosas ou por causa delas, causa 

danos a terceiros – “Responsabilidade causada por coisas ou actividades”, 

BMJ nº 85, Abril 1959, pág. 379. Já Fernando Pessoa Jorge defende que a 

caça constituiu uma actividade, não perigosa em si, mas que o pode ser mas 

pelos meios utilizados, “Ensaios sobre os pressupostos da responsabilidade 

civil”, Almedina 1999, pág. 206, nota 176. Também Rui EEE de Mascarenhas 

Ataíde inclui a caça com armas de fogo no grupo caraterístico das atividades 

perigosas por natureza – “Responsabilidade Civil (…), págs. 496 e 497]. 

É com a análise de tais normas e regras impositivas de 

comportamentos, enquanto indício, que se pode depurar a violação do dever 

objectivo de cuidado por referência ao comportamento do agente gerador do 

perigo que se pretende evitar. 

Assim, o exercício da caça é acompanhado pela imposição de 

determinados deveres especiais de cuidado, de previsão do perigo e de adopção 

de comportamentos consonantes com tal previsão. 

Nos crimes negligentes materiais – como sucede, designadamente, no 

homicídio–, o resultado há-de ser a consequência normal, típica e previsível da 
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conduta descuidada, imperita, desatenta, precipitada, imprudente, apressada, 

desleixada.  

Aplicável aos crimes estradais, mas equiparável aos crimes “de caça”, a 

violação do dever objetivo de cuidado não necessita de buscar fundamento 

direto na violação de regras estradais. Com efeito, o código da estrada é 

apenas índice (neste sentido, Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense do 

Código Penal, I, página 108) e já não fundamento da negligência, uma vez que 

o aludido “cuidado externo” pode buscar fundamento, para além da lei, em 

disposições normativas, nas regras da experiência da vida (a diligência como 

dever geral do cidadão) e nas regras do chamado princípio da confiança. 

Assim, a violação do dever objetivo de cuidado, em matéria de tráfego 

rodoviário, pode resultar, desde logo, da inobservância de uma específica 

norma de direito estradal ou pode resultar da violação de um genérico dever de 

cuidado que a todos é imposto no desempenho de uma atividade ao mesmo 

tempo perigosa e socialmente útil. 

Ainda antes das normas legais e das regras venatórias, há que 

sublinhar que, no caso concreto, nunca o arguido poderia encontrar-se a 

caçar, nas circunstâncias em que o fez, pois inexistia qualquer autorização 

para o efeito para aquele local. 

Assim, a actividade levada a efeito pelo arguido era ilícita. 

Por outro lado, é do conhecimento comum, não apenas especifico do 

caçador, que este apenas pode desferir o tiro quando tiver a certeza de que o 

alvo se trata de uma peça de caça, ou seja, nunca pode o caçador disparar 

sobre “vultos” ou sobre sons, em última análise sobre presunções e não 

certezas. 

Apenas pode disparar estando o alvo visível. 

Em momento nenhum, nem podia, o arguido referiu ter visto um javali 

ou ter tido a certeza de que se tratava desse animal. Confirmou que apenas 

“julgou” ser um javali pelo som de um barulho de folhas e canas do milho a 

serem pisadas por ter visto um “vulto”, na escuridão, pelo que se virou para 
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essa direcção e apontou a espingarda nesse mesmo sentido e disparou. 

Recorde-se que era profunda noite, atento o lapso temporal em que se 

deram os factos, o que agrava ainda mais a perigosidade da actividade que 

estava a levar a efeito o arguido, sendo que, sublinhe-se, era de todo proibida 

a caça naquele dia, naquele específico local. 

Nos termos do art.º 20.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro (Lei da 

Caça), só é permitido caçar aos indivíduos com mais de 16 anos, detentores de 

carta de caçador e que estiverem munidos da necessária licença de caça e 

demais documentos legalmente exigidos (salvo os casos de dispensa do artigo 

22.º). 

Dispõe o art.º 21.º, n.º1 do mesmo diploma (Lei da Caça),  a obtenção 

da carta de caçador fica dependente de exame, sujeito ao pagamento de taxa, 

a realizar pelo candidato perante os serviços competentes do Estado e 

representantes das associações de caçadores e de defesa do ambiente, nos 

termos a definir, e destinado a apurar se o interessado possui a aptidão e 

conhecimentos necessários para o exercício da caça. 

Prevê-se no art.º 79.º, n.º 3, alínea a) do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 

18 de Agosto - que estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e 

exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem 

como os princípios reguladores da atividade cinegética – que, no exercício da 

caça com armas de fogo, é proibido o uso ou detenção de cartuchos carregados 

com múltiplos projéteis de diâmetro superior a 4,5 mm, vulgarmente 

designados por zagalotes. 

A caça ao javali é exercida, em zonas de caça autorizadas, nas 

modalidades de espera, de salto, de aproximação, de batida, de montaria e 

com lança como previsto nos artigos 9.º e 105.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, 

de 18 de Agosto. 

O arguido encontrava-se em exercício de caça à espera (artigo 90.º, n.º 

1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto) que se define no 

facto de o caçador, parado, emboscado ou não, com ou sem negaça ou 
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chamariz e com ou sem cães de caça para cobro, aguardar as espécies 

cinegéticas a capturar. 

A caça apenas pode ser exercida em dias concretos, remetendo para 

planos de ordenamento cinegético ou exploração (artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 

202/2004, de 18 de Agosto). 

No que concerne à jornada de caça, estipula o artigo 88.º, n.º1, alínea 

b), do referido diploma legal, que o exercício da caça só é permitido no período 

que decorre entre o nascer e o pôr do Sol, excepto na caça a espécies de caça 

maior pelos processos de aproximação e, em período de lua cheia, de espera. 

Tais normas impondo zonas de caça previamente autorizadas, cuja 

idoneidade é apreciada por uma entidade externa ao caçador, e com condições 

de luminosidade mínima, no que se refere à modalidade de caça de espera ao 

javali, são regras impositivas que se impõem ao abrigo do chamado princípio 

da precaução. 

O que se pretende é que o caçador possa ter todas as condições de 

visibilidade para o cabal exercício da caça sem colocar em perigo a vida e a 

integridade física de outrem, o que passa pela análise do local, nomeadamente 

para aferir se se encontram povoações ou pessoas próximas do local, se este é 

passível de ser frequentado esporadicamente pelas mesmas e se o terreno 

apresenta dificuldades particulares para o seu exercício. 

É que, na modalidade de caça à espera de javali, estando o caçador 

inerte, aguardando pela chegada da espécie a capturar, necessita de 

visibilidade (que será obtida, após o por do sol, apenas com o fenómeno da lua 

cheia) para identificar o alvo a abater e direccionar o disparo, mas reitera-se, 

tal pode apenas acontecer em zona autorizada. 

No caso em apreço, tratava-se de uma zona não autorizada de caça, o 

que o arguido não podia ignorar, pois é caçador encartado, há mais de 10 

anos, e é do conhecimento generalizado que existem zonas especificas para o 

exercício da actividade venatória. 

Do mesmo modo, em se estando em zona autorizada, o arguido sabia 
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também, pelos mesmos motivos, das condições em que o poderia fazer. 

O art.º 2.º, al. z) do Decreto-Lei 202/2004, de 18 de Agosto define o 

«Período de lua cheia» como o período que decorre entre as oito noites que 

antecedem a noite de lua cheia e a noite seguinte à noite de lua cheia. 

A lua cheia apenas chegaria no dia 22 de Agosto de 2021, mas o dia em 

causa nos autos encontra-se abrangido pela definição legal de período de lua 

cheia para este efeito. 

De todo o modo, nunca por nunca o arguido poderia estar no exercício 

da caça naquele local. 

Além do mais, mesmo sendo período de lua cheia e caso estivesse em 

zona autorizada, o arguido devia rodear-se de todos e redobrados cuidados 

salvaguardando quem, legitimamente, pudesse circular nessas zonas e tem o 

direito de o fazer sem medo de ser atingido por um tiro de um caçador, muito 

embora o terreno contíguo ao milheiral fosse inculto e composto, 

essencialmente, por mato, pois que, em tese, estando próxima uma estrada, 

não era de afastar de todo a possibilidade de alguém ali passar, até por recreio 

(não se olvide que estávamos em plena noite de verão, no mês de Agosto, em 

localidade, como tantas transmontanas e em especial no concelho de 

Valpaços, de estância de emigrantes, por via da forte emigração; não se olvide 

também que os emigrantes têm por hábito frequentar as terras de que são 

proprietários e até usarem moto 4, de acordo com as regras da experiência em 

terrenos e em mato12). Até porque a hora em causa, em período de férias de 

Verão não é especialmente tardia, podendo existir pessoas a circular. 

Acresce que o arguido usou e tinha introduzidas na câmara da sua 

                                                      
12 Veja-se o caso de dois jovens, um dos quais emigrante, que perderam a vida quando se encontravam no 

uso de moto 4, tendo sido dado o alerta pelas 6h00 do dia 22 de Agosto de 2021, em zona do concelho de 

Valpaços, segundo notícias que se encontram nos seguintes links: 

https://sicnoticias.pt/pais/2022-08-10-Dois-homens-morrem-em-despiste-de-moto-4-em-Valpacos-

51e78ae1 

https://www.diariodechaves.pt/articulo/chaves/noticias-chaves-vitimas-do-despiste-moto-4-eram-

naturais-chaves/20220810132526009542.html 
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arma de fogo munições denominadas zagalotes (chumbos com diâmetro 

superior a 4,5mm), cujo uso é proibido para qualquer tipo de caça, em face do 

risco que representam para outros caçadores, a facilidade da ocorrência de 

ricochetes e probabilidade elevada de ferirem a caça sem a matarem. 

O zagalote tem uma força dispersora muito grande, com vários bagos, 

com especial capacidade letal, incluindo a distâncias que podem ir até aos 40 

metros, distância a que se encontraria na melhor das hipóteses, caso se não 

tivesse movimentado, o falecido EEE EEE EEE, o que ao arguido sabia. 

O arguido também sabia que o falecido EEE EEE EEE poderia vir nessa 

direcção e aproximar-se, não obstante a hora combinada para, na melhor das 

hipóteses, o regresso do mesmo, pois por qualquer motivo (doença ou outra) 

poderia estar este em dificuldade de sinalizar a sua presença ou de verbalizar 

a sua chegada, sendo certo que o mesmo, pela falta de iluminação, não estava 

visível, desde o início, do arguido e da testemunha FFF FFF FFF que se 

encontravam em cima do atrelado do tractor e apenas sabiam que o EEE EEE 

EEE tinha ido para junto de um castanheiro quando os três chegaram ao loca, 

e distribuíram as tarefas. Dito de outro modo, o arguido não tinha a certeza, 

porque não era visível, que o EEE EEE EEE, aquando dos disparos, estivesse 

nesse castanheiro, apenas o presumindo porque este não usara a lanterna, 

nem verbalizara a sua presença. 

Existia, pois, a probabilidade de o EEE EEE EEE poder vir pelo mesmo 

caminho por onde foi para o castanheiro, situação que o arguido ignorou. 

Ao usar zagalotes, o que era proibido, mais certezas deveria ter quer de 

que se encontrava na presença de um javali, a qual nunca teve, vendo apenas 

um vulto e sons de pisar folhas, e de que o EEE EEE EEE que não estava 

consigo se encontrava efectivamente junto ao castanheiro.  

Acresce que o arguido, confessadamente, tinha problemas de visão, 

padecendo de ambliopia por anisometropia. 

“Ambliopia, olho vago ou olho preguiçoso é uma disfunção oftálmica 

caracterizada pela diminuição da acuidade visual uni ou bilateralmente, sem 
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que o olho afetado mostre qualquer anomalia estrutural. É a causa mais 

comum de deficiência visual em crianças e adultos jovens e de meia idade. 

(…) 

Entende-se por ambliopia a deficiência do desenvolvimento normal do 

sistema visual (v. Visão biológica) de um dos olhos (ou mais raramente de 

ambos) durante o período de maturação do sistema nervoso central 

(especificamente para o sistema visual, a maturação do SNC estende-se até os 

6-7 anos de idade), sem que haja lesão orgânica ou com lesão orgânica 

desproporcional à intensidade da baixa da acuidade visual. 

A baixa acuidade visual encontrada na ambliopia é devida ao 

desenvolvimento incompleto da visão foveal (v. Fóvea), sendo a visão periférica 

preservada e o campo visual (v. Campimetria) e acuidade da visão escotópica 

normais. 

(…) 

Ambliopia por anisometropia: diferenças superiores a 2,0 dioptrias 

entre os dois olhos, seja por miopia, hipermetropia ou astigmatismo, poderão 

promover uma interação binocular anormal, acarretando o fenômeno de 

supressão na visão do olho mais ametrópico e sua consequente ambliopia.”13 

Existem quatro tipos de ambliopia: 

Ambliopia por estrabismo: quando ocorre uma desarmonia permanente 

entre os dois eixos visuais paralelos. É o tipo mais comum de ambliopia, e 

geralmente há histórico familiar da doença. 

Ambliopia por ametropia: quando há erros de refração ocular 

significativos e não corrigidos em ambos os olhos, impedindo formação de uma 

imagem nítida e dificultando o pleno desenvolvimento da acuidade visual. 

Ambliopia por anisometropia: quando há interação binocular anormal 

causada por diferenças superiores a 2 graus entre os dois olhos, seja por 

miopia, seja por hipermetropia, seja por astigmatismo. Isso provoca supressão 

                                                      
13 https://pt.wikipedia.org/wiki/Ambliopia  
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na visão do olho com erro de refração e sua consequente ambliopia. 

Ambliopia por privação: é ocasionada pela existência de uma barreira à 

chegada da luz à retina em toda a sua intensidade, impedindo a formação de 

uma imagem bem definida. As causas podem ser: leucoma corneano, catarata 

congênita uni ou bilateral, ptose palpebral, opacidades vítreas e hifema. 

A de que padece o arguido é a terceira vinda de expor. Ainda que não se 

encontre completamente definido o seu grau, tal doença diminui a acuidade 

visual, o que deveria ter sido motivo para o arguido não exercer a caça, muito 

menos da forma em que o fez e vinda de expor, exponenciando o perigo de 

atingir alguém, como o veio a fazer.  

Embora não tenha sido causa exclusiva, não deixa de ser uma causa 

concorrente que conexionada com a falta de certeza sobre a natureza do alvo 

que pretendia atingir e sobre o qual disparou por duas vezes deveria ter 

desmotivado o arguido a empreender fogo, nas circunstâncias em que o fez, 

adoptando uma postura mais conservadora, com redobrados cuidados. 

A tudo acresce a regra básica de prudência, precaução e cuidado de 

qualquer pessoa colocada na posição do arguido, seja ela caçadora ou não: 

nunca se pode disparar uma arma de fogo, com a especial letalidade derivada 

da utilização de zagalotes, sobre um “vulto” ou sobre sons, sem certeza se 

estaria em presença de um javali. 

Violou assim, ostensiva e grosseiramente, o arguido o dever objectivo de 

cuidado que se impunha. 

No que se refere ao terceiro elemento acima referido, diremos que existe 

previsibilidade quando o agente, nas circunstâncias em que se encontrou 

podia, segundo a experiência geral, ter representado como possíveis as 

consequências do seu acto por este ser consequência normal, típica e 

adequada da sua conduta ou quando a sua previsão podia ser exigida a um 

homem com as qualidades e capacidades do agente, o que sucede, no caso do 

arguido, tal como se adiantou supra. 

 É, contudo, ao nível do quarto elemento referido que se levantam as 
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maiores dificuldades – prolema da imputação subjectiva do resultado à 

conduta do agente. 

Assim, como limite mínimo necessário para imputação do efeito lesivo à 

conduta do agente exige-se que o resultado tenha sido produzido causalmente 

pela conduta do agente – teoria da conditio sine qua non. 

Este é, porém, um critério de responsabilização altamente insuficiente, 

atendendo a que não interessa tanto averiguar, qual é a causa, mas sim a 

imputação, de um certo resultado a uma conduta. 

Para tal, temos de lançar mão dos critérios normativos da teoria da 

adequação – implicitamente referida no artigo 10.º do Código Penal, que se 

funda na ideia de que, para se estabelecer um nexo de causalidade entre um 

resultado e uma acção é necessário que o resultado seja uma consequência 

normal e típica da acção. 

Tal verifica-se sempre que, através de um juízo de prognose póstuma ex 

ante, um homem médio, colocado na posição concreta do agente e tendo em 

consideração os conhecimentos concretos deste, poderia prever a verificação 

do resultado, segundo as regras gerais da experiência de vida. 

Por último, para além da afirmação da causalidade natural e da 

adequação, para proceder à imputação do resultado à conduta do agente, 

violadora do dever objectivo de cuidado, torna-se necessário, aferir se este 

criou um risco relevante e se o resultado ocorrido é a materialização desse 

risco – ou seja, na expressão de ROXIN há que averiguar “se existe uma 

violação do dever que se integra na tipicidade e dever-se-á punir a título de 

crime negligente. Se não houver aumento do risco, o agente não poderá ser 

responsabilizado pelo resultado e, consequentemente, dever ser absolvido” (cfr. 

CLAUS ROXIN, “Problemas Fundamentais de Direito Penal”, 3.ª Edição, Colecção Veja 

Universidade, 1998, págs. 257 e 258).  

Situações existem porém em que, pese embora o risco criado, o agente 

não deva ser juridicamente responsabilizado pela conduta negligente, quando 

o resultado ocorrido em função do risco escape ao âmbito de protecção da 
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norma – situações usualmente abrangidas pelo preceito que prevê um 

determinado dever de cuidado, adequado a evitar a produção do resultado. 

Deve negar-se igualmente o nexo de imputação objectiva sempre que o 

resultado produzido com uma conduta conforme ao dever de cuidado seja 

igual ao verificado com a conduta negligente – casos de comportamento lícito 

alternativo, com uma probabilidade próxima da certeza. 

Caso não seja possível fazer tal juízo de probabilidade, deve imputar-se 

o resultado sempre que a conduta do agente aumente de forma insustentável o 

perigo de produção do resultado – teoria do incremento do risco. 

Ora, mesmo admitindo que o arguido não tenha visto que o alvo era o 

EEE EEE EEE, o certo é que tal consubstancia a omissão de um dever de 

cuidado que lhe era exigido e que se traduz na observância das regras da 

actividade venatória. Porém, tal não foi suficiente para que conformasse a sua 

actuação de acordo com aquilo que podia e devia, segundo as qualidades de 

um caçador encartado (como era o seu caso). 

Por outro lado, ao agir desse modo, o arguido colocou em causa o 

princípio da confiança, segundo o qual, “quem se comporta no tráfico de 

acordo com as normas deve poder confiar que o mesmo sucederá com os 

outros, salvo se tiver razão concretamente fundada para pensar de outro 

modo” (cfr. PROF. J. FIGUEIREDO DIAS, “Comentário Conimbricense ao Código 

Penal”, tomo I, Coimbra Editora, 1999, pág. 109). 

In casu, a falta de cuidado é censurável, na medida em que quem inicia 

uma actividade tão perigosa como a caça assume que está munido dos 

conhecimentos necessários a levá-la a cabo em total segurança quer ao nível 

das técnicas venatórias, quer ao nível do conhecimento das regras que regem a 

sua prática, respondendo assim pelos resultados que decorrem da sua 

eventual falta de preparação ou descuido grave.14 

Acresce que é razoável supor que o homem medianamente consciente e 

                                                      
14 Acórdão da Relação de Guimarães de 25.09.2006, Relator: Desembargador Anselmo Lopes, in 

www.dgsi.pt: 
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diligente teria previsto a possibilidade de vir a ocorrer, naquela situação, a 

morte de uma pessoa.15  

Por outras palavras, de acordo com a terminologia adoptada pela teoria 

da imputação objectiva do resultado, a acção do arguido criou um perigo 

juridicamente censurado, o qual se realizou no resultado típico − a morte de 

outrem. Ao desvalor da acção acresce o desvalor do resultado. 

Verifica-se, assim, o necessário nexo de imputação objectiva entre a 

acção do agente e a produção do resultado − art. 10.º, n.º 1., Claus Roxin, 

Problemas Fundamentais de Direito Penal, Lisboa, p. 152, Wessels, ob. cit., p. 199, e 

Jescheck, ob. cit., p. 804 – entende que se pode negar o nexo de imputação 

objectiva quando se possa afirmar, sem margem para dúvidas, que o desvalor 

de resultado sempre se teria verificado mesmo que o agente tivesse observado 

uma conduta conforme ao dever e juridicamente permitida.  

No caso em análise, é indubitável que se o arguido tivesse observado 

um comportamento lícito, o desvalor de resultado teria sido perfeitamente 

evitável.  

Em suma, o arguido ao agir daquele modo não procedeu com o cuidado 

que, segundo as circunstâncias, estava obrigado e de que era capaz. 

Ocorreu, pois, o resultado descrito no tipo de crime no artigo 137.º do 

Código Penal. 

Agiu o arguido com negligência grosseira, pois que a violação do dever 

de cuidado é grave tratando-se, nas circunstâncias em que disparou o 

arguido, de uma grande irreflexão e insensatez, por comparação com o 

comportamento exigível, pelos motivos atrás expostos. 

Não sendo definido, de forma expressa, pelo legislador, o conceito de 

negligência grosseira, entende-se que constitui uma forma qualificada de 

negligência, ligando-se à ideia de «culpa temerária», particularmente 

                                                      
15 Para tanto supõe-se o exercício de um juízo normativo, juízo este que resulta da comparação entre a 

conduta que devia ter adoptado um homem prudente e razoável se colocado na situação do arguido e o 

comportamento que este efectivamente observou. 
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censurável, em que a culpa é agravada pelo elevado grau de imprevisão, de 

falta de cuidados elementares que importam grave desrespeito do dever de 

representação ou da justa representação da possibilidade de ocorrência do 

resultado proibido. Ao nível da ilicitude, pressupondo um comportamento 

particularmente perigoso e um resultado de verificação altamente provável à 

luz da conduta adoptada. E ao nível da culpa, revelando uma atitude 

particularmente censurável de leviandade ou de descuido perante o comando 

jurídico-penal. 

Trata-se de um conceito que, embora não definido na lei, constitui “um 

grau essencialmente aumentado ou expandido de negligência”, devendo 

caraterizar-se como “uma acção particularmente perigosa e de um resultado de 

verificação altamente provável à luz da conduta adoptada” (Figueiredo Dias e 

Nuno Brandão, Comentário Conimbricense do Código Penal, Parte Especial, Tomo I, 

pág. 176 e Acórdão da Relação de Guimarães de 09.03.2020, Relatora: 

Desembargadora Cândida Martinho, in www.dgsi.pt). 

A negligência grosseira implica uma especial intensificação da 

negligência não só ao nível da culpa, mas também do ilícito. A nível do tipo de 

ilícito torna-se indispensável que se esteja perante um comportamento 

particularmente perigoso e um resultado de verificação altamente provável à 

luz da conduta adoptada. Mas daqui não pode concluir-se, sem mais, que 

também o tipo de culpa resulta, nestes casos, inevitavelmente aumentado, 

antes tem de alcançar-se a prova autónoma de que o agente revelou no facto 

uma atitude particularmente censurável de leviandade ou descuido perante o 

comando jurídico-penal, plasmando nele qualidades particularmente 

censuráveis de irresponsabilidade e insensatez. 

O arguido violou as mais elementares regras da caça, fazendo-o em 

local proibido, usando zagalotes como munição, em local escuro, disparando 

sobre um vulto e sobre sons, sem ter a certeza de que se tratava de um javali, 

o qual nunca foi visto, sabendo que EEE EEE EEE não se encontrava junto de 

si e que poderia regressar pelo mesmo caminho, empreendendo fogo, nestas 
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condições, tendo confessadamente problemas de visão. 

É verdade que se deu como provado que: 

- A vítima EEEE EEE EEE EEE igualmente se encontrava no exercício 

da atividade de caça, empunhando uma espingarda caçadeira e levando com 

ele uma lanterna, que estava acesa. 

- O local para onde foram direccionados os disparos corresponde, 

precisamente, ao sítio onde existiam indícios da entrada dos javalis no 

milheiral e para onde estavam viradas todas as atenções. 

- A infeliz vítima tomou a resolução de abandonar o local onde se 

encontrava, antes da hora combinada e não acendeu a lanterna. 

- Não sinalizou a sua presença por qualquer forma (por exemplo, não 

deu um grito de alerta). 

- E dirigiu-se, precisamente, para o local onde, previsivelmente, os 

animais entrariam no milheiral. 

A violação de uma norma estradal com a correlativa inobservância do 

dever de cuidado pela vítima não dá lugar, no Direito Penal, há compensação 

de culpas, como no Direito Civil. A atitude da vítima não desvirtua a 

negligência do agente, impondo-se uma valoração e graduação das mesmas e 

dos correspondentes graus de gravidade (MARIA JOANA OLIVEIRA – A 

imputação objectiva na perspectiva do homicídio negligente, Coimbra Editora, p. 

156) 

O comportamento do arguido em conformidade com a observância das 

normas a que estava obrigado evitaria o acidente, com a produção do 

resultado morte.  

Com efeito, não fora o comportamento do arguido (de estar a caçar em 

local proibido e disparar sobre um vulto, sem ter a certeza de ser um javali), o 

acidente, com as consequências a ele inerentes, não teria ocorrido. 

E a sua conduta é muito mais grave, pelos motivos que já expusemos, 

face às circunstâncias concretas, adoptando um comportamento ao arrepio 

das regras da caça, cujo cumprimento o falecido contava. 
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Como se decidiu, entre outros, no Acórdão da Relação do Porto de 

14.06.2023, Relatora: Desembargador Liliana Páris Dias, in www.dgsi.pt: 

“Hipóteses de concausalidade (de contribuição culposa de terceiros ou 

das próprias vítimas para a ocorrência do resultado danoso), não influem no 

plano dos pressupostos da responsabilidade, relevando, unicamente, no 

momento da determinação das consequências jurídicas do crime. 

Com efeito, no âmbito da teoria da causalidade adequada defende-se 

que se verifica um nexo de causalidade adequada quando uma condição não é 

a única a contribuir para a produção do resultado, mas aumenta a 

possibilidade de ocorrência do mesmo de modo não irrelevante. 

Já á luz da teoria do incremento do risco, pode dizer-se que se verificará 

um nexo de imputação objetiva em casos de causalidade cumulativa e em 

relação a qualquer das causas, pois cada uma das ações, embora não seja 

causa única de produção do resultado, incrementou o risco dessa produção. 

A concorrência de causas do acidente (e de culpas) não impede, pois, a 

condenação do arguido/recorrente pelo crime de homicídio negligente. 

Atenuando a sua responsabilidade, poderá unicamente influir na operação de 

escolha e medida da pena.” 

Assim, não sendo quebrado o nexo causal e a responsabilidade do 

arguido, o comportamento da vítima apenas pode ser apreciado em sede de 

determinação da medida da pena. 

Por último, saliente-se que a negligência grosseira é compatível com 

qualquer uma das modalidades de negligência: consciente ou inconsciente. 

Quando a realização de um facto for representada como uma 

consequência possível da conduta, haverá dolo se o agente actua 

conformando-se com aquela realização. Assim, na conformação ou não 

conformação com o resultado é que reside a diferença entre o dolo eventual e a 

negligência consciente. 

No respeitante à negligência inconsciente, “a Lei, para evitar a produção 

de resultados antijurídicos, proíbe a prática de condutas idóneas para os 
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produzirem, querendo que eles sejam representados pelo agente; ou permite 

tais condutas, mas rodeadas dos necessários cuidados, para que os eventos 

típicos se não realizem. Esta permissão de condutas perigosas é geralmente 

devida a imperativos do desenvolvimento científico, técnico ou económico. É o 

caso dos meios de transporte, das armas, da electricidade, etc., meios em si 

perigosos, mas cujo uso é permitido mediante cuidados adequados a evitar 

desastres pessoais e danos. Quando estes cuidados são acatados, o risco 

esbate-se; na omissão dos mesmos se radica o fundamento da negligência 

inconsciente” (cfr. Maia Gonçalves, Cod. Penal, pág. 593). 

Foi dado como provado que agiu o arguido livre, voluntária e 

conscientemente, devendo e podendo prever que ao efectuar aqueles dois 

disparos nos termos e condições em que o fez - atenta a distância a que se 

encontrava, ao tipo de arma e munição que utilizava e às características do 

terreno agrícola, aliado à falta de iluminação artificial da rede eléctrica, aos 

problemas de visão de que padecia e ao facto de o falecido EEE EEE EEE não 

se encontrar junto de si e da testemunha FFF FFF FFF – havia possibilidade 

de atingir uma pessoa e provocar-lhe a morte, o que devia e podia ter previsto, 

possibilidade essa com que não se conformou e que agiu o arguido sem o 

cuidado a que estava obrigado e de que era capaz, com total desrespeito e 

ponderação dos deveres de cuidado a que estava vinculado, não representando 

sequer, apesar disso, a possibilidade de da sua conduta resultar, como 

resultou, a morte de terceiros. 

Está, assim, preenchido o elemento subjectivo da infracção imputada. 

Nos termos do artigo 86.º, n.º 3 do Regime das Armas e Munições. 

“As penas aplicáveis a crimes cometidos com arma são agravadas de 

um terço nos seus limites mínimo e máximo, exceto se o porte ou uso de arma 

for elemento do respetivo tipo de crime ou a lei já previr agravação mais 

elevada para o crime, em função do uso ou porte de arma.” 

Actuando o arguido com recurso a uma espingarda de caça, resulta 

verificada a circunstância qualificativa prevista no artigo 86.º, n.º 3 do Regime 
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das Armas e Munições. 

Não existem quaisquer causas que excluam a ilicitude ou a culpa do 

arguido. 

Com a conduta descrita levada a cabo pelo arguido, estamos em 

presença da prática, em autoria material, de um crime de homicídio por 

negligência (grosseira), p. e p. pelo artigo 137.º, n.º 1 e 2, do Código Penal, 

com a agravante decorrente da utilização de arma de fogo, nos termos do 

artigo 86.º, n.º 3, da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, pelo qual deverá ser 

condenado. 

 

* 

 
Do crime de omissão de auxílio 

 

O arguido vem, também, pronunciado pela prática, em autoria material 

e na forma consumada, de um crime de omissão de auxílio agravado, 

previsto e punido pelo artigo 200.º, n.º 1 e 2 do Código Penal, o qual dispõe o 

seguinte: 

«1 - Quem, em caso de grave necessidade, nomeadamente provocada 

por desastre, acidente, calamidade pública ou situação de perigo comum, que 

ponha em perigo a vida, a integridade física ou a liberdade de outra pessoa, 

deixar de lhe prestar o auxílio necessário ao afastamento do perigo, seja por 

acção pessoal, seja promovendo o socorro, é punido com pena de prisão até 1 

ano ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Se a situação referida no número anterior tiver sido criada por 

aquele que omite o auxílio devido, o omitente é punido com pena de prisão até 

2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

3 - A omissão de auxílio não é punível quando se verificar grave risco 

para a vida ou integridade física do omitente ou quando, por outro motivo 

relevante, o auxílio lhe não for exigível.» 

Esta incriminação protege, como é consabido, a «solidariedade social» 
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quando se encontram em perigo bens jurídicos eminentemente pessoais como 

sejam a vida, a saúde, a integridade física e a liberdade.  

Trata-se assim da solidariedade social, objectivada, materializada, 

através da concreta determinação do seu conteúdo e limites». - Maria Leonor 

Assunção, Contributo para a interpretação do artigo 219.º do Código Penal (O crime de 

omissão de auxílio), 1994, pág. 53.  

O crime é cometido por quem «se encontra numa situação fáctica que 

lhe outorgue a possibilidade e, portanto, lhe imponha o dever de actuar em 

auxílio da pessoa que dele carece» (Maria Leonor Assunção, obra citada, pág. 57); 

tal indivíduo há-de «encontrar-se numa posição que lhe permita obter uma 

razoável percepção do “caso de grande necessidade que põe em perigo os bens 

jurídico-penais de outrém” e, ao mesmo tempo, lhe confira a possibilidade 

material de realizar, de forma que lhe parecer adequada, a prestação de auxílio 

requerida» (Maria Leonor Assunção, obra citada, pág. 60). 

Para que se verifique uma omissão de auxílio penalmente relevante 

mostra-se necessário que ela ocorra face a uma situação de «grave 

necessidade, nomeadamente provocada por desastre, acidente, calamidade 

pública ou situação de perigo comum, que ponha em perigo a vida, a 

integridade física ou a liberdade de outra pessoa».  

Existe uma situação de «necessidade», para os efeitos que aqui nos 

ocupam, sempre que alguém se encontre impossibilitado de, por si só, afastar 

o perigo (o risco de lesão) que ameace os bens jurídicos legalmente elencados, 

e, portanto, seja incapaz de pôr em marcha uma defesa eficaz, adequada às 

circunstâncias do caso concreto, desses mesmos bens jurídicos.  

A lei, contudo, exige ainda que tal «necessidade» seja «grave», o que 

aponta para a urgência do auxílio omitido de modo a debelar a ameaça que 

paire sobre a vida, a integridade física ou a liberdade da vítima (Leonor 

Assunção, obra citada, pág. 66). 

Perante uma situação de «grave necessidade», tal como vem de ser 

configurada, cabe ao agente «o imperativo de actuar em determinada direcção» 
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(Leonor Assunção, obra citada., pág. 73).  

Ao «sujeito activo compete prestar à vítima o auxílio que se revele 

necessário ao afastamento do perigo, seja por acção pessoal, seja promovendo 

o seu socorro. Assim, deverá realizar as diligências que se mostrarem 

imprescindíveis ao afastamento do perigo, tendo em atenção as circunstâncias 

fácticas de que tomou conhecimento. Por outras palavras, mediante uma 

análise da situação fáctica que se lhe depara, constatada a necessidade da 

assistência a prestar, é eleito o comportamento que, em face da mesma 

situação se revela necessário» (id., pág. 74). É a omissão de tal assistência que 

constitui o cerne do crime de omissão de auxílio, p. e p. pelo artigo 200.º, n.º 

1, do Código Penal. 

O crime em análise só pode ser cometido a título doloso. Tal implica, 

antes de mais, que o agente conheça efectivamente as circunstâncias fácticas 

de onde emerge a obrigação de actuar, que o agente conheça, isto é, as 

concretas circunstâncias em que se analisa a situação de grave necessidade 

que impõe a sua intervenção, e que compreenda o significado de tais 

circunstâncias, e que tenha ele consciência de que a sua intervenção é útil e 

necessária ao debelamento dessa mesma situação. 

E implica, ainda, finalmente, que o agente opte pela não realização da 

intervenção que lhe impõem as circunstâncias do caso, adoptando assim um 

comportamento contrário ao dever de intervir que lhe impõe a ordem jurídica. 

Em síntese, acompanhamos, nesta parte, o Acórdão da Relação de 

Coimbra de 5.04.2017, Relator: Desembargador Vasques Osório, in 

www.dgsi.pt: 

“Trata-se, na sua forma simples, de um crime comum – pois pode ter 

por agente qualquer pessoa – e de um crime específico impróprio, na sua forma 

qualificada – pois só pode ter por agente o causador do perigo, de um crime 

de perigo concreto – pois a verificação do perigo é elemento constitutivo do tipo 

–, um crime de omissão pura – pois traduz-se na omissão de uma conduta 

exigida pela lei, esgotando-se na própria inobservância da norma – e de um 
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crime de mera actividade – pois é irrelevante para o preenchimento do tipo a 

verificação de um resultado lesivo – que, tendo como fundamento da 

incriminação a solidariedade social, tutela os bens jurídicos vida, integridade 

física e liberdade. 

São elementos constitutivos do respectivo tipo base (nº 1 do art. 200º do 

C. Penal): 

[Tipo objectivo] 

- A verificação de caso de grave necessidade [provocado por desastre, 

acidente, calamidade pública, situação de perigo comum ou outra situação 

idêntica], que ponha em perigo a vida, a integridade física ou a liberdade de 

outra pessoa; 

- A falta, pelo agente, da prestação do auxílio necessário ao afastamento 

do perigo [seja através de acção pessoal, seja promovendo o socorro por 

terceiro]; 

[Tipo subjectivo] 

- O dolo, o conhecimento e vontade de praticar o facto, com consciência 

da sua censurabilidade [em qualquer das modalidades previstas no art. 14º do 

C. Penal]. 

No tipo qualificado (nº2 do art. 200º do C. Penal), acresce, como 

elemento do tipo objectivo: 

- Que a verificação de caso de grave necessidade tenha sido criada pelo 

agente, omitente do auxílio devido. 

Deste modo, o cometimento do crime pressupõe: 

- A incapacidade da vítima, por si só, afastar o perigo iminente de lesão 

importante dos bens jurídicos, revelada pela existência de sinais apreensíveis 

por qualquer pessoa, da necessidade urgente de actuação na prestação do 

auxílio [os casos de grave necessidade]; 

- A percepção pelo agente a actualidade e idoneidade de um 

determinado acontecimento de facto para ameaçar a integridade dos bens 

jurídicos tutelados [o perigo concreto]; 
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- A não realização dos actos que se revelavam como adequados e 

necessários ao afastamento do perigo de lesão dos bens jurídicos tutelados 

[omissão da conduta devida], através de um juízo de prognose ex ante, 

radicado nas circunstâncias concretas do caso e na conduta do bonus pater 

familiae, com os conhecimentos do agente; 

- O conhecimento pelo agente da situação de grave necessidade, do 

perigo que recai sobre a vítima e da possibilidade de actuar no sentido exigido 

pela norma, e a vontade de omitir o auxílio imposto pela norma [o dolo]. 

Por outro lado, a verificação do dano não releva para o preenchimento 

do tipo, sendo o agente punido porque omitiu o auxílio devido e não, porque 

não impediu o resultado danoso que, entretanto, sobreveio.” 

Ora, no caso dos presentes autos, resultou provado que: 

- o arguido apesar de se ter apercebido que tinha atingido uma pessoa, 

EEE EEE EEE, prostrado no solo e com sangue, sem sinais de vida, ausentou-

se do local e não diligenciou naquele momento por qualquer meio de socorro 

(não contactou o 112 nem a G.N.R.). 

- o arguído ficou convencido e seguro de que o EEE tinha perdido a vida 

e a sua preocupação foi no sentido de ir avisar/alertar os familiares. 

Não se deu como provado que: 

- mais sabia o arguido que sobre ele impendia a obrigação de contactar 

meios de socorro e que se lhe impunha o auxílio devido a EEE EEE EEE e não 

o fez. 

E tal resultou não provado com base no relatório da autópsia e nos 

esclarecimentos prestados pelo Perito Médico-Legal, LLL LLL LLL, que realizou 

a autópsia médico-legal que afirmou, em síntese, o seguinte, como já supra se 

expôs: 

- As lesões dos projecteis de arma de fogo atingiram órgãos vitais, 

conjugando-se lesões crânio-encefálicas e toráxicas. 

- A nível da cavidade craniana, o projéctil fez um trajecto que 

atravessou a região parietal direita saindo pela região occipital esquerda e 
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atravessou a linha média do encéfalo, atingindo focos hemerrógicos 

importantes a nível dos encéfalos da ponte que é um dos elementos 

constituintes do tronco cerebral. 

- A região do tronco cerebral é fundamental, por onde passam as vias 

neuronais e onde se encontram os tempos respiratórios e cardíacos para 

funcionamento. 

- Com elevado grau de probabilidade a morte terá sido muito rápida 

tendo em conta as estruturas que foram lesadas. 

- O auxílio que fosse prestado seria com alta probabilidade 

inconsequente: atento o nível de lesões produzido, muito dificilmente seria 

reparado ou contido, a nível médico ou cirúrgico. 

- No caso concreto, é adequado e admissível a existência de livores 

passado 3 a 4 horas. 

- Existe um meio indirecto para apurar se houve movimento de 

inspiração, sendo que, neste caso, aquilo que se pode dizer e que vai mais no 

grau de probabilidade de não ter havido uma sobrevida alguma ou pequena 

sequer, na cavidade pleural esquerda existiam apenas 50cm3 de sangue de 

hemitorax, num pulmão esquerdo que foi atingido, sendo expectável que a 

quantidade de sangue fosse consideravelmente maior. 

- Seria possível ou admissível numa questão de segundos, quando os 

indivíduos foram ter com o cadáver, já ter cessado a função cárdio-

respisratória? Sim é possível e admissível, com grau de probabilidade elevado 

atentas as zonas lesadas. 

O Tribunal levou em consideração a versão do arguido de que a vítima, 

como refere a acusação/pronúncia, já não teria sinais de vida, tendo tido 

morte instantânea, o que foi perceptível tanto aos olhos do arguido como da 

testemunha FFF FFF FFF. 

“Acresce, porém, que o perigo só existe em referência a determinado 

contexto fáctico, sob o qual recai um juízo de prognose, acerca do grau de 

possibilidade de lesão futura. Porquanto o perigo que enseja a exigência de 
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uma conduta por parte do omitente deve ser concreto, no sentido de não poder 

subtrair-se das circunstâncias objectivas, avaliado numa perspectiva ex ante, 

no momento do encontro com a vítima.” – Vanessa Filipa Leitão de Azevedo, “O 

crime de omissão de auxílio no direito penal português, O artigo 200.º do Código 

Penal, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Dissertação realizada no 

âmbito do Mestrado Profissionalizante em Ciências Jurídico-Forenses, sob a 

orientação do Exmo. Prof. Dr. Augusto Silva Dias, 2015, pág. 57. 

Acompanhamos, assim, o Acórdão da Relação de Guimarães de 

4.02.2013, Relator: Desembargador João Lee Ferreira, in www.dgsi.pt: 

“I – No crime de omissão de auxílio (art. 200 do Cod. Penal) o bem 

jurídico protegido não se restringe ao direito natural ao socorro, nem a 

punição visa apenas o abandono do sinistrado. É um crime de perigo concreto 

que tutela bens jurídicos pessoais como a vida, a integridade física ou a 

liberdade. 

II – Se a morte tiver sido consequência instantânea do acidente, o 

abandono do local por parte do sinistrante não o constitui na autoria deste 

crime, por não existir uma situação de perigo para a vida a que seja necessário 

socorrer.” 

“A ocorrência de uma situação objectiva de risco ou de perigo iminente 

de lesão importante dos bens pessoais constitui inequivocamente um 

pressuposto do crime e a imposição jurídico-penal do dever geral de auxílio ou 

de socorro pressupõe que o abandono ou omissão de socorro sejam idóneos a 

atingir a vida, a integridade física ou liberdade de outrem. Assim se afasta 

necessariamente o entendimento segundo o qual o legislador se desvincula ou 

desinteressa da situação da vítima subsequente ao abandono de sinistrado. 

Como se salientou no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 06-

06-2002, o crime de omissão de auxílio é um crime de perigo concreto, o que 

significa que o perigo ou situação de perigo é evento ou resultado da acção. Na 

sua estrutura, a situação de perigo integra-se no facto ilícito como evento 

produzido pela acção. Não existindo a situação de perigo na situação em 
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apreço não há crime. (Proc. n.º 1252/02 - 5.ª Secção Luís Fonseca, sumários 

in www.stj.pt). 

(…) 

Em consequência, nesta situação de morte imediata e instantânea com 

o acidente, não surge sequer uma situação de perigo para a vida a que seja 

necessário socorrer, porque, infelizmente, o próprio dano ocorre de uma forma 

irreversível. Seria impossível afastar-se um perigo que já não existe (vide para 

uma situação similar, de falecimento da vítima escassos segundos após o 

acidente de viação, o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 03-11-

2010, Carlos Almeida, processo 52/05.0GTALQ-B.L1-3). 

Salvo o devido respeito, discordamos do entendimento exposto no 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 05.01.1995, António S Guedes, 

Colectânea STJ 1995, I, p.165, ou no Acórdão do Tribunal da Relação de 

Évora 14.05.2002 Proc. 1274/01 C.J. III/2002, que os recorrentes seguem nas 

suas motivações, por duas ordens de razões: 

Em primeiro lugar, a descrição típica evidencia que o facto 

criminoso não se reduz a uma mera omissão de actividade, nem o legislador se 

preocupa apenas com a conduta do agente ao infringir o dever de 

solidariedade social, antes se evidenciando, como escreve Taipa de Carvalho 

(ob. cit. p. 861-862), que a ratio do artigo 200.º consiste na preservação dos 

bens jurídicos vida, integridade física e liberdade substanciais (…) mediante a 

imposição da prática da acção adequada (…) a neutralizar a respectiva situação 

de perigo, estabelecendo-se critérios de adequação e necessidade para a 

exigibilidade do auxilio, a que o intérprete e julgador não podem fugir. 

Em segundo lugar, teremos sempre de reconhecer que, nestas situações 

em que o evento morte ocorre em simultâneo com o início da fuga ou 

abandono, nem em rigor chega a nascer o direito natural ao socorro da pessoa 

vítima de acidente. 

No caso destes autos, não se verifica o elemento objectivo do tipo de 

crime consistente na verificação de uma situação objectiva de perigo para a 
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vida, a integridade física ou a liberdade de uma pessoa pelo que também não 

pode existir a omissão de prestação do socorro ou auxílio indispensável e 

apropriado para afastar o perigo. 

O comportamento do arguido, quando abandona o local indiferente à 

sorte e previsível morte da vítima do acidente, revela indiferença e 

insensibilidade, sendo nessa medida merecedor de profunda censura ética. 

Essa conduta deve ser tida em conta no doseamento da pena, enquanto 

comportamento posterior aos factos. Contudo, e como já exposto, não releva 

para o preenchimento dos elementos objectivos do tipo de crime de omissão de 

auxílio do artigo 200.º do Código Penal. 

E do mesmo modo, o Acórdão da Relação de Lisboa de 3.11.2010, 

Relator: Desembargador Carlos Almeida, in www.dgsi.pt: 

“I – O tipo incriminador contido no artigo 200.º, n.ºs 1 e 2, do Código 

Penal, ao descrever a situação que impõe a acção do agente, exige que ele se 

encontre perante um «caso de grave necessidade» «que ponha em perigo a vida, 

a integridade física ou a liberdade de outra pessoa». 

II – Esse caso de grave necessidade não se verifica quando a vítima 

morreu escassos segundos após o acidente de viação.” 

E do mesmo modo, Paulo Pinto de Albuquerque “o dever de auxílio 

cessa se a morte da vítima do acidente sobreveio imediatamente após o 

acidente, quer a morte seja evidente ou não para o homem comum.” - 

Comentário do Código Penal, À luz da Constituição da República e da 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos, 5ª Edição atualizada, Setembro 

de 2022, anotação ao art.º 200.º do Código Penal. 

Como refere Taipa de Carvalho, o crime de omissão de auxílio pressupõe 

e, portanto, tem como seu elemento constitutivo a existência efectiva de 

perigo: “que ponha em perigo”, por se tratar de um crime de perigo concreto. -  

Comentário Conimbricense do Código Penal, Parte Especial, Tomo I, 2ª Edição, 

2012, Coimbra Editora, pág. 1238 e ss. 

Ora, o auxílio no caso concreto seria inútil, pois que não existia um 
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perigo (concreto) a vida da vítima EEE EEE EEE, por a morte já se ter 

consumado. 

Num juízo ex ante, atenta a zona atingida, nomeadamente a cabeça, o 

projéctil utilizado (zagalote) e a ausência de sinais de vida, como se referia na 

acusação/pronúncia, a morte seria evidente para o arguido (e a testemunha 

FFF FFF FFF), tanto mais que estes procuraram comunicar a morte da vítima 

aos familiares, o que vieram a fazer (embora tivessem  mentido quanto aos 

termos em que ocorreu). 

Para além do mais, o auto de notícia elaborado pela GNR, a fls. 10, 

refere que foi recebida uma chamada telefónica da sala de situação da GNR de 

Vila Real informando que na localidade de XXX, Valpaços, tinha sido encontra 

um corpo, cadáver, com ferimentos de uma arma de fogo, o que denota que 

nunca se colocou como hipótese que o EEE EEE EEE estivesse vivo. 

Tendo o arguido ficado convencido e seguro de que o EEE tinha perdido 

a vida e a sua preocupação foi no sentido de ir avisar/alertar os familiares, 

não se verifica, pois, qualquer abandono, face à convicção formada pelo 

mesmo 

Face ao decesso instantâneo ou imediato da vítima não se preenche o 

requisito da grave necessidade de auxílio, por inexistir o perigo concreto 

apontado. 

Mesmo na posição de Taipa de Carvalho tal não se verificaria. 

Na verdade, defende Taipa de Carvalho que o crime de omissão de 

auxílio pode ser cometido mesmo quando, no momento da omissão do auxílio, 

este já ser objectivamente inútil, v.g., por o sinistrado já estar morto, tudo 

dependendo, na formulação do juízo de prognose ex ante, de ser evidente ou 

não, para o homem médio, a inutilidade do auxílio. - Comentário Conimbricense 

do Código Penal, Parte Especial, Tomo I, 2ª Edição, 2012, Coimbra Editora, pág. 1239. 

No juízo ex ante já formulado, era evidente para o homem médico, 

colocado na situação, a inutilidade do auxílio, não se exigindo que o agente, 

na ausência de conhecimentos médicos para o efeito, sempre seja punido pela 
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não prestação do auxílio, mesmo quando seja inútil, como nota Paulo Pinto de 

Albuquerque (ob. e loc. citados) uma contradição nos termos. 

E para a análise do tipo objectivo do crime é indiferente a verificação do 

resultado morte que no caso se verificou. 

Para além do vindo de expor, face à matéria de facto não provada a este 

respeito e supra exposta, não se verifica qualquer actuação dolosa do arguido. 

O tipo subjectivo do ilícito de omissão de auxílio (quer simples quer 

qualificada: art. 200º-1 e 2) exige o dolo em qualquer das suas formas, directo, 

necessário ou eventual.  Sendo a omissão de auxílio um crime de perigo 

concreto, a afirmação do dolo pressupõe e basta-se com a representação de 

que o necessitado de auxílio corre riscos de vida ou de lesão grave da sua 

saúde ou liberdade. Não é, portanto, necessário o dolo do resultado (da lesão 

de um dos bens jurídicos), mas sim o dolo de perigo concreto (de lesão dos 

bens jurídicos vida ou saúde, ou da bem liberdade). Não se tratando de um 

crime de perigo abstracto, mas sim de perigo concreto, naturalmente eu o erro 

sobre qualquer um dos elementos integrantes do tipo objectivo do ilícito de 

omissão de auxílio excluirá o dolo e, consequentemente, a punibilidade. 

Assim, não existirá dolo, quando o omitente não prestou o auxílio porque 

pensou que a pessoa  caída no passeio apenas estava embriagada, quando na 

realidade tinha sido acometida de um ataque cardíaco ou quando o omitente 

erroneamente pensou que o perigo não era iminente e, portanto, não prestou 

imediatamente o auxilio necessário, embora estivesse na disposição de o vir a 

prestar, se tal se tornasse indispensável. – Taipa de Carvalho, Comentário 

Conimbricense do Código Penal, Parte Especial, Tomo I, 2ª Edição, 2012, Coimbra 

Editora, pág. 1241 e ss. 

O arguido não representou (de forma censurável) de que EEE EEE EEE 

necessitava de auxílio e que corria risco de vida, pois que a mesma já se tinha 

verificado. 

Mesmo que, atentas as circunstâncias graves em que se deram os 

factos, atenta a zona atingida, nomeadamente a cabeça, o projéctil utilizado 
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(zagalote) e a ausência de sinais de vida, como se referia na 

acusação/pronúncia, a morte - que era evidente para o arguido - não estava 

verificada, a falta de chamada de socorro seria não uma atitude dolosa, mas 

antes um erro sobre os elementos de facto que excluiria o dolo, não sendo 

punida a negligência neste tipo legal de crime. 

Cabia à acusação fazer prova de que a vítima tinha vida (o que seria 

difícil pois fez constar da mesma que esta não apresentava sinais de vida) e 

que o arguido sabia desse facto e, mesmo, assim, representando o perigo 

(concreto) para a vida, omitiu o auxílio necessário, o que não sucedeu. 

Assim, não se preenchendo os elementos objectivos e subjectivos da 

infracção, impõe-se quanto ao crime de omissão de auxílio, a sua absolvição. 

* 

Do crime contra a preservação da fauna e das espécies cinegéticas 

O arguido foi pronunciado pela prática, em autoria material e na forma 

consumada, de um crime contra a preservação da fauna e das espécies 

cinegéticas, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 19.º, 

n.º 1 e 2, 30.º n.º 1 e 2, 35.º n.º 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 da Lei n.º 173/99, de 

21/09 (Lei de Bases da Caça). 

O artigo 30.º prevê os crimes contra a preservação da fauna e das 

espécies cinegéticas, nos seguintes termos: 

1 - A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º do presente diploma é 

punida com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 100 dias. 

2 - Na mesma pena incorre quem exercer a caça em terrenos não 

cinegéticos, nos terrenos de caça condicionada sem consentimento de quem de 

direito, nas áreas de não caça e nas zonas de caça às quais não se tenha 

legalmente acesso. 

Por outro lado, de harmonia com o disposto na al. c) do artigo 2º do 

mesmo diploma é definido exercício da caça ou acto venatório como sendo 

todos os actos que visam capturar, vivo ou morto, qualquer exemplar de 

espécies cinegéticas que se encontre em estado de liberdade natural, 
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nomeadamente a procura, a espera e a perseguição. 

Por fim, o artigo 6.º sob a epígrafe “Preservação da fauna e das espécies 

cinegéticas” estatui que: 

1 - Tendo em vista a conservação da fauna e, em especial, das espécies 

cinegéticas, é proibido: 

(…) 

c) Caçar espécies cinegéticas que não constem das listas de espécies 

que podem ser objecto de caça ou fora dos respectivos períodos de caça, das 

jornadas de caça e em dias em que a caça não seja permitida ou por processos 

e meios não autorizados ou indevidamente utilizados. 

Como se decidiu no Acórdão da Relação de Coimbra de 26.04.2023, 

Relator: Desembargador Pedro Lima, in www.dgsi.pt: 

“- Conforme resulta da noção legal de exercício de caça ou acto 

venatório, constante do artigo 2.º, alínea c), da Lei n.º 173/99, de 21 de 

Setembro, para a configuração do crime contra a preservação da fauna e das 

espécies cinegéticas não é exigível a captura de qualquer animal, nem sequer 

que no local em causa houvesse em liberdade natural animais de espécies 

cinegéticas e susceptíveis de captura. 

– Consubstancia o crime contra a preservação da fauna e espécies 

cinegéticas a actividade complexa que inclui a procura, a espera, a 

perseguição, independentemente do sucesso efectivo ou potencial que caiba 

esperar da actividade, a menos que se configure uma tentativa impossível, 

como seria o caso de o arguido andar no local dos factos, munido de arma 

própria, à caça de ursos.” 

Ora, em face da matéria de facto que logrou demonstrar-se a respeito é 

inequívoco que o arguido cometeu este crime que lhe vinha imputado. 

Com efeito, provou-se que: 

- Entre as 21h30min do dia xx de agosto de 2021 e as 00h30min do dia 

xx de agosto de 2021, o arguido AAA AAAA AAAA encontrava-se numa 

propriedade agrícola denominada “XXX”, na margem da Estrada xxx, freguesia 
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de xxx, concelho de Valpaços, no exercício da caça ao javali, sem que tivesse 

autorização legal emitida pela Zona de Caça Associativa a que pertence aquele 

local. 

- Encontrava-se acompanhado de EEEE EEE EEE EEE e de FFF FFF 

FFF. 

- O referido local corresponde a uma área de 

terreno/culturas/pastagem/lameiros e área agrícola composta por milheirais 

(já crescidos, alguns pés com cerca de 1,80m e feijão rasteiro), sem luz 

artificial da rede eléctrica. 

- O arguido empunhava uma espingarda caçadeira, de marca “Pietro 

Beretta”, de calibre 12, com o n.º de série XA132845, municiada com 

cartuchos zagalote. 

- Porque ouviu o barulho referido em 8), viu o vulto e não avistou 

qualquer luz da lanterna acesa, na escuridão, o arguido, julgando tratar-se de 

um javali que atravessava o terreno agrícola, efetuou dois disparos com a 

referida caçadeira com os quais, não tendo atingido qualquer javali, veio a 

atingir EEE EEE EEE na região temporal direita e no peito, provocando-lhe a 

morte. 

- O arguido sabia que a caça naquele local, terreno não cinegético, era 

proibida e punida por lei. 

- Agiu o arguido livre, voluntária e conscientemente. 

- Sabia ainda o arguido que todas as suas condutas eram proibidas e 

punidas por lei. 

Assim, mostram-se verificados todos os elementos objectivos e 

subjectivos de um crime contra a perseveração da fauna e espécies cinegéticas 

já que o arguido exercia. 

Em suma, o arguido ao exercer a caça naquele dia e local cometeu, sem 

dúvida, este crime que lhe vinha imputado, nomeadamente pelo n.º 2 do art.º 

30 da Lei de Bases Gerais da Caça por verificar que o local onde o arguido 

exercia caça era em terreno não cinegético considerando que não foi emitida 
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qualquer autorização para caça ao javali. 

* 

B) ESCOLHA E DETERMINAÇÃO DA MEDIDA DA PENA 

Uma vez que se concluiu pela prática pelo arguido de um crime de 

homicídio por negligência (grosseira), com a agravante decorrente da 

utilização de arma de fogo, previsto e punido pelos artigos 137.º, n.º 1 e 2 do 

Código Penal e 86.º, n.º 3 da Lei n.º 5/2006, de 23/02, e de um crime contra 

a preservação da fauna e das espécies cinegéticas, previsto e punido pelas 

disposições conjugadas dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 30.º n.º 1 e 2, 35.º n.º 1, 2, 

3, 4, 5, 6, 7 e 8 da Lei n.º 173/99, de 21/09 (Lei de Bases da Caça), importa 

fixar as respectivas penas. 

* 

O crime de homicídio por negligência grosseira, previsto pelo n.º 2 do 

artigo 137º do Código Penal é punido com pena de prisão até 5 anos, agravado 

nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 86º da Lei das Armas e suas 

Munições, ou seja, agravado de um terço nos seus limites máximo e mínimo, 

numa moldura entre 1 mês e 10 dias (40 dias) e 6 anos e 8 meses. 

O crime contra a preservação da fauna e espécies cinegéticas é 

punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 100 dias. 

* 

a) Da escolha da pena: 

Para aferir da medida da pena, importa chamar à colação o artigo 40º, 

n.º 1 do Código Penal, o qual estabelece como finalidades das penas a 

protecção dos bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade. 

Sucede que, quando a moldura penal aplicável admite, em alternativa, a 

aplicação das penas principais de prisão ou de multa, como sucede com o 

crime contra a preservação da fauna e espécies cinegéticas, uma tarefa prévia 

deve ser realizada: a da escolha da pena aplicável.  

Para tal importa atentar no critério fixado no art. 70.º: − «Se ao crime 

forem aplicáveis, em alternativa, pena privativa e pena não privativa da 
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liberdade, o tribunal dá preferência à segunda sempre que esta realizar de 

forma adequada a suficiente as finalidades da punição.»  

No art. 70.º, o legislador cristalizou um dos pensamentos fundamentais 

do sistema punitivo erigido pelo Código Penal vigente − o da reacção contra as 

penas institucionalizadas ou detentivas, por sua própria natureza lesivas do 

sentido ressocializador que deve presidir à execução das reacções criminais e 

obedeceu ao imperativo do art. 18.º, n.º 2, da Constituição, segundo o qual «a 

lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos 

expressamente previstos na Constituição, devendo as restrições limitar-se ao 

necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente 

protegidos». Ora, a pena de prisão é fortemente restritiva de um direito 

constitucionalmente tutelado – a liberdade individual (cfr. art. 27.º), motivo 

por que deve funcionar de acordo com uma lógica de ultima ratio. Por outro 

lado, conforme salienta FIGUEIREDO DIAS em relação à pena de multa (Direito 

Penal Português − As Consequências Jurídicas do Crime, Lisboa, 1993, p. 117), 

as penas não detentivas apresentam uma superioridade político-criminal no 

tratamento da pequena e da média criminalidade. 

In casu, face ao episódio de vida relatado nos factos dados por provados, 

nomeadamente, face à gravidade objectiva da actividade da caça em presença, 

em local não autorizado, nos termos em que o fez o arguido, violando várias 

regras a ela atinentes, entendemos que apenas a aplicação de uma pena de 

prisão salvaguarda as finalidades da punição. 

Relativamente ao crime de homicídio, por negligência grosseira, o 

mesmo apenas é punido com pena de prisão, ilaqueando o legislador a escolha 

da pena pelo julgador. 

* 

b) Da determinação da medida concreta das penas 

Relativamente à determinação da medida concreta, preside a esta 

operação o normativo do artigo 71º do Código Penal, nos termos do qual a 

determinação da medida da pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita 
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em função da culpa do agente [aliás, em conjugação com o n.º 2 do artigo 40º 

do mesmo diploma, ao dispor que em caso algum a pena pode ultrapassar a 

medida da culpa] e das exigências de prevenção.  

Quanto à culpa, sempre se dirá que um dos princípios vitais 

enformadores do Código Penal é o de que «toda a pena tem como suporte 

axiológico-normativo uma culpa concreta» (ponto 2 do preâmbulo do Código 

Penal de 1982). Consagra-se, assim, o princípio da culpa, que, no dizer de 

Wessels (ob. cit., p. 4), proíbe que se imponham penas sem culpa e penas que 

superem a medida da culpa (a este propósito, cumpre atentar no imperativo do 

n.º 2 do art. 40.º do CP/95: «Em caso algum a pena pode ultrapassar a medida 

da culpa.»). 

FIGUEIREDO DIAS (ob. cit., p. 227) entende que as finalidades de 

aplicação de uma pena residem primordialmente na necessidade de tutela dos 

bens jurídicos, que se traduz na tutela das expectativas da comunidade na 

manutenção (ou mesmo no reforço) da vigência da norma infringida (prevenção 

geral positiva ou de integração), e, na medida do possível, na reinserção do 

agente na comunidade. Por outro lado, a pena não pode ultrapassar, em caso 

algum, a medida da culpa. Este entendimento, aliás, encontra expresso 

acolhimento nos n.ºs 1 e 2 do art. 40.º da versão do CP emergente da reforma 

de 1995. 

É a estes vectores que se deve atender para a determinação da medida 

concreta da pena. 

Assim, seguindo FIGUEIREDO DIAS, importa encontrar uma medida 

óptima de tutela dos bens jurídicos e das expectativas comunitárias. Abaixo 

dessa medida é possível encontrar outros pontos em que aquela tutela é ainda 

efectiva e consistente. Isto até se atingir um limiar mínimo, abaixo do qual já 

não é comunitariamente suportável a fixação da pena sem se pôr 

irremediavelmente em causa a sua função tutelar. Entre aquela medida 

óptima de tutela dos bens jurídicos e este limiar mínimo actuam pontos de 

vista de prevenção especial de socialização, sendo eles que vão determinar, em 
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último termo, a medida da pena.  

Como se decidiu no Acórdão do STJ de 14.06.2014, Relator: 

Conselheiro OLIVEIRA MENDES, in www.dgsi.pt: 

“A pena não pode ultrapassar a medida da culpa, sendo que dentro 

desse limite máximo a pena é determinada dentro de uma moldura de 

prevenção geral de integração, cujo limite superior é oferecido pelo ponto 

óptimo de tutela dos bens jurídicos e cujo limite inferior é constituído pelas 

exigências mínimas de defesa do ordenamento jurídico. Como finalidade 

primária da pena temos o «restabelecimento da paz jurídica comunitária» 

abalada pelo crime, finalidade que, deste modo, por inteiro se cobre com a 

ideia de prevenção geral positiva ou de prevenção geral de integração.” 

De igual forma acompanhando o Acórdão do STJ de 22.05.2014, 

Relatora: Conselheira HELENA MONIZ, in www.dgsi.pt: 

“A determinação da pena, realizada em função da culpa e das 

exigências de prevenção geral de integração e da prevenção especial de 

socialização (de harmonia com o disposto nos art. 71.º, n.º 1 e 40.º, do CP), 

deve, no caso concreto, corresponder às necessidades de tutela do bem 

jurídico em causa e às exigências sociais decorrentes daquela lesão, sem 

esquecer que deve ser preservada a dignidade humana do delinquente.” 

Em síntese, dentro desse limite máximo inultrapassável que é a medida 

da culpa, a pena é determinada “no interior de uma moldura de prevenção geral 

de integração, cujo limite superior é oferecido pelo ponto óptimo da tutela dos 

bens jurídicos e cujo limite inferior é constituído pelas exigências mínimas de 

defesa do ordenamento jurídico”16 e em função de exigências de prevenção 

especial. 

A culpa do arguido, entendida como censura dirigida ao agente em 

virtude da atitude desvaliosa documentada num certo facto, num concreto 

tipo de ilícito, funciona como suporte axiológico-normativo da pena e como seu 

                                                      
16 Figueiredo Dias, Temas Básicos da Doutrina Penal, Coimbra Editora, Coimbra,  2001, pp. 110 e 111. 
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limite máximo e inultrapassável, devendo a concreta medida da pena situar-se 

entre um limite mínimo, já adequado à culpa, imposto pelas necessidades de 

prevenção geral positiva de tutela dos bens jurídicos e defesa do ordenamento 

jurídico, bem como de estabilização das expectativas comunitárias na norma, 

e um limite máximo, ainda adequado à culpa.  

Dentro dessa “moldura de prevenção” (moldura legal aplicável ao caso 

concreto), a pena concreta será encontrada em função das finalidades de 

prevenção especial de reeducação e reintegração social do agente delitivo. 

Por outras palavras, num primeiro momento, o mínimo da pena a 

medida da pena há-de ser dado pelas necessidades de prevenção geral 

positiva, com vista ao reforço da consciência jurídica comunitária e do seu 

sentimento de segurança face à violação da norma ocorrida; em suma, na 

expressão de Jakobs, como estabilização contrafáctica das expectativas 

comunitárias na validade e vigência da norma infringida (Figueiredo Dias, 

Direito Penal Português – As consequências Jurídicas do Crime, Lisboa, 1993, 

pp. 72 e 73).  

Ora, in casu, haverá que ter em atenção que o desrespeito pelas normas 

que punem os crimes em causa abala claramente a confiança da comunidade 

no ordenamento jurídico, impondo o seu restabelecimento de modo a inculcar 

a consciência de que a sua violação não passará impune. 

Em seguida, e atendo-nos ao grau de culpa evidenciado pelo agente, 

que funciona como limite máximo da pena, deixamos actuar considerações de 

prevenção especial, de socialização ou de suficiente advertência, para 

encontrar a concreta medida da pena a aplicar.  

Além disso, atenderá o tribunal, na fixação da medida concreta da 

pena, a todas as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo de crime, 

depuserem a favor do agente ou contra ele [n.º 2 do artigo 71.º do Código 

Penal]. 

* 
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Recorrendo a todas os factores enunciados, nomeadamente os que, não 

sendo relevantes para a tipicidade da conduta, podem levar a uma agravação 

ou atenuação da medida da pena, verifica-se que: 

 

i) Deve ponderar-se o contexto em que ocorreram os crimes, 

designadamente em actividade de caça, especialmente perigosa. 

ii) O grau de ilicitude documentado nos factos bem como a gravidade 

dos crimes são altos, atendendo às consequências advindas para o 

falecido EEE EEE EEE, nomeadamente a sua morte. 

iii) O dolo surge na sua modalidade mais intensa do dolo directo quanto 

ao crime contra a preservação da fauna. 

iv) O grau de violação do dever objectivo de cuidado e muito elevado, ao 

arrepio de todas as regras da caça e de toda a precaução que era 

exigível ao arguido, nas circunstâncias concretas e enquanto 

caçador encartado, sendo a medida da negligência muito alta. 

v) Há que ponderar também a concorrência de culpas, pois que sendo 

embora bem menor a da vítima, esta não deixou de exercer 

ilegalmente a actividade da caça e incumpriu o pacto que tinha sido 

celebrado com o arguido e a testemunha FFF FFF FFF, quanto à 

hora combinada para o fim da jornada e quanto à sinalização em 

caso de movimentação. 

vi) Sendo menor o grau de responsabilidade da vítima (que se vai fixar 

em 25% para efeitos cíveis), tal não exime a responsabilidade 

elevada do arguido, pois que se tivesse adoptado as condutas 

devidas, nomeadamente cumprindo com as mais elementares regras 

da caça, o resultado morte nunca teria ocorrido, mesmo que a vítima 

fizesse o que fez. 

vii) Não obstante o efeito ligeiramente atenuativo de tal comportamento 

da vítima, o mesmo desaparece face ao comportamento posterior aos 

factos adoptado pelo arguido, descrito sobre 17), 18) e 19) dos factos 
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provados, altamente censuráveis, quebrando a paz que a família e, 

em especial, a viúva mereciam, para além de que tentou o arguido 

ludibriar as autoridades por forma a eximir-se a qualquer 

responsabilidade penal, não adoptando um comportamento de 

reflexão pelo mal realizado e de fidelidade ao dever-ser jurídico 

penal, não fazendo a devida auto-crítica e não interiorizando logo ali 

a gravidade da sua conduta. Nunca o arguido se dirigiu à viúva ou 

aos filhos pedindo desculpa pelo sucedido, após a história que 

inventou, apenas vindo na primeira sessão da audiência de 

julgamento a fazê-lo por intermédio do Tribunal. 

viii) Em termos de prevenção geral, as necessidades são elevadíssimas, 

sendo altamente reprovadas pela sociedade nos crimes de homicídio, 

ainda que por negligência, em exercício de caça, não deixando de 

carecer de serem tais condutas fortemente reprimidas, até porque 

vem sendo praticado, na área da comarca, com muita frequência. 

ix) O mesmo sucede no caso do crime contra a preservação da fauna. 

x) No que concerne às considerações de prevenção especial, foi tido em 

conta que o arguido é primário, tendo confessado quase na sua 

totalidade os factos, havendo que sinalizar-lhe o desvalor das suas 

acções de forma absoluta e da necessidade de se fidelizar ao dever-

ser jurídico-penal. Para além do mais, encontra-se inserido a nível 

social, familiar e profissional, padecendo agora de traumas 

psicológicos.  

Sopesadas, então, todas as circunstâncias referidas, entende-se por 

adequado e proporcional aplicar ao arguido: 

- a pena de 4 anos de prisão, relativamente ao crime de homicídio por 

negligência grosseira, agravado pelo uso de arma; 

- a pena de 3 meses de prisão, relativamente ao crime contra a 

preservação da fauna. 

* 
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Das sanções acessórias e medidas de segurança 

Prevê o artigo 35.º [Sanções acessórias] da Lei 173/99, de 21 de 

Setembro – Lei de Bases da Caça, o seguinte: 

1 - A condenação por qualquer crime ou contra-ordenação previstos 

nesta lei pode implicar ainda a interdição do direito de caçar e a perda dos 

instrumentos e produtos da infracção a favor do Estado. 

2 - A interdição do direito de caçar pode ter a duração de três a cinco 

anos. 

3 - A perda dos instrumentos da infracção envolve a perda das armas e 

dos veículos que serviram à prática daquela. 

4 - A suspensão da pena, quando decretada, não abrange a interdição 

do direito de caçar e poderá não abranger a perda dos instrumentos e 

produtos da infracção. 

5 - As infracções à presente lei, quando praticadas em zonas de caça, 

poderão fazer perder ao caçador o direito de caçar na zona respectiva. 

6 - As infracções cometidas pelas entidades gestoras das zonas de caça, 

incluindo o não cumprimento das normas ou planos de gestão, poderão 

acarretar a perda do direito de exploração da mesma. 

7 - O não cumprimento dos planos de ordenamento e exploração por 

parte das entidades que explorem zonas de caça pode também ser punido com 

perda da concessão da zona respectiva. 

8 - Qualquer infractor condenado por crime previsto nesta lei pode ser 

inibido, pelo período de três a cinco anos, de representar, gerir ou fazer parte 

dos órgãos sociais de entidade concessionária de zona de caça. 

O arguido foi condenado também pela prática de um crime contra a 

preservação da fauna e das espécies cinegéticas p. e p. pelas disposições 

conjugadas dos artigos 30.º n.º 1 e 2 e 6.º, n.º1, al. c) da Lei de Bases Gerais 

da Caça. 
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Ora, como resulta do n.º 1 do artigo 35º a condenação por qualquer 

crime ou contraordenação previstos nesta lei pode implicar ainda a interdição 

do direito de caçar e a perda dos instrumentos e produtos da infracção a favor 

do Estado. 

No caso concreto é evidente que as sanções acessórias elencadas neste 

normativo terão de ser aplicadas, atendendo à conduta global manifestada 

pelo arguido, pautada pela irresponsabilidade e leviandade no uso de armas 

de fogo, bem patentes na forma como se comportou e na forma como exerceu a 

caça, violando deveres básicos de qualquer caçador, nomeadamente não caçar 

em locais em que seja legalmente possível caçar, sendo, claramente, um 

individuo perigoso no uso de armas e incompetente para o exercício da caça. 

actividade muito perigosa e que exige que os seus praticantes sejam idóneos, 

responsáveis e respeitadores das regras, tudo o que o arguido não foi. 

Assim, declara-se a interdição do arguido do direito de caçar com a 

duração de cinco anos e a perda a favor do Estado do instrumento da 

infracção, no caso, da uma espingarda caçadeira, de marca “Pietro Beretta”, de 

calibre 12, com o n.º de série XA132845. 

Relativamente à interdição de detenção, uso e porte de armas, dispõe o 

art.º 90º do Regime Jurídico das Armas e Munições [Interdição de detenção, 

uso e porte de armas]: 

1 - Pode incorrer na interdição temporária de detenção, uso e porte de 

arma ou armas quem for condenado pela prática de crime previsto na presente 

lei ou pela prática, a título doloso ou negligente, de crime em cuja preparação 

ou execução tenha sido relevante a utilização ou disponibilidade sobre a arma. 

2 - O período de interdição tem o limite mínimo de um ano e o máximo 

igual ao limite superior da moldura penal do crime em causa, não contando 

para este efeito o tempo em que a ou as armas, licenças e outros documentos 

tenham estado apreendidos à ordem do processo ou em que o condenado 

tenha estado sujeito a medida de coacção ou de pena ou execução de medida 

de segurança. 
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3 - A interdição implica a proibição de detenção, uso e porte de armas, 

designadamente para efeitos pessoais, funcionais ou laborais, desportivos, 

venatórios ou outros, bem como de concessão ou renovação de licença, cartão 

europeu de arma de fogo ou de autorização de aquisição de arma de fogo 

durante o período de interdição, devendo o condenado fazer entrega da ou das 

armas, licenças e demais documentação no posto ou unidade policial da área 

da sua residência no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado. 

4 - A interdição é decretada independentemente de o condenado gozar 

de isenção ou dispensa de licença ou licença especial. 

5 - A decisão de interdição é comunicada à PSP e, sendo caso disso, à 

entidade pública ou privada relevante no procedimento de atribuição da arma 

de fogo ou de quem o condenado dependa. 

Prevê, ainda, o artigo 93.º [Medidas de segurança]: 

1 - Pode ser aplicada a medida de segurança de cassação de licença de 

detenção, uso e porte de armas ou de alvará a quem: 

a) For condenado pela prática de crime previsto na presente lei, pela 

prática de qualquer um dos crimes referidos no n.º 2 do artigo 14.º ou por 

crime relacionado com armas de fogo ou cometido com violência contra 

pessoas ou bens; 

b) For absolvido da prática dos crimes referidos na alínea anterior 

apenas por 

inimputabilidade, desde que a personalidade do agente e o facto praticado 

façam recear o cometimento de novos crimes que envolvam tais armas ou o 

agente se revele inapto para a detenção uso e porte das mesmas. 

2 - A medida tem a duração mínima de 2 e máxima de 10 anos. 

3 - A cassação implica a caducidade do ou dos títulos, a proibição de 

concessão de nova licença ou alvará ou de autorização de aquisição de arma 

pelo período de duração da medida e ainda a proibição de detenção, uso e 

porte de arma ou armas, designadamente para efeitos pessoais, funcionais ou 

laborais, desportivos, venatórios ou outros durante o mesmo período, devendo 
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o arguido ou quem por ele for responsável fazer entrega de armas, licenças e 

demais documentação no posto ou unidade policial da área da sua residência 

no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado. 

4 - É aplicável o disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 90.º 

Por sua vez, dispõe o n.º 2 do artigo 14º que sem prejuízo do disposto 

no artigo 30.º da Constituição e do número seguinte, para efeito de apreciação 

do requisito constante da alínea c) do número anterior é suscetível de indiciar 

falta de idoneidade para efeitos de concessão de licença o facto de, entre 

outras razões devidamente fundamentadas, ao requerente ter sido aplicada 

medida de segurança ou ter sido condenado pela prática de crime doloso, 

cometido com uso de violência, em pena superior a 1 ano de prisão. 

O arguido foi condenado, além do mais, pela prática de um crime de 

homicídio por negligência grosseira, fazendo uso de arma de fogo, com violação 

de cuidados que deveria ter observado no exercício venatório, na pena de 4 

anos de prisão. 

Comprova-se, assim, a total falta de idoneidade do arguido para efeitos 

de concessão de licença de uso e porte de arma, de forma ostensiva, grave e 

irremediável, devendo ser aplicado um período de “nojo” o mais longo possível 

para que o meso também se afaste deste tipo de actividade, sobre a qual 

revelou manifesta perigosidade, atentos os factos dados como provados. 

Assim, e em síntese, entende-se ser de aplicar este preceito e declara-se 

a caducidade da carta de caçador titulada pelo arguido, cassar-lhe a licença de 

uso e porte de arma de que é detentor pelo período de 10 anos. 

* 

Do cúmulo jurídico das penas de prisão 

Para proceder ao cúmulo jurídico das penas parcelares em causa, 

deverá considerar-se que, de acordo com os critérios enunciados no artigo 

77.º, n.º 2, do Código Penal, a pena única a aplicar ao arguido apresenta os 

seguintes limites: 

– Como limite máximo: 4 anos e 3 meses de prisão (correspondentes 
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ao somatório das penas parcelares de prisão a cumular); 

– Como limite mínimo: 4 anos de prisão (que é a mais elevada das 

penas concretamente aplicadas). 

Com vista à determinação concreta da pena unitária, impõe-se agora 

reapreciar os factos em conjunto com a personalidade do arguido (cfr. artigo 

77.º, n.º 1, in fine, do Código Penal). 

Conforme ensina Figueiredo Dias (ob. cit., págs. 291 e 292), importa 

para tanto aquilatar da “gravidade do ilícito global perpetrado, sendo decisiva 

para a sua avaliação a conexão e o tipo de conexão que entre os factos 

concorrentes se verifique. Na avaliação da personalidade – unitária – do agente 

revelará, sobretudo, a questão de saber se o conjunto dos factos é reconduzível 

a uma tendência (ou eventualmente mesmo a uma “carreira”) criminosa, ou 

tão-só a uma pluriocasionalidade que não radica na personalidade: só no 

primeiro caso, já não no segundo, será cabido atribuir à pluralidade de crimes 

um efeito agravante dentro da moldura pela conjunta. De grande relevo será 

também a análise do efeito previsível da pena sobre o comportamento futuro 

do agente (exigências de prevenção especial de socialização).”17 

Assim, a formulação do cúmulo jurídico atende aos critérios enunciados 

no n.º 2 do artigo 71.º do Código Penal que se reflictam na personalidade do 

arguido (tais como as condições pessoais do agente ou os seus antecedentes 

criminais) e há-de encontrar-se dentro dos limites impostos pelas exigências 

de prevenção geral positiva e de prevenção especial positiva que o caso 

concreto imponha, sendo certo que, em caso algum, a pena poderá ultrapassar 

a medida da culpa (artigos 40.º e 71.º, n.º 1, do Código Penal). 

A pena única do concurso, formada no sistema de pena conjunta e que 

parte das várias penas parcelares aplicadas pelos vários crimes (princípio da 

acumulação), deve ser, pois, fixada, dentro da moldura do cúmulo, tendo em 

conta os factos e a personalidade do agente. Na consideração dos factos (do 

                                                      
17 Igualmente, o Exmº Sr. Juiz Conselheiro ARTUR RODRIGUES DA COSTA, “O cúmulo jurídico na Doutrina e na 

Jurisprudência do STJ; Revista Julgar n.º 21, Setembro-Dezembro de 2013. 
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conjunto dos factos que integram os crimes em concurso) está ínsita uma 

avaliação da gravidade da ilicitude global, que deve ter em conta as conexões e 

o tipo de conexão entre os factos em concurso. 

Na consideração da personalidade (na personalidade, dir-se-ia 

estrutural, que se manifesta e tal como se manifesta na totalidade dos factos) 

devem ser avaliados e determinados os termos em que a personalidade se 

projecta nos factos e é por estes revelada, ou seja, aferir se os factos traduzem 

uma tendência desvaliosa, ou antes se reconduzem apenas a uma 

pluriocasionalidade que não tem raízes na personalidade do agente, sendo que 

só no primeiro caso, já não no segundo, será cabido atribuir à pluralidade de 

crimes um efeito agravante da moldura penal conjunta.  

Considerar-se-ão, também, as exigências de prevenção geral e, 

especialmente na pena do concurso, os efeitos previsíveis da pena única sobre 

o comportamento futuro do agente. 

Quanto aos factos há a referir que a gravidade do todo é inferior à soma 

das partes, uma vez que todos ocorreram no mesmo espaço e tempo, 

englobam-se num mesmo “ambiente”, todos partilhando da mesma motivação 

remota. 

Como aventou o Exm.º Juiz Conselheiro SIMAS SANTOS, no Curso de 

Especialização em Direito Penal, organizado pelo Centro de Estudos 

Judiciários: 

«Na determinação da pena única conjunta, o todo não equivale à mera 

soma das partes: os mesmos tipos legais são passíveis de relações existenciais 

diversíssimas, a reclamar uma valoração que não se repete, de caso para caso, 

pelo que importa a visão de conjunto, a eventual conexão dos factos entre si e 

a relação desse "bocado de vida criminosa com a personalidade".  

Deve, assim, na valoração da personalidade do autor saber-se, antes de 

tudo, se os factos são expressão de uma inclinação criminosa ou só 

constituem delitos ocasionais sem relação entre si, subsistindo a necessidade 

de examinar o efeito da pena na vida futura do autor, na perspectiva de 
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existência de uma pluralidade de acções puníveis.» 

Tem sido discutida no Supremo Tribunal de Justiça a questão da 

possibilidade de estarmos em presença de uma dupla valoração a evitar, 

quando se ponderam os critérios referidos no art. 71.º do Código Penal 

Como defendeu o ilustre Juiz Conselheiro SIMAS SANTOS, in loc. cit., «o 

Tribunal pode atender-se, na determinação da pena única conjunta, aos 

factores do art. 71.º do Código. Na moldura do concurso, o tribunal 

encontrará, dentro dos seus limites, a pena conjunta em função dos critérios 

gerais do art. 71.º (exigências gerais de culpa e de prevenção) sem violação da 

proibição da dupla valoração. 

E poderá atentar nos critérios especiais do mesmo artigo, que só o 

conjunto dos factos activaram e que não tiverem sido considerados nas penas 

parcelares.» 

Conferindo concretização prática a todos este vectores e o 

circunstancialismo exposto, a apreciação conjunta da prática destes crimes e 

da situação pessoal do arguido, ambos demonstram que terá sido um caso 

ocasional, tendo agido no mesmo contexto, num episódio infeliz de caça ilegal 

e ostensivamente imprudente, estando ambos os crimes em estreita conexão e 

dependência. 

Julgando-se ser o arguido credor de uma última oportunidade, por se 

tratar de um caso de mera pluriocasionalidade, entende-se ser adequada à 

culpa do arguido e às exigências de prevenção que o caso revela a pena única 

de 4 anos e 1 mês de prisão. 

* 

Fixada a pena de prisão aplicada ao arguido cumpre, neste momento, 

ponderar sobre a aplicação in casu de uma pena de substituição. 

* 

Da substituição da pena de prisão 

O tribunal não é livre de aplicar ou deixar de aplicar tal pena de 

substituição ou qualquer outra, pois não detém uma faculdade discricionária; 
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antes, o que está consagrado na lei é um poder/dever ou um poder vinculado, 

tal como sucede com a suspensão da execução da pena, pelo que, uma vez 

verificados os respectivos pressupostos, o tribunal não pode deixar de aplicar 

a pena de substituição.  

* 

Da suspensão da execução da pena de prisão 

Como sabemos, o nosso sistema punitivo assenta na ideia essencial de 

que as penas devem sempre ser executadas com um sentido pedagógico e de 

ressocialização. 

Ora, a suspensão da execução da pena, com ou sem regime de prova, é 

substitutivo particularmente adequado das penas privativas da liberdade (…) 

que importa tornar maleável na sua utilização. 

Somos, então, remetidos à questão de saber se será de proceder à 

suspensão da pena de prisão em que condenamos o arguido, uma vez que 

como dispõe o artigo 50º, n.º 1, o tribunal suspende a execução da pena de 

prisão aplicada em medida não superior a 5 anos se, atendendo à 

personalidade do agente, às condições da sua vida, à sua conduta anterior e 

posterior ao crime e às circunstâncias deste, concluir que a simples censura 

do facto e ameaça da prisão realizam de forma adequada e suficiente as 

finalidades de punição. 

É evidente, todavia, que a pronúncia desta medida não é nem deve ser 

mera substituição automática da prisão. Como reacção de conteúdo 

pedagógico e reeducativo (particularmente quando acompanhada de regime de 

prova), só deve ser decretada quando o Tribunal concluir, em face da 

personalidade do agente, das condições da sua vida e outras circunstâncias 

indicadas no n.º 1 [do artigo 50º do CP] ser essa medida adequada a afastar o 

delinquente da criminalidade. (LEAL-HENRIQUES E SIMAS SANTOS, ob. cit., 

p.639). 

Nos termos do decidido no Acórdão do STJ de 11.06.2014, Relator: 
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Conselheiro MAIA COSTA, in www.dgsi.pt  

“A suspensão da pena depende da formulação de um juízo de prognose 

favorável relativamente ao futuro comportamento do arguido, ou seja, da 

formulação de um juízo de que ele não praticará novas infrações. Este juízo 

terá que assentar em factos objectivos, tanto relativos aos factos que 

determinam a condenação, como os referentes à personalidade do condenado. 

Ainda que seja possível formular um juízo de prognose favorável sobre o 

comportamento do condenado, podem subsistir razões de prevenção geral 

suficientemente fortes que obstem decisivamente à suspensão da pena.” 

Conforme vem decidindo o Supremo Tribunal de Justiça, “não são 

considerações de culpa que interferem na decisão sobre a execução da pena, 

mas apenas razões ligadas às finalidades preventivas da punição, sejam as de 

prevenção geral positiva ou de integração, sejam as de prevenção especial de 

socialização, estas acentuadamente tidas em conta no instituto da suspensão, 

desde que satisfeitas as exigências de prevenção geral, ligada à necessidade de 

correspondência às expectativas da comunidade na manutenção da validade 

das normas violadas” – Acórdãos de 18.12.2008, Relatores: SOUTO DE MOURA e 

SOARES RAMOS, in www.dgsi.pt 

Naturalmente que o risco que o Tribunal corre ao formular um tal juízo 

deverá ser prudente, não esquecendo que a esperança não é seguramente uma 

certeza. Daqui decorre que havendo dúvidas sérias sobre a capacidade do 

arguido para compreender a oportunidade de ressocialização que lhe é 

oferecida, a prognose deve ser negativa. 

No caso concreto há que atentar no facto de ser primário, o que não 

deixa de inculcar um percurso anterior de fidelização ao dever-ser jurídico-

penal. 

Por outro lado, o arguido admitiu, ainda que parcialmente, a prática de 

grande parte dos factos. 

Não obstante a gravidade dos factos praticados (com a supressão de 

uma vida através de negligência grosseira) e as consequências gravosas para a 
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família da vítima, há que ponderar a inserção pessoal, social, familiar e 

profissional do arguido, residindo em França, tendo esposa e três filhos. 

É pessoa honesta e trabalhadora que goza de boa reputação, tendo, em 

audiência de julgamento, iniciado as suas declarações, com um pedido de 

desculpas formal à família (o que nunca tinha feito, pelo menos à viúva, a 

assistente BBB BBB BBB), pelo que nos parece ter feito agora (é certo que com 

a pressão derivada da espada que sobre si recaía da possibilidade de aplicação 

de uma pena privativa da liberdade, a qual em abstracto seria possível, atenta 

a pena prevista para o crime de homicídio por negligência) alguma inflexão, a 

devida auto-crítica, na consciência de que provocou um mal à vitima e seus 

familiares, querendo, agora, fidelizar-se ao dever-ser jurídico-penal. Por outro 

lado, a postura do arguido em julgamento foi de algum agastamento com toda 

a situação provocada, na postura visível, parecendo-nos tomou bom sentido 

da gravidade dos seus comportamentos e que os cuidados na caça, enquanto 

actividade perigosa, devem ser redobrados, coisa que não fez.  

Para além disso, padece de problemas psicológicos derivados da prática 

dos factos, encontrando-se em acompanhamento. 

Entende-se, pois, em face do exposto, ainda que no limite, que a 

simples censura do facto e a ameaça da prisão realizarão de forma adequada e 

suficiente as finalidades da punição, não sendo, de todo em todo, desejável 

integrar, por ora, o arguido num meio criminógeno como é a prisão, por não 

nos parecer conveniente, neste momento, à ressocialização daquele, confiando 

que a ameaça da pena de prisão será suficiente advertência para o não 

cometimento de futuros crimes. 

Além disso, não obstante ter revelado com os comportamentos já 

sobejamente descritos, uma personalidade de desrespeito por regras e por 

terceiros, somos em crer que procurará o arguido melhor adequar a sua 

conduta às boas regras da convivência e respeito, concedendo-lhe uma 

última e derradeira oportunidade. 

Nestes termos, parece-nos ser adequado suspender a pena pelo 
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período de 4 anos e 1 mês, a contar do trânsito em julgado da presente 

sentença, nos termos do art.º 50.º, n.º 5 do Código Penal, prazo que se julga 

suficiente para que surta o efeito de o demover da prática de factos 

semelhantes. 

* 

C) DOS PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO CIVIL 

BBB BBB BBB deduziu pedido de indemnização civil contra o 

arguido/demandado AAA AAAA AAAA peticionando a sua condenação no 

pagamento da quantia global de 157 500,00€ (cento e cinquenta e sete mil e 

quinhentos euros), acrescida de juros, à taxa legal, desde a notificação até 

integral pagamento. assim distribuída: 

- pela perda do direito à vida do malogrado EEEE EEE EEE a quantia 

de 25 000,00€ (avaliando aquele dano na quantia global de 75 000,00 €, o 

qual há de ser distribuído equitativamente pelos 3 sucessores do EEEE EEE 

EEE, de acordo com a sucessão legitimária); 

- pelos danos morais sofridos pela vítima: 2500,00€ (avaliando aquele 

dano na quantia global de 7500,00€, o qual há de ser distribuído 

equitativamente pelos 3 sucessores do EEEE EEE EEE, de acordo com a 

sucessão legitimária); 

- pelos danos morais sofridos pela viúva BBB BBB BBB: 30 000,00€;  

- pelos danos patrimoniais da viúva (contributo para a economia 

comum do casal): 100 000,00€. 

* 

CCC CCC CCC e DDD DDD DDD deduziram pedido de indemnização 

civil contra o arguido/demandado AAA AAAA AAAA peticionando a sua 

condenação no pagamento da quantia global de 195 000,00€ (cento e noventa 

e cinco mil euros), acrescida de juros, calculados à taxa legal, desde a 

notificação até integral pagamento, assim distribuída: 

- pela perda do direito à vida do malogrado EEEE EEE EEE a quantia 

total de € 75.000,00 (setenta e cinco mil euros), a ser distribuída, em partes 
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iguais, pelo cônjuge sobrevivo e pelos dois filhos do falecido. 

- pelo dano não patrimonial do sofrimento da vítima no período 

compreendido entre o evento e o falecimento, quantia nunca inferior a € 

7.500,00 (sete mil e quinhentos euros), a ser distribuída, em partes iguais, 

pelo cônjuge sobrevivo e pelos dois filhos do falecido. 

- pelos danos morais sofridos uma quantia nunca inferior a € 60.000,00 

(sessenta mil euros), a ser distribuída, em partes iguais, pelos dois filhos. 

- pelos danos patrimoniais sofridos uma quantia nunca inferior a € 

80.000,00 (oitenta mil euros) pelo facto de as ajudas que estavam a receber 

(pensão e outras) e, sobretudo, pelo que vão deixar de receber futuramente, 

quantia a ser distribuída em partes iguais por ambos os filhos. 

* 

De acordo com o preceituado no art.º 129.º do Código Penal, «a 

indemnização de perdas e danos emergentes de crime é regulada pela lei civil». 

Ora, estabelece o art. 483.º do Código Civil: «1. Aquele que, com dolo ou 

mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal 

destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado 

pelos danos resultantes da violação. 

«2. Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos 

casos especificados na lei.» 

Daqui resulta que a obrigação de indemnizar pressupõe a existência de 

um facto voluntário do agente, que infrinja objectivamente as regras 

disciplinadoras da vida social. Pressupõe ainda a imputação do facto ao 

lesante e que à violação do direito subjectivo ou da lei sobrevenha um dano 

dela resultante − cfr. Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, I, 9.ª Ed., 

Coimbra, 1996, p. 544. 

A leitura do preceito mostra os vários pressupostos que condicionam, 

no caso da responsabilidade por factos ilícitos, a obrigação de indemnizar 

imposta ao lesante.  

Vejamos: 
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a) a existência de um facto voluntário ilícito, isto é, lesivo de bens 

jurídicos pessoais ou patrimoniais;  

b) um nexo de imputação subjectiva desse facto ao lesante, a título de 

dolo ou mera culpa;  

c) a ocorrência de prejuízo e 

d) um nexo de causalidade adequada entre o facto e o prejuízo, o que 

equivale a dizer, a imputação objectiva do dano ao facto de que emerge, nos 

termos consagrados no art. 563.º do citado diploma. 

Ora, no caso vertente, nenhuma dúvida se estabelece quanto ao 

preenchimento de todos os pressupostos, pois que a morte do EEE EEE EEE 

adveio como consequência directa e necessária da acção ilícita e negligente do 

arguido/demandado, podendo estabelecer-se, sem qualquer contestação, o 

respectivo nexo de causalidade e imputação objectiva do dano à conduta do 

mesmo. 

Com efeito, foi dado como provado que: 

- O EEEE EEE EEE EEE faleceu no estado de casado com BBB BBB 

BBB, sob o regime da comunhão de adquiridos. 

- Não deixou testamento ou qualquer outra disposição de última 

vontade. 

- Deixou, como únicos e universais herdeiros, o cônjuge sobrevivo — 

BBB BBB BBB - e dois filhos — CCC CCC CCC e DDD DDD DDD. 

- O EEEE EEE EEE havia nascido em xx de março de 1971, no 

concelho de Chaves. 

- Havia casado, em primeiras núpcias dela e segundas dele, com a 

requerente BBB BBB BBB, em xx de março de 2018, com quem desde então 

sempre viveu. 

- A demandante viúva nasceu em xx de março de 1973. 

- A BBB BBB BBB adorava o seu marido, que a estimava e era seu 

amigo, companheiro e confidente, e a sua irremediável perda causa-lhe 

tristeza e enorme sofrimento e amargura. 
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- EEEE EEE EEE era carpinteiro, trabalhando, juntamente com o irmão 

GGG, por conta própria. 

- Auferiu, em média, ao longo dos últimos 3 anos completos da sua 

vida, pelo menos, 7710,00 € anuais. 

- Efetuava, ainda, trabalhos na agricultura, colhendo para consumo 

próprio, castanhas, nozes, produtos hortícolas e fruta. 

- Era considerado um trabalhador empenhado e enérgico. 

- A demandante era doméstica e tratava das tarefas do lar. 

- Com o decesso do seu marido, não suportou a solidão de viver sozinha 

e regressou a casa de seus pais. 

- A demandante e o seu marido haviam adquirido um terreno onde se 

encontravam a construir uma moradia. 

- Projecto no qual depositavam muita ilusão. 

- Perspetivavam viver na casa que construíam para o resto das suas 

vidas, o que lhes trazia felicidade e conforto a ambos. 

- Os rendimentos do trabalho do malogrado EEE eram o principal 

sustento do agregado familiar constituído por ele próprio e a sua mulher BBB 

BBB BBB, a qual conta agora com a pensão de sobrevivência mensal no valor 

de 193,12 €. 

- EEEE EEE EEE era um indivíduo saudável, enérgico e trabalhador. 

- Vivia com alegria e adorava a vida. 

- Estava sempre disponível para ajudar os demais, fossem a mulher, os 

familiares ou os amigos. 

- 0 EEE estava no centro da vida da sua mulher, com quem havia 

casado há mais de 3 anos, a qual se encontrava na dependência económica, 

social, familiar e afetiva do seu marido. 

- Jamais o arguido AAA se interessou ou preocupou pela situação de 

debilidade económico/afetiva em que ficou a demandante por ter ficado viúva, 

nunca a tendo contactado, nem diretamente nem por interpostas pessoas, 

para indagar acerca do seu estado anímico ou das suas necessidades 
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económicas. 

* 

- Os filhos do falecido viram-se privados, abruptamente, do amor, 

carinho, convívio e ajuda constante do seu próprio pai. 

- Os filhos tinham uma relação muito estreita com o pai, apesar de o 

mesmo se ter divorciado da sua mãe.  

- Conviviam sempre que possível com o pai. 

- Foi com muita mágoa que os mesmos tiveram conhecimento da trágica 

morte de seu pai e das circunstâncias em que a mesma ocorreu. 

- Tamanha dor e sofrimento persiste ainda muito intensamente e vai 

prolongar-se ao longo de toda a sua vida. 

- O CCC CCC CCC nasceu no dia xx de Julho de 19xx. 

- A DDD DDD DDD nasceu no dia xx de Junho de 20xx. 

- O falecido EEEE EEE EEE, para além de outras ajudas de natureza 

material que periodicamente prestava aos seus filhos, estava a pagar a quantia 

mensal de € 150,00, a título de alimentos devidos à sua filha DDD DDD DDD. 

* 

Os danos não patrimoniais são prejuízos (como os desgostos morais, os 

vexames, a perda de prestígio ou de reputação) que, sendo insusceptíveis de 

avaliação pecuniária, porque atingem bens (como a saúde, o bem-estar, a 

liberdade, a beleza, a perfeição física, a honra ou o bom nome) que não 

integram o património do lesado, apenas podem ser compensados com a 

obrigação pecuniária imposta ao agente, sendo esta mais uma satisfação do 

que uma indemnização. 

Como escreve Rabindranath V. A. Capelo de Sousa, in O Direito Geral 

de Personalidade, Coimbra Editora, Coimbra, 1995, pág. 200, na 

personalidade humana há uma organização somático – psíquica que é 

composta não só por elementos constitutivos (v. g. a vida, o corpo e o espírito), 

mas também por funções (v. g. a função circulatória e a inteligência), por 

estados (a saúde, o prazer e a tranquilidade) e por forças, potencialidades e 
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capacidades (os instintos, os sentimentos, a inteligência, o nível de educação, 

a vontade, a fé, a força de trabalho, a capacidade criadora, o poder de 

iniciativa, et caetera). 

E, acrescenta o meu autor, ob. cit, dado que a personalidade humana 

do lesado não integra propriamente o seu património, acontece que da 

violação da sua personalidade emergem directa e principalmente danos não 

patrimoniais ou morais, prejuízos de interesses de ordem biológica, espiritual 

ou moral, não patrimonial que, sendo insusceptíveis de avaliação pecuniária, 

apenas podem ser compensados que não exactamente indemnizados, com a 

obrigação pecuniária imposta ao agente. 

No nosso ordenamento jurídico, os danos indirectos são compensáveis 

como os danos directos e tem direito à compensação o titular do direito violado 

ou do interesse imediatamente lesado com a violação da disposição legal, não 

o terceiro que só reflexamente ou indirectamente seja prejudicado. 

Na fixação da indemnização, diz o mesmo preceito – n.º3 - , que se 

devem ter em conta as circunstâncias referidas no art. 494.º, ou seja, o grau 

de culpabilidade do agente, a situação económica deste e do lesado, as demais 

circunstâncias do caso que o justifiquem e, ainda, as regras da boa prudência, 

do bom senso prático, da justa medida das coisas e da criteriosa ponderação 

das realidades da vida. 

Como refere Antunes Varela, in Código Civil Anotado, Vol. 1, pág.499 e 

Zamprona Matielo, in Dano Moral, Dano Material e Reparações, Sagra, DC 

Luzato, 1995, Porto Alegre, pág. 41, “ a gravidade do dano há-de medir-se por 

um padrão objectivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as 

circunstâncias de cada caso) e não à luz de factores subjectivos (de uma 

sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada).    

Face aos factos provados é evidente que os danos não patrimoniais 

peticionados são merecedores da tutela do direito, art. 496 nº 1 do Cód. Civil, 

sendo que o nº 3 aponta para que a indemnização nesta sede seja fixada 

equitativamente pelo Tribunal. 
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A obrigação de indemnizar deve ser satisfeita em dinheiro, na medida 

em que é impossível a reconstituição natural (n º 1 do artigo 566º do Código 

Civil). 

Comecemos, então, pelos danos não patrimoniais, sendo certo que os 

factos provados plasmam, por si só, a “gravidade” objetivamente apreciável a 

que alude o nº 1 do artigo 496º do Código Civil, reclamando os danos sofridos 

pelos demandantes a tutela do direito em termos eficazes. 

Constituem danos não patrimoniais indemnizáveis em caso de morte a 

perda do direito à vida, por um lado; e o dano sofrido pelos familiares da 

vítima com a sua morte, por outro. 

Considerou-se no Acórdão do STJ de 23.11.2022, Relatora: Conselheira 

Teresa Almeida, in www.dgsi.pt, que: 

“- A equidade é um critério para a correção do direito, um princípio 

moderador do direito positivo, em ordem a que se tenham em consideração, 

fundamentalmente, as circunstâncias do caso concreto. 

- O recurso à equidade não afasta a necessidade de observar as 

exigências do princípio da igualdade, o que implica a procura de uma 

uniformização de critérios.” 

(…) 

O Acórdão recorrido referencia, já, Jurisprudência recente deste 

Tribunal que aponta para valores pelo dano morte que se situam entre 

60000€ e 85000€, tendo em conta as especificidades do caso concreto. 

É possível apreciar, igualmente, uma aproximação consistente ao valor 

de 80000€, no que respeita à indemnização pela perda do direito à vida, e na 

medida dos fixados no Acórdão recorrido quanto a danos não patrimoniais 

próprios do cônjuge e filhos menores, nos seguintes Acórdãos deste Tribunal: 

- de 22.06.2021, no Proc. n.º 151/19.8T8AVR.P1.S1, Rel. Jorge Arcanjo 

- indemnização por danos não patrimoniais de 40 000,00€ e 35 000.00€ para 

os filhos menores; 

- de 03.03.2021, no Proc. n.º 3710/18.2T8FAR.E1.S1, Rel. Maria do 
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Rosário Morgado - falecido em acidente de viação com 45 anos de idade, 

indemnização pelo dano morte de 80 000,00€; 

- de 11.02.2021, no Proc. n.º 625/18.8T8AGH.L1.S1, Rel. Abrantes 

Geraldes - vítima de acidente de viação com 53 anos, compensação pela perda 

do direito à vida fixada em 80 000,00€ e da compensação pelos sofrimentos 

próprios do filho da vítima e da pessoa com quem esta vivia em união de facto 

desde há 6 anos, em € 35 000,00. 

Boa parte da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça anterior, 

encontra-se recenseada, de modo exaustivo, no acórdão de 20.02.2013, 

proferido no Proc. n.º 269/09.5GBPNF.P1.S1, Rel. Raúl Borges. 

Em qualquer dos casos, os valores fixados mostram-se, no quadro da 

insusceptibilidade de quantificação pecuniária de perda do direito à vida e do 

inerente sofrimento para os mais próximos, adequados e reveladores da 

correta aplicação da equidade, bem como consentâneos com a consistente 

orientação recente da jurisprudência deste Tribunal.” 

De igual forma, acompanhamos o Acórdão do STJ de 3.12.2014, 

Relator: Conselheiro Pires da Graça, in www.dgsi.pt, em caso de homicídio por 

negligência: 

“I - Por morte da vítima, o direito à indemnização por danos não 

patrimoniais cabe, em conjunto, ao cônjuge não separado judicialmente de 

pessoas e bens e aos filhos ou outros descendentes, na falta destes, aos pais 

ou outros descendentes e, por último, aos irmãos ou sobrinhos que os 

representem ─ art. 496.º, n.º 2, do CC. 

II -São ainda indemnizáveis, por direito próprio, os danos não 

patrimoniais sofridos pelas pessoas referidas neste preceito, familiares da 

vítima, decorrentes do sofrimento e do desgosto que essa morte lhes causou. 

III - A gravidade do dano deve medir-se por um padrão objectivo e não 

de acordo com factores subjectivos, ligados a uma sensibilidade 

particularmente aguçada ou especialmente fria e embotada do lesado, como 

deve ser apreciada em função da tutela do direito: o dano deve ter gravidade 
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bastante para justificar a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária. 

IV - Quanto ao dano morte, à míngua de outro critério legal, na 

determinação do quantum compensatório, importa ter em linha de conta, por 

um lado, a própria vida em si, como bem supremo, e, por outro lado, a 

vontade e a alegria de viver da vítima, a sua idade, a saúde, o estado civil, os 

projectos de vida e as concretizações do preenchimento da existência no dia-a-

dia, designadamente a sua situação profissional e sócio-económica.” 

Entendemos seguir, por verdadeiramente actualizado, na íntegra, o 

Acórdão do STJ de 27.09.2022, Relator: Conselheiro Isaías Pádua, in 

www.dgsi.pt: 

“I - O dano morte/perda do direito à vida e os danos morais/não 

patrimoniais (que precederam o decesso, também designados por “danos 

intercalares”) sofridos pela vítima/cônjuge de acidente de viação constituem 

danos indemnizáveis autonomamente, cujo direito radica na esfera do de 

cujus e que depois se transmite (em conjunto) aos seus familiares-herdeiros 

referidos no nº. 2 do artº. 496º do C. Civil. 

II - Por sua vez, os danos de cariz patrimonial daí decorrentes sofridos 

por aqueles seus familiares-herdeiros são danos próprios dos mesmos, cujo 

direito de indemnização radica ab initio na sua esfera jurídica. 

III - Todos esses danos, e particularmente aquele decorrente da perda 

do direito à vida, devem ser condignamente indemnizados/compensados, 

tendo sempre como critério nuclear de fundo a equidade, embora sem perder 

de vista o recurso a outros elementos circunstanciais, quer aqueles de caráter 

mais geral, e particularmente aqueles que a lei manda atender, quer aqueles 

que resultam da peculiaridade de que se reveste o caso concreto. 

IV - À luz desses critérios mostra-se minimamente ajustado compensar 

o dano decorrente da perda do direito à vida da falecida com o montante 

indemnizatório de € 95.000,00, na sequência de um acidente de viação para o 

qual não contribuiu, tendo na altura 41 anos de idade e sendo então uma 

pessoa saudável, feliz/alegre, com família constituída, com um agregado 
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familiar composto pelo seu marido e uma filha menor, e estabilizada ainda 

profissionalmente. 

V - Têm direito de exigir uma indemnização por danos patrimoniais 

futuros todos aqueles a quem a falecida vítima prestava alimentos ou que 

estavam em condições legais de dela os exigir. 

VI - Daí que, como decorre o nº 3 do artº. 495º do CC, a indemnização 

pelos danos patrimoniais futuros se circunscreva, na sua essência, à 

obrigação alimentar de que se viu privada a pessoa que dela beneficiava ou 

podia vir a beneficiar em termos previsíveis futuros. 

VII - No leque dessas pessoas encontram-se os cônjuges e os 

descendentes menores (em regra) sobrevivos, os primeiros numa decorrência 

do dever matrimonial de assistência que estava vinculado o falecido enquanto 

durasse a sociedade conjugal - abrangendo os alimentos e os encargos 

normais da vida familiar (cfr. artºs. 1672º, 1675º, 1676º, 2015º, e 2009º, nº. 1 

al. a) do CC) -, e os segundos como decorrência das responsabilidades 

parentais a que estão sujeitos os progenitores - e que envolvem, além do mais, 

a obrigação de prover pelo sustento, saúde e educação/instrução dos filhos 

até atingirem a sua maioridade, mas que pode prolongar-se para depois, vg. 

até aos 25 anos, ou seja, até que completem o processo da sua educação ou 

da sua formação profissional (cfr. artºs. 1874º, 1877º, 1878º, nº. 1, 1879º, 

1880º e 1885º e 1905º, nº. 2, 2003º e 2009º, nº. 1 al. c)). 

VIII - Sendo o agregado familiar da vítima falecida composto por ela, 

pelo marido e uma filha menor de 11 anos, na falta de elementos de facto 

concretizadores/esclarecedores a esse respeito, é de presumir ou ficcionar que 

o salário/rendimento auferido então pela mesma seria gasto na mesma 

proporção (de 1/3) em despesas com cada um deles.” 

* 

Como aduziu o Juiz Conselheiro Paulo Ferreira da Cunha, “Feita uma 

global comparação das situações de facto e dos montantes arbitrados 

anteriormente, relacionando-os com a situação sub judice, revela-se a 
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necessidade de ponderar, em cada caso, como é óbvio. 

Não se trata, pois, de, de uma forma míope, haver apenas diante dos 

olhos o caso sub judice. É preciso conhecê-lo, entendê-lo, valorá-lo, mas 

contextualiza-lo. -Revista Julgar online, Março de 2021, pág. 4. 

* 

No caso vertente, porque entendemos que a vida deve ser vista em si, 

como valor único, fixo e invariável (temos para nós que todas e cada uma das 

vidas humanas valem o mesmo, que a vida tem valor idêntico para todo o ser 

humano). 

Há que ponderar que o arguido agiu negligentemente, as condições 

económicas dos titulares do direito à indemnização são apenas conhecidas 

quanto à demandante viúva, que a vítima tinha 50 anos, gozava de boa saúde, 

sendo activa e com vontade de viver. 

Entende-se, por adequada, fixar a indemnização pelo dano morte ou 

perda do direito à vida na quantia peticionada total de 75.000,00€ (setenta e 

cinco mil euros), a ser distribuída, em partes iguais, pelo cônjuge sobrevivo e 

pelos dois filhos do falecido, cabendo a cada um 25.000,00€ (vinte e cinco mil 

euros). 

* 

No que concerne aos danos sofridos pelos demandantes em virtude da 

morte da vítima, impõe-se considerar acompanhando o Acórdão do STJ de 

20.02.2013, Relator: Conselheiro Raul Borges, in www.dgsi.pt, que: 

“No caso de morte da vítima há um círculo restrito de pessoas a esta 

ligados por estreitos laços de convivência, dação mútua, entrega recíproca, 

afeição, carinho e ternura, a quem a lei concede reparação/compensação 

quando pessoalmente afetadas por isso nesses sentimentos. (…) 

Está em causa um dano especial, próprio, que os familiares da vítima 

sentiram e sofreram com a morte do lesado, contemplando o sofrimento moral 

decorrente da morte, o desgosto provocado pela morte do ente querido. 

Os danos não patrimoniais por morte da vítima nascem por direito 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt
http://www.dgsi.pt/


                                                                                                                                  
  

                                                                                              Processo: 481/21.9JAVRL                                                                                                        
                                                                                                                                       Referência: 38783006 

 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real  
Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 3 

Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões  

5000-626 Vila Real  

Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt  
 

 
Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 
 

97      

                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 

 

 

próprio na titularidade das pessoas designadas pela lei, os familiares a que se 

refere o artigo 496.º- acórdão do STJ, de 09-05-1996, CJSTJ 1996, tomo 2, 

pág. 58. 

Na atribuição da indemnização por danos não patrimoniais é suposta a 

existência de uma presunção de afetos, imperando o princípio da proximidade 

comunitária e afectiva ínsito neste tipo de indemnização – cfr. Maria Manuel 

Veloso, Danos não patrimoniais, Comemorações dos 35 anos do Código Civil, 

volume III, p. 524, e acórdãos do STJ, de 16-03-99, revista n.º 22/99 - 2.ª e 

de 16-12-2010, processo n.º 231/09.1JAFAR.E1.S1-3.ª. 

No caso a compensação é devida pelo sofrimento da perda abrupta e 

irreparável daquele ente querido. 

A origem do dano do desgosto é o sofrimento causado pela supressão 

da vida, sendo de negar o direito à indemnização em relação a quem não 

tenha sofrido o dano - neste sentido o acórdão do STJ de 23-03-1995, CJSTJ 

1995, tomo 1, pág. 230. 

Salvo raras e anómalas exceções, a perda do lesado é para os seus 

familiares mais próximos causa de sofrimento profundo, sendo facto notório o 

grave dano moral que a perda de uma vida humana traz aos seus familiares, 

às pessoas que lhe são mais chegadas. 

Como se refere no acórdão do STJ de 26-06-1991, BMJ n.º 408, p. 538, 

trata-se de um dano não patrimonial natural, cuja indemnização se destina a 

compensar desgostos e que por serem factos notórios, não necessitam de ser 

alegados nem quesitados, mas só pedidos. 

É pacífico que um dos fatores a ponderar na atribuição desta forma de 

compensação será sempre o grau de proximidade ou ligação entre a vítima e 

os titulares desta indemnização. 

Na sua determinação “há que considerar o grau de parentesco, mais 

próximo ou mais remoto, o relacionamento da vítima com esses seus 

familiares, se era fraco ou forte o sentimento que os unia, enfim, se a dor com 

a perda foi realmente sentida e se o foi de forma intensa ou não. É que 
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a indemnização por estes danos traduz o “preço” da angústia, da tristeza, da 

falta de apoio, carinho, orientação, assistência e companhia sofridas pelos 

familiares a quem a vítima faltou” - Sousa Dinis, in Dano Corporal em 

Acidentes de Viação, CJSTJ 1997, tomo 2, p. 13. (…)”.” 

Ora, tudo ponderado, por um lado o acervo factual dado como provado 

- e nomeadamente tendo presente, entre o mais, a idade do falecido e a idade 

dos demandantes, que, como é natural, sofreram com a perda do marido e 

pai, respectivamente, havendo laços afectivos seguro, fazendo apelo aos 

critérios já enunciados, relevantes para efeitos do artigo 494.º do Código Civil, 

aplicável por remissão do artigo 496.º do mesmo Código, reputa-se adequado 

fixar a indemnização na quantia de 30.000,00€ (trinta mil euros) para cada 

um dos demandantes, face relação próxima e de afectividade devidamente 

comprovada. 

* 

 

Relativamente ao dano intercalar ocorrido entre o evento e a morte, há 

que referir que o mesmo, porque medeia entre o momento em que ocorre, 

como referimos, o acto lesivo e a morte da vítima resultante desse evento, 

abrange o sofrimento, designadamente pela percepção da eminência da 

própria morte, e dores físicas sentidas pela vítima durante o período em causa. 

Esse dano é atendível em termos compensatórios, devendo os 

respectivos valores indemnizatórios ser calculados em função do caso 

concreto, ponderando, designadamente, a gravidade das lesões sofridas, a 

intensidade das dores, o período de tempo durante a qual as dores se 

prolongam e eventual pressentimento da morte. 

 Pese embora não se tenha apurado com precisão a hora da morte de 

EEE EEE EEE, considerou-se que a mesma foi imediata, pelo que não é 

possível firmar a conclusão de que a vítima teve um grande sofrimento, mas 

teve certamente algum pro mínimo que seja. 

Como se decidiu no Acórdão da Relação do Porto de 27.04.2021, 
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Relator: Desembargador Rodrigues Pires, in www.dgsi.pt: 

“Por mais imediata que tenha sido a morte, esta raramente se configura 

como um acontecimento instantâneo; por breves que tenham sido os 

momentos que a antecederam, designadamente em eventos de natureza 

traumática, a vítima não pode deixar de sentir intensas dores físicas, mesmo 

que por escassos segundos ou até nanosegundos, tal como não poderá deixar 

de sentir a angústia própria da súbita e inesperada finitude. 

De qualquer modo, a modulação desta indemnização sempre 

dependerá, designadamente, do sofrimento e da respetiva duração e da maior 

ou menor consciência da vítima sobre o seu estado de aproximação da morte.” 

Assim, face ao exíguo espaço de tempo entre o evento e a morte, no caso 

em apreço, e ao previsivelmente intenso mas curto sofrimento da vítima, 

entendemos fixar a indemnização pelo dano intercalar em 1.500,00€, cabendo 

500,00€ a cada um dos demandantes. 

* 

 

Quanto aos danos patrimoniais futuros, temos que “compreendem os 

prejuízos que, em termos de causalidade adequada, resultaram para o lesado 

(ou resultarão de acordo com os dados previsíveis da experiência comum) em 

consequência do acto ilícito que foi obrigado a sofrer, ou, para os chamados 

“lesados em 2.º grau” da ocorrência da morte do ofendido em resultado de tal 

acto ilícito, e ainda os que poderiam resultar da hipotética manutenção de 

uma situação produtora de ganhos durante um tempo mais ou menos 

prolongado, (e que poderá corresponder, nalguns casos ao tempo de vida 

laboral útil do lesado), e compreendem ainda determinadas despesas certas, 

mas que só se concretizarão em tempo incerto (ex. substituição de uma 

prótese ou futuras operações cirúrgicas). - Joaquim José de Sousa Dinis, Revista 

Julgar, n.º 9, 2009, pág. 32. 

Entendemos seguir o já citado Acórdão do STJ de 27.09.2022, Relator: 

Conselheiro Isaías Pádua, in www.dgsi.pt, nos termos seguintes: 
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“Como decorre do disposto no nº. 3 do artº. 495º, em caso de morte (ou 

lesão corporal), tem direito a indemnização aqueles podiam exigir alimentos 

do lesado. 

Com escrevem os profs. Pires de Lima e A. Varela (in “Ob. cit., pág. 

471”), consagra-se ali “uma exceção ao princípio segundo o qual só o titular 

do direito violado ou do interesse imediatamente lesado com a violação da 

disposição legal tem direito à indemnização, e não apenas os terceiros que 

apenas reflexa ou indirectamente sejam prejudicados”. 

E daí a tese prevalecente de considerar titulares de um direito 

(excepcional) próprio aqueles que estão nas condições legalmente previstas, 

nomeadamente aqueles que vêm exigir uma indemnização devido ao 

falecimento daquele que lhes prestava alimentos ou de quem lhos podiam 

exigir. 

Constitui hoje entendimento dominante que a indemnização a que se 

alude no nº. 3 do citado artº. 495º tem como critério não tanto a necessidade 

e a medida estritas da prestação de alimentos a que se referem os artºs. 

2003º, nº. 1, e 2004º, mas a perda patrimonial, em termos previsíveis de 

danos futuros, correspondente ao que o falecido vinha efetivamente prestando 

ou que poderia eventual prestar (vg. em termos de alimentos) não fora a lesão 

sofrida, e daí que não se imponha ao peticionante dessa indemnização a prova 

da efetiva prestação de alimentos, e/ou do seu montante, por parte do 

falecido, ou sequer da necessidade dos mesmos, mas tão só que se encontra 

entre o leque de pessoas que poderiam exigir alimentos do último. (Neste 

sentido, vide, entre outros, Acs. do STJ de 26/11/2015, proc. nº. 

598/04.4TBCBT.G1.S1, e de 10/05/2017, proc. nº. 131/14.OGBBAO.P1.S1,  

disponíveis em www.dgsi.pt). 

Em idêntico sentido aponta também o prof. A. Varela (citado também 

no acórdão recorrido) quando refere que “se a necessidade de alimentos, 

embora futura, for previsível, nenhuma razão há para que o tribunal não 

aplique a doutrinal geral do n.º 2 do artigo 564º. (in “Direito das Obrigações, 
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9ª. Ed., pág. 647” e ainda o prof. Vaz Serra, R.L.J., ano 108º, pág. 184”). 

Assim, como ressalta do citado nº. 3 do artº. 495º, e acentua no Ac. do 

STJ de 17/02/2009 (proc. nº. 08A2124, disponível em www.dgsi.pt) a 

obrigação de indemnização dos danos patrimoniais aos familiares da falecida 

reduz-se praticamente aos alimentos (cfr., em idêntico sentido, ainda Ac. do 

STJ de 13/04/2011, proc. nº. 418/06.5TBMNC.G1.S1, e Ac. do STJ de 

10/05/2017, proc. nº. 131/14.GBBAO.P1. S1, disponíveis em www.dgsi.pt). 

Indemnização essa que os AA. estão em condições de exigir, por o A. e 

a. serem respetivamente, marido e filha (menor) da falecida, e a que, esta 

última estava obrigada prestar, no que concerne ao primeiro, como 

decorrência do dever assistência – que, como se sabe, abrange a obrigação dos 

cônjuges prestarem alimentos e de contribuírem para os encargos normais da 

vida familiar, enquanto durar, pelo menos, a sociedade conjugal – (cfr. artºs. 

1672º, 1675º, 1676º, 2015º, e 2009º, nº. 1 al. a) – e no que concerne à 

segunda como decorrência das responsabilidades parentais a que estão 

sujeitos os progenitores – e que envolvem, além do mais, a obrigação de prover 

pelo sustento, saúde e educação/instrução dos filhos até atingirem a sua 

maioridade, mas que pode prolongar-se para depois, vg. até aos 25 anos, ou 

seja, até que completem o processo da sua educação ou da sua formação 

profissional – (cfr. artºs. 1874º, 1877º, 1878º, nº. 1, 1879º, 1880º e 1885º e 

1905º, nº. 2, 2003º e 2009º, nº. 1 al. c)).” 

Ora, comprovou-se que o falecido auferiu, em média, ao longo dos 

últimos 3 anos completos da sua vida, pelo menos, 7710,00 € anuais, o que 

corresponde a 642,50€ mensais (7710,00€/12 meses). 

No entanto, efetuava, ainda, trabalhos na agricultura, colhendo para 

consumo próprio, castanhas, nozes, produtos hortícolas e fruta, os quais têm 

um valor económico, embora não concretamente apurado. 

Por recurso à equidade, face a falta de concretude deste último 

elemento, entendemos fixar o rendimento mensal global do mesmo em valor 

equivalente à retribuição mínima mensal garantida, à data do decesso, ou 
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seja, 665,00€18. 

Seguindo de perto o Acórdão do STJ atrás citado: 

“Já acima deixámos expressas as dificuldades, e razão de ser delas, 

com que nos defrontamos no cálculo indemnizatório de tal dano, e bem como 

dos demais antes apreciados, mandando a lei julgar, de acordo com a 

equidade quanto não possa ser averiguado o valor exato dele, embora sem 

deixar de ter em conta critérios de verosimilhança e/ou de probabilidade à luz 

de cada caso concreto. 

Nessa medida, o direito equitativo não se compadece com uma 

construção apriorística, emergindo, porém, do “facto concreto”, como elemento 

da própria compreensão do direito, rectius, um direito de resultado, em que 

releva a força criativa da jurisprudência, verdadeira law in action, com o 

imprescindível recurso ao “pensamento tópico” que irá presidir à solução dos 

concretos problemas da vida (Claus Canaris, in “O Pensamento Sistemático e 

o Conceito de Sistema na Ciência do Direito”). 

A equidade deve ser a justiça do caso concreto, flexível, humana, 

independente de critérios normativos fixados na lei, devendo, o julgador ter 

em conta as regras da boa prudência, do bom senso prático, da justa medida 

das coisas e da criteriosa ponderação das realidades da vida (cfr., entre 

outros, Ac. do STJ de 10/12/98, in “CJ, Acs. do STJ, Ano VI, T1 – 65” e os 

profs. Pires de Lima e A. Varela, in “Ob. cit., pág. 474”). 

E nessa medida, é de repudiar/afastar a utilização pura e simples de 

critérios mais positivistas, assentes em equações de complexidade variável, 

como as determinadas por fórmulas matemáticas ou tabelas financeiras, entre 

outras, que deverão, quando muito, servir de meios auxiliares de orientação 

                                                      
18 Decreto-Lei n.º 109-A/2020 de 31 de dezembro. 

“Embora reconhecendo ser extremamente difícil o cálculo da indemnização por danos futuros nestas 

situações, a jurisprudência vinha, sem hesitações, atribuindo verbas indemnizatórias, calculadas com 

recurso à equidade, tendo em conta critérios como o do ordenado mínimo, se outros não pudessem ser 

considerados em função dos factos provados (perspectivando-se o trabalhador potencial que seria o lesado 

em função do curso que frequentava e do tipo de aluno que era).” -  Laurinda Guerreiro Gemas, Revista 

Julgar, n.º 8, 2009.  
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com vista a atingir a tal desiderato equitativo de indemnização do dano. (Cfr., 

por todos, o Ac. do STJ de 10/05/2017, já acima referenciado, e bem como a 

demais jurisprudência nele citada). 

Como bem se referiu na 1ª. instância, com a concordância da 2ª. 

instância, constitui hoje entendimento prevalecente nos tribunais superiores, 

e particularmente neste, que indemnização pela frustração dos alimentos 

(enquanto dano futuro) deve corresponder a um capital produtor do 

rendimento que o lesado não receberá do falecido e que se extingue, no caso 

do cônjuge, no termo do período que, provavelmente, viveria, não fora o 

acidente que o vitimou e, quanto ao descendente, no momento em que este, 

previsivelmente, irá concluir a sua formação académica, com o limite máximo 

dos 25 anos. 

Como igualmente vem constituindo entendimento prevalecente no 

computo dessa indemnização, e do cálculo capital produtor do rendimento, 

relativo a esse específico dano deve atender-se, por um lado, ao período da 

esperança média de vida da vítima prestadora de alimentos, quer daquele que 

deles beneficiava (estamos neste caso a referirmo-nos particularmente aos 

cônjuges) e, por outro, lado à medida da contribuição da vítima para as 

despesas da economia do agregado familiar, sendo que na falta de elementos 

concretos se vem presumindo/ficcionando, em termos de equidade, que essa 

medida se traduz em 2/3 do rendimento anual por si auferido 

(correspondendo o outro 1/3 àquilo que, igualmente em termos de 

presunção/ficção, à luz da equidade, gastaria consigo própria, isto é, em 

despesas pessoais). Cfr. nesse sentido, entre outros, Acs. do STJ de 

29/01/2008, proc. 07A3014, de 17/02/2009, proc. 08A2124, e de 

10/05/2017, proc. nº. 131/14.OGBBAO.P1.S1, disponíveis em www.dgsi.pt). 

Refira-se, que na altura em que ocorreu o acidente e se deu morte da 

mulher e mãe dos AA. (e segundo os danos estatísticos fornecidos pelo site do 

INE) a esperança média de vida da mulher portuguesa rondava então, como já 

acima deixámos referido, os 83 anos (e mais concretamente 83,41), enquanto 
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a do homem português rondava os 77 anos (mais concretamente 77,74).” 

Ora a esperança de vida fixando-se em 77 anos, tinha a vítima ainda 27 

anos de vida. 

É de presumir, nos termos apontados, que !73 do rendimento mensal 

seria gasto pelo próprio EEE EEE EEE, consigo próprio. 

Para além disso, há que ter em consideração que o mesmo encontrava-

se a pagar a prestação de alimentos no valor de 150,00€ mensais à 

demandante DDD DDD, o que teria de fazer até aos 25 anos de idade. 

Tendo ela nascido no dia xx de Junho de 2005, tinha à data do decesso 

do seu pai, 16 anos e 2 meses de idade,  

A prestação de alimentos teria de ser paga, pois, durante 8 anos e 10 

meses, o que perfaz 15 900,00€ (106 meses x 150,00€). 

Ora, aos 2/3 do rendimento mensal do arguido que seriam destinados 

à economia comum, há que abater 15 900,00€ que seriam pagos à filha DDD 

DDD. 

2/3 = 443,33€ 

À data da morte, EEE EEE EEE tinha 50 anos e 5 meses, pelo que lhe 

sobejariam viver 26 anos e 7 meses, ou seja, 319 meses, contribuindo para a 

economia comum com o valor de 141 317€, quantia à qual terá de ser abatido 

o valor de 15 900,00€, fixando-se no valor de 125 417,00€. 

No entanto, a demandante viúva conta com a pensão de sobrevivência 

mensal no valor de 193,12 €, a qual terá de ser abatida19, sendo este valor 

multiplicado por 14 (porque inclui subsídio de férias e de Natal). 

193,12€ x 372 vezes = 71 840,64€. 

                                                      
19 Acórdão da Relação do Porto de 8.05.2023, Relatora: Desembargadora Fernanda Almeida, in www.dgsi.pt: 

“Para efeitos de apuramento do rendimento do lesado no âmbito da determinação do montante da 

indemnização por danos patrimoniais futuros, o tribunal deve basear-se nos rendimentos líquidos auferidos 

à data do sinistro. 

É de abater na indemnização pela perda patrimonial que resulta do não recebimento do rendimento auferido 

pelo falecido sinistrado a pensão de sobrevivência auferida pelo cônjuge sobrevivo, uma vez que se trata de 

uma prestação que a Segurança Social paga (por catorze meses) aos cidadãos que perderam um familiar 

direto de quem dependiam para se sustentarem.” 
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Assim, 125 417,00€ - 71 840,64€ = 53 576, 36€. 

Como se considerou no Acórdão do STJ supra citado, “porém, essa 

importância não é, como acima vimos, necessariamente vinculativa, pois que 

sempre, em princípio, teria de sofrer um ajustamento, e, desde logo, porque o 

lesado, a aqui A., vai receber de uma só vez aquilo que, em regra, deveria 

receber, em frações, ao longo de 14 anos, havendo, assim, uma antecipação 

de capital, que poderá de imediato aplicar e fazer render, e evitar, desse modo, 

uma situação de injustificado enriquecimento à custa alheia. E daí que seja 

prática habitual na nossa jurisprudência proceder a uma redução de tal 

quantia, variável perante cada caso concreto, mas que a maior parte das vezes 

tanto poderia oscilar entre 1/3 ou 1/4 daquele montante, como fixar-se numa 

percentagem que oscilaria entre os 10%, 20% ou 30% desse capital 

antecipado, tudo dependendo das situações casuísticas/concretas. 

Porém, nesse ajustamento não podemos ainda deixar de considerar: 

Termos assistido nos últimos anos a baixas taxas de inflação, chegando 

mesmo situar-se num nível negativo (deflação), o que, porém, vem sendo 

contrariado na conjuntura atual, e pelas razões que se conhecem, disparando 

para patamares que rondam atualmente os 9%. 

Em concomitância, assistimos também nos últimos anos a baixas taxas 

de juros remuneratório pagos pelos depósitos bancários - e com uma margem 

de variação entre os 0 % e o 1 %, ou 2%, conforme a duração dos depósitos -, 

com uma tendência atual de subida, e sobretudo se se mantiver aquela atual 

tendência da subida das taxas de inflação. 

É certo existirem também no mercado outros produtos de rentabilidade 

mais elevada (embora porventura com maior risco). 

A provável evolução profissional da falecida e os seus reflexos a nível 

remuneratório. 

E, por fim, outros fatores que, sendo projetados no futuro, não é 

possível quantificar neste momento (sendo que alguns deles já atrás 

aludimos). 
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Desse modo, e na ponderação de todas as referidas circunstâncias, 

afigura-se-nos ajustado proceder a uma redução de 10%.” 

Concordando absolutamente, há que reduzir o valor apurado em 10%, 

ficando o valor final de 48 218, 72€. 

* 

No que concerne aos filhos, há a considerar que relativamente ao CCC 

CCC apenas se considerou provado que recebia ajudas esporádicas do seu 

pai, sem carácter de regularidade e de montantes não definidos, sem que 

constituísse qualquer obrigação legal tal como acontece com a filha DDD DDD 

até aos 25 anos de idade. 

Assim, relativamente ao filho CCC CCC nada há a determinar quanto a 

danos patrimoniais futuros. 

No que concerne à DDD DDD foi já fixado o valor das prestações de 

alimentos que lhe caberiam até aos 25 anos de idade, 15 900,00€, quantia 

sobre a qual se deverá proceder à redução de 10% pelos motivos apontados, 

fixando-se no valor de 14 310,00€. 

* 

Da culpa do lesado 

Conforme resulta da factualidade provada que: 

- A vítima EEEE EEE EEE EEE igualmente se encontrava no exercício 

da atividade de caça, empunhando uma espingarda caçadeira e levando com 

ele uma lanterna, que estava acesa. 

- O local para onde foram direccionados os disparos corresponde, 

precisamente, ao sítio onde existiam indícios da entrada dos javalis no 

milheiral e para onde estavam viradas todas as atenções. 

- A infeliz vítima tomou a resolução de abandonar o local onde se 

encontrava, antes da hora combinada e não acendeu a lanterna. 

- Não sinalizou a sua presença por qualquer forma (por exemplo, não 

deu um grito de alerta). 

- E dirigiu-se, precisamente, para o local onde, previsivelmente, os 
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animais entrariam no milheiral. 

Em casos como o presente, ocorre uma situação de concurso de culpas 

ou concausalidade, pois que não fora também o contributo da vítima, o 

resultado poderia (de alguma forma) ter sido evitado, ao caçar em zona 

proibida e violar o pacto estabelecido quanto à hora do término da jornada e 

aos procedimentos a adoptar para sinalização da presença, antes dessa hora. 

Nos termos do artigo 570.º, n.º 1, do Código Civil (CC), “quando um 

facto culposo do lesado tiver concorrido para a produção ou agravamento do 

dano, cabe ao tribunal determinar, com base na gravidade das culpas de 

ambas as partes e nas consequências que delas resultarem, se a indemnização 

deve ser totalmente concedida, reduzida ou mesmo excluída”. 

Importa, pois, atender à contribuição da vítima para os danos que 

sofreu, máxime a sua morte.  

O arguido, como já referimos por várias vezes, violou, de forma grave, os 

deveres de cuidado a que estava adstrito, colocando em causa a segurança da 

actividade venatória e das pessoas que pudessem circular no local.  

Por outro lado, a travessia no local em causa pelo EEE EEE EEE, nos 

moldes vertidos na factualidade provada, também se afigura causal do 

acidente, na medida em que fez acrescer a possibilidade objectiva da 

realização do resultado ocorrido. 

Consequentemente, existe também culpa do mesmo, embora em menor 

grau, na produção do acidente, sendo-lhe exigível que adoptasse outra 

conduta. 

Contudo, se o arguido não houvesse violado os referidos deveres de 

cuidado, o resultado teria sido evitado, mesmo com a presença da vítima 

naqueles moldes. 

Ora, a graduação da culpa dos intervenientes não se afigura tarefa fácil.  

Atendendo à factualidade apurada e analisada jurisprudência que 

versou sobre casos semelhantes, à luz do preceituado nos artigos 487.º, n.º 

2 e 570.º, n.º 1, ambos do CC, e no confronto global das condutas do 

mailto:vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt


                                                                                                                                  
  

                                                                                              Processo: 481/21.9JAVRL                                                                                                        
                                                                                                                                       Referência: 38783006 

 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real  
Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 3 

Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões  

5000-626 Vila Real  

Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt  
 

 
Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 
 

108      

                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 

 

 

arguido e da vítima é de considerar ajustado que o arguido contribuiu 

com 75% de culpa e a vítima com 25% de culpa para a ocorrência do 

evento. 

Devendo, assim, a indemnização a conceder ser reduzida nesta exacta 

proporção, ao abrigo do artigo 570.º, n.º 1, do CC.   

Assim, temos:  

- 18 750,00€ pelo dano morte/perda do direito à vida para cada um dos 

demandantes. 

- 22 500,00€ pelos danos não patrimoniais sofridos por cada um dos 

demandantes em virtude da morte da vítima. 

- 375,00€ pelo dano intercalar a ser pago a cada um dos demandantes. 

- 36 164,04€ pelos danos patrimoniais sofridos pela demandante viúva. 

- 10 732, 50€ pelos danos patrimoniais sofridos pela demandante filha 

DDD DDD. 

Tudo perfazendo a indemnização global de: 

- 77 789,04€ para a demandante viúva; 

- 52 357, 50€ para a demandante filha DDD DDD; 

- 41 625,00€ para o demandante filho CCC CCC. 

Quantias acrescidas de juros de mora, à taxa legal, actualmente de 4% 

ao ano, desde a presente data até integral pagamento, absolvendo-se o 

demandado do demais peticionado. 

* 

Nos termos do art.º 51.º do Código Penal: 

1 - A suspensão da execução da pena de prisão pode ser subordinada 

ao cumprimento de deveres impostos ao condenado e destinados a reparar o 

mal do crime, nomeadamente: 

a) Pagar dentro de certo prazo, no todo ou na parte que o tribunal 

considerar possível, a indemnização devida ao lesado, ou garantir o seu 

pagamento por meio de caução idónea. 

Como se decidiu, entre outros, no Acórdão da Relação de Guimarães de 
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22.01.2018, Relatora: Desembargadora Fátima Furtado, in www.dgsi.pt: 

“I) Há casos em que a aplicação da suspensão da execução da pena em 

singelo surgiria aos olhos de todos como uma infundada indulgência. 

II) A dedução de pedido de indemnização cível não é pressuposto da 

subordinação da execução da pena a uma condição patrimonial de reparação 

do mal do crime. 

III) Não obsta à sustentação de um juízo de prognose de razoabilidade 

acerca da satisfação dessa condição, a constatação de que será necessário um 

esforço adicional e até algum sacrifício do condenado para o seu 

cumprimento.” 

Do mesmo modo, considerou-se no Acórdão da Relação de Guimarães 

de 5.07.2021, Relator: Desembargador Armando Azevedo, in www.dgsi.pt, que: 

“I- A suspensão da execução da pena de prisão condicionada ao 

cumprimento de deveres e regra de conduta visa reforçar os vetores da 

reparação do mal do crime e das suas consequências, por um lado e da 

socialização do delinquente por outro. 

II- Ao impor a condição de pagamento de quantia, o juiz deve averiguar 

da possibilidade de cumprimento desse dever, tendo em conta a consagração 

do princípio da razoabilidade previsto no nº 2 do artigo 51º do CP. 

III- Não deve ser imposto ao arguido o dever de indemnizar como 

condição da suspensão da execução da pena de prisão, sem que seja viável a 

possibilidade de cumprimento desse dever. 

IV- No processo de imposição ao arguido do cumprimento de um dever 

de natureza económica, importa considerar as capacidades económicas do 

arguido, o prazo de cumprimento e o quantitativo a pagar.” 

Encontra-se previsto o chamado princípio da razoabilidade, tendo a 

decisão de imposição do dever ali previsto ter na devida conta “as forças” do 

destinatário, de modo a não frustrar, à partida, o efeito reeducativo e 

pedagógico que se pretende extrair da medida, sem contudo se cair no extremo 

de tudo se reconduzir e submeter às possibilidades e financeiras oferecidas 
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pelos proventos certos e conhecidos do condenado, sob pena de se inviabilizar, 

na maioria dos casos, o propósito que lhe está subjacente, qual seja o de dar 

ao arguido margem de manobra suficiente para desenvolver diligências que lhe 

permitam obter recursos indispensáveis à satisfação do dever ou condição.20 

Encontra-se provado, com interesse, que: 

- O arguido encontra-se a residir e a trabalhar em França, regressando 

a Portugal em período de férias.  

- Em período de férias, em Portugal, permanece na aldeia de xxx, em 

casa do sogro, que se encontra a residir sozinho, na Rua xxx, nº x, xxx, xxxx 

5445-0xx Valpaços. 

- O seu agregado é composto pelo próprio, a sua esposa, de 42 anos de 

idade, emigrante no sector das limpezas, e três filhos, estudantes, de 12 anos, 

os dois filhos, e de 9 anos de idade, a filha. 

- Com cerca de 20 anos de idade, o arguido AAA AAA contraiu 

matrimónio com HHH HHH, em França, onde ambos se encontravam a 

trabalhar constituindo assim a sua própria família.  

- Dessa relação nasceram os três descendentes, sendo que os dois mais 

velhos nasceram de gestação gemelar. 

- O agregado vive num apartamento, em zona central, habitação 

permanente. 

- O arguido efetuou as aprendizagens escolares em idade regulamentar, 

tendo concluído apenas a 4ª classe da instrução primária do antigo sistema do 

ensino português. 

- A falta de recursos económicos da família e a necessidade de ajudar os 

pais nas lides do campo a par da vontade de se autonomizar e adquirir a sua 

independência financeira motivaram o abandono precoce das atividades 

lectivas. 

- Com o abandono precoce do percurso escolar, contava o arguido 11 

                                                      
20 Acórdão do STJ de 13.12.2006 e da Relação do Porto de 11.05.2011, ambos in www.dgsi.pt. 
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anos de idade, iniciou actividade laboral, no setor da agricultura junto do pai, 

a fim de contribuir para o sustento da família alargada composta pelos 

progenitores e 7 filhos, sendo o arguido o 5º por ordem de nascimento.  

- Aos 15 anos iniciou actividade laboral remunerada, na área da 

construção civil, dando continuidade à mesma atividade em França para onde 

emigrou aos 23 anos, à procura de melhores condições de vida e onde ainda se 

mantém. 

- O casal tem rendimentos mensais de pelo menos 2000,00€ (dois mil 

euros. 

- Paga de um empréstimo bancário a mensalidade de 1000,00€. 

- São-lhe conhecidos hábitos de trabalho e competências pessoais que 

contribuem para uma imagem positiva.  

- Em França, o quotidiano do arguido é centrado na atividade laboral 

sendo que o escasso tempo livre de que possui é dedicado ao lar e à família. 

Decorridos mais de 2 anos sobre os factos em causa nos autos, 

justifica-se  que seja determinado o pagamento de parte da indemnização 

devida a cada um dos demandantes, sendo que atentos os recursos do 

arguido, até porque o agregado tem uma vida pelo menos duas décadas de 

trabalho em França) tal não se revela de verificação impossível, cabendo fazer 

um esforço adicional para o seu cumprimento, constituindo-se tal objectivo 

com um efeito ressocializador e como condição da suspensão da execução da 

pena de prisão, a qual em singelo poderia ser fautor de uma ideia de 

impunidade e de pouca gravidade dos factos praticados, o que não se pode 

conceber, o mesmo acontecendo com quantias singelas atenta a gravidade dos 

factos. 

O arguido terá que encarar tal condição como a alternativa ao 

cumprimento imediato da pena de prisão, impondo-se, como se disse, um 

esforço da sua parte para o fim almejado. 

Tendo em vista esta finalidade, o Tribunal considera ser essencial 

sujeitar a suspensão da pena de prisão ora aplicada ao arguido ao dever de, 
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nos termos do artigo 51.º, n.º 1, al. a) do Código Penal, pagar a cada um dos 

demandantes, em 4 anos, no final de cada um dos anos, a quantia de 

5 000,00€, perfazendo 20 000,00€, no total, para cada qual,  tudo a contar da 

data do trânsito em julgado. 

* 

D) DOS OBJECTOS APREENDIDOS 

Nos termos do art.º 109.º, n.º 1 do Código Penal que “São declarados 

perdidos a favor do Estado os instrumentos de facto ilícito típico, quando, pela 

sua natureza ou pelas circunstâncias do caso, puserem em perigo a segurança 

das pessoas, a moral ou a ordem públicas, ou oferecerem sério risco de ser 

utilizados para o cometimento de novos factos ilícitos típicos, considerando-se 

instrumentos de facto ilícito típico todos os objetos que tiverem servido ou 

estivessem destinados a servir para a sua prática”. 

Por sua vez o n.º 3 do referido artigo 109º do Código Penal dispõe que: 

“Se a lei não fixar destino especial aos objectos perdidos nos termos dos 

números anteriores, pode o juiz ordenar que sejam total ou parcialmente 

destruídos ou postos fora do comércio”. 

Conforme se apreende da leitura do citado preceito, a perda de objectos 

a favor do Estado não é uma pena, nem um efeito desta, consubstanciando 

antes uma medida autónoma, de carácter preventivo. Como tal, não depende 

da efectiva condenação do arguido, como resulta do disposto no n.º 2 do citado 

preceito. 

Importante é que se observem os pressupostos taxados na norma, como 

seja o sério risco de tais bens serem utilizados para o cometimento de novos 

factos ilícitos típicos.  

Subjaz ao referido artigo 109.º do Código Penal a ideia segundo a qual a 

perda de objectos, assim como a sua destruição ou retirada do mercado, se 

funda num de dois motivos: (i) a sua utilização no cometimento dos factos 

qualificados como ilícito ou (ii) no risco da sua utilização em factos de idêntica 

natureza. 
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Relativamente às armas e munições/cartuchos apreendidos, as mesmas 

foram usadas na prática de caça ilegal, pelo que se declaram todas perdidos a 

favor do Estado, neles se incluindo a arma do falecido e a arma que foi 

entregue também pelo arguido, face às sanções acessórias e medida de 

segurança aplicadas. 

O mesmo sucede com as do falecido, pois que embora manifestadas, 

apenas era titular de licença de detenção no domicílio. 

Determina-se a sua entrega à PSP, nos termos e para os efeitos do 

disposto no artigo 78.º do RJAM. 

Quanto à roupa e calçado apreendidos, não estando preenchidos os 

pressupostos do art.º 109.º do Código Penal, determina-se a sua restituição ao 

seu proprietário, nos termos do art.º 186.º, n.º 3 do Código Penal, sendo que 

no caso do falecido, deverão ser entregues à viúva do mesmo. 

Relativamente aos demais objectos apreendidos, determina-se a sua 

destruição.  

* 

IV – DISPOSITIVO 

Pelo exposto, acordam os juízes que constituem o Tribunal Colectivo em 

julgar parcialmente procedente a acusação pública/pronúncia e, em 

consequência decide-se: 

 

Quanto à parte criminal: 

 

a) Absolver o arguido AAA AAAA AAAA da prática, em autoria material e 

na forma consumada, de um crime de omissão de auxílio, previsto e 

punido pelo artigo 200.º, n.º 1 e 2 do Código Penal, de que vinha 

acusado. 

b) Condenar o arguido AAA AAAA AAAA pela prática, em autoria material 

e na forma consumada, de um crime de homicídio por negligência 

(grosseira), com a agravante decorrente da utilização de arma de 
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fogo, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1 e 2 do Código Penal e 

86.º, n.º 3 da Lei n.º 5/2006, de 23/02, na pena de 4 (quatro) anos de 

prisão. 

c) Condenar o arguido AAA AAAA AAAA pela prática, em autoria material 

e na forma consumada, de um crime contra a preservação da fauna e 

das espécies cinegéticas, previsto e punido pelas disposições 

conjugadas dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 30.º n.º 1 e 2, 35.º n.º 1, 2, 3, 4, 

5, 6, 7 e 8 da Lei n.º 173/99, de 21/09 (Lei de Bases da Caça), na pena 

de 3 (três) meses de prisão. 

d) Em cúmulo jurídico das penas enunciadas em b) e c), condenar o 

arguido AAA AAAA AAAA na pena única de 4 anos e 1 mês prisão,  

suspensa na sua execução, pelo período de 4 (quatro) anos e 1 (um) 

mês, nos termos do art.º 50.º, n.º 5 do Código Penal, subordinando-se 

a referida suspensão da execução da pena à condição de, no prazo 

de 4 (quatro) anos, contado do trânsito em julgado do presente 

Acórdão, proceder ao pagamento a cada um dos demandantes, BBB 

BBB BBB, na qualidade de esposa/viúva do falecido, CCC CCC CCC e 

DDD DDD DDD na qualidade de filhos do falecido, em 4 anos, no final 

de cada um, da quantia de 5 000,00€ (cinco mil euros), perfazendo 

20 000,00€ (vinte mil euros), no total, para cada qual, nos termos do 

art.º 51.º, n.º 1, al. a) do Código Penal. 

e) Declarar a interdição do arguido AAA AAAA AAAA do direito de caçar 

com a duração de 5 (cinco) anos. 

f) Declarar a caducidade da carta de caçador titulada pelo arguido. 

g) Determinar a cassação da licença de uso e porte de arma de que é 

detentor pelo período de 10 (dez) anos. 

h) Declaran-se perdidas a favor do Estado as armas e 

munições/cartuchos apreendidos e determina-se a sua entrega à PSP, 

nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 78.º do RJAM. 
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i) Determina-se a restituição da roupa e calçado apreendida ao seu 

proprietário, nos termos descritos no despacho de acusação, nos termos 

do art.º 186.º, n.º 3 do Código de processo Penal, sendo que no caso do 

falecido, deverão ser entregues à viúva do mesmo. 

j) Determina-se a destruição dos demais objectos apreendidos, 

k) Condenar, ainda, o arguido nas custas do processo, fixando-se em 4 

UC a taxa de justiça (artigos 513.º do CPP e 8.º, n.º 9, do RCP e Tabela 

III anexa ao mesmo) e nos demais encargos do processo. 

 

Quanto à parte cível: 

 

l) Julgar parcialmente procedente, por parcialmente provado, o 

pedido de indemnização civil formulado pela demandante BBB BBB 

BBB  e condenar o demandado AAA AAAA AAAA a pagar-lhe a 

quantia global de 77 789,04€ (setenta e sete mil e setecentos e 

oitenta e nove euros e quatro cêntimos), quantia acrescida de juros 

de mora, à taxa legal, actualmente de 4% ao ano, desde a presente data 

até efectivo e integral pagamento, assim distribuída: 

- 18 750,00€ (dezoito mil, setecentos e cinquenta euros) pelo dano 

morte/perda do direito à vida; 

- 22 500,00€ (vinte e dois mil e quinhentos euros) pelos danos não 

patrimoniais sofridos em virtude da morte da vítima. 

- 375,00€ (trezentos e setenta e cinco euros) pelo dano intercalar; 

- 36 164,04€ (trinta e seis mil, cento e sessenta e quatro euros e 

quatro cêntimos) pelos danos patrimoniais sofridos. 

m) Julgar parcialmente procedente, por parcialmente provado, o 

pedido de indemnização civil formulado pelos demandantes CCC CCC 

CCC e DDD DDD DDD e condenar o demandado AAA AAAA AAAA a 

pagar: 

– à demandante DDD DDD DDD a quantia global de 52 357, 50€ 
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(cinquenta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete euros e cinquenta 

cêntimos), quantia acrescida de juros de mora, à taxa legal, actualmente de 

4% ao ano, desde a presente data até efectivo e integral pagamento, assim 

distribuída: 

- 18 750,00€ (dezoito mil, setecentos e cinquenta euros) pelo dano 

morte/perda do direito à vida; 

- 22 500,00€ (vinte e dois mil e quinhentos euros) pelos danos não 

patrimoniais sofridos em virtude da morte da vítima. 

- 375,00€ (trezentos e setenta e cinco euros) pelo dano intercalar; 

- 10 732, 50€ (dez mil, setecentos e trinta e dois euros e cinquenta 

cêntimos) pelos danos patrimoniais sofridos. 

– ao demandante CCC CCC CCC a quantia global de 41 625,00€ 

(quarenta e um mil, seiscentos e vinte e cinco euros), quantia acrescida 

de juros de mora, à taxa legal, actualmente de 4% ao ano, desde a presente 

data até efectivo integral pagamento, assim distribuída: 

- 18 750,00€ (dezoito mil, setecentos e cinquenta euros) pelo dano 

morte/perda do direito à vida; 

- 22 500,00€ (vinte e dois mil e quinhentos euros) pelos danos não 

patrimoniais sofridos em virtude da morte da vítima. 

- 375,00€(trezentos e setenta e cinco euros) pelo dano intercalar. 

n) Absolver o demandado do demais petcionado. 

o) Custas quanto aos pedidos de indemnização civil formulados por 

demandantes e demandado, na proporção do respectivo decaimento, 

nos termos do art.º 527.º, nº 1 e 2 do Código de Processo Civil, sem 

prejuízo do benefício de apoio judiciário concedido. 

* 

Notifique.  

* 

Após trânsito: 

- Remeta boletim ao registo criminal. 
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- Caso se mantenha a aplicação ao arguido de prisão igual ou superior a 

3 anos, deverá proceder-se à recolha de ADN, caso anteriormente não tenha 

sido efectuada, nos termos do disposto na Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro 

(diploma que aprova a criação de uma base de dados de perfis de ADN para 

fins de identificação civil e criminal). 

- Comunique ao Comando Geral da Polícia de Segurança Pública. 

* 

Lido e assinado, vai o presente Acórdão ser depositado na secretaria, 

nos termos dos artigos 372.º, n.º 5, e 373.º, n.º 2 do Código de Processo Penal. 

* 

Vila Real, 23 de Outubro de 2023 

 

Os Juízes de Direito, com aposição de assinatura electrónica 

(cfr. artigos 94º nº 3 do Código de Processo Penal e 

19º nº 2 da Portaria nº 280/2013, de 26 de Agosto) 
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